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Estado do Amapá 

(PODER EXECUTIVO) 

DECRETOS 
DECRETO N° 0704 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sno conferidas pelo rut. 119, inciso X-XII, dn Constituição do Estado do 
Amapá, c;c .1 Lei Complementar n" 0008, de 20.12.94, c tendo em \'Jsta o 
contido no Ofício n° 034/2011-GAB/DEFENAP, 

R-ESOLVE: 

Exonerar, a pedido, Márcia da Graça Cordeiro Melo dos Santos 
da função comissionada de Secretário Executivo, Código CDI-2, da Defensoria 
Publica do Estado do Amapá. 

Mocapá, 25 de janeiro de 2011 

~~~t;,#í 
-· Gover%. CA 

DECRETO N" 0705 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXJI, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc as Leis Complementares n•s 0008, de 20.12.94 e 0041, de 
18.07.07, e tendo em vista o contido no Ofício n° 034/2011-GAB/DEFENAP, 

RESOLVE: 
... 

Exonerar Ana Margarida Marques Fascio do cargo em comissão 
de Ch.tfe do Nlicleo Regional da Comarca de. Vitória do Jari, Código CNR, da 
Defensoria PUblica do 8stado do Amapá. 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

DECRETO N° 0706 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO EstACO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conbidas pelo art. 119, inciso XXll, da Constituição do Estado do 
Arnapa, cjc a Lei Complementar n• 0008, de 20.12.94, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 034/2011-GAB/DEFENAP, . 

RESOLVE: 

F:xonerar Márçio José Passos da Silva do cargo em comissão de 
Assessor "spccial, Código CDS-3, da Defensoria Pública do Estado do Amapá. 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

~IY.o/:1~/1' '-"7< Gover~jlor vr ':f.BjÍ 

DECRETO N° 0707 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçõt:s 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei Complementar n• 0008, de 20.12.94, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 034/2011-GAB/DEFENAP, 

RESOLVE: 

Exonrrar ,Y.anoel Carlos Pereira de Sousa do cargo em comissão 
dt: Assessor Especial, Código CDS-3, da Defensoria Pública do Estado do 
Amapá. 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

#.f,,~~~/1 :'ARLÕf Govern;Tcr c 
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PODER EXECUTIVO 

Carlos Camilo Góes Capiberibe 
· Governador 

Doralice Nascimento de Souza 
vice-Governadora 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasília: 
Secretaria Extraordinária dos Povos lndígenas:Coaracy Maciel Gabriel 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Alex Sandro Silva Nazaré 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: Teima Adriana Nery Paiva 
Secretaria Extraord. de Políticas Afro-Descendentes: Marilda Leite Pereira 

Órgãos Estra_,!égicos de Execução 

Gabinete do Governador: 
Gabinete de Segurança Institucional: Cel. PM. Jorge Furtado Correa 
Auditoria Geral: José Maurício Coutinho Vianna 
Procuradoria Geral: Márcio Alves Figueira 
Defensoria Pública: Ivanci Magno de Oliveira 
Policia Militar: Cel. PM Pedro ,Paulo da Silva Rezende 

. Polícia Civil: Tito Guimarães Neto 
Corpo de Bombeiros: Cel. BM Raimundo Américo'Furtado de Miranda 
Policia Técnico-Científica: Odair Pereira Monteiro 
Ouvidoria-Geral: Rivadavia Miguel de Souza França 

Secretários de Estado 

Administração: Sebastião Cristovam Fortes Magalhães (interino) 
Desenvolvimento Rural: José R9berto Afonso Pantoja 
Cultum: José Miguel de Souza Cyrilo 
Comunicação: Jacinta Maria Rodrigues de Carvalho Gonçalves 
Ciência e Tecnologia: Antônio Cláudio Almeida de Carvalho 
Desp011o e Lazer: José Luiz Amaral Pigarilho 
Educação: Miriam Alves Corrêa Silva 
Receita Estadual: Cláudio Pinho de Santana 
Indústria e Comércio: José Reinaldo Alves Picanço 
Infraestrutura: José Ronildes dos Santos Souza (interino) 
Meio Ambiente: Paulo Sérgio Sampaio Figueira 
Planejamento, Orçamento e Tesouro: Juliano Del Castilo Silva 
Saúde: Evandro Costa Gama 
Segurança: Marcos Roberto Marques da Silva 
Setrap: Edson Alcântara Valente 
Trabalho e Empreendedorismo: Sivaldo da Silva Brito 
Turismo: Helena Pereira Colares 
Mobilização Social: Ely da Silva Almeida 

Autarquias Estaduais e· Órgãos Vinculados 

Adap: Jvana Maria Antunes Moreira (interina) 
Amprev: Éléio José de Souza Ferreira 
SIAC- Super Fácii:Dário de Jesus Nascimento de Souza 
EAP: Maria Jzabel de Abulquerque Cambraia 
lapen:Nixoo Kenedy Monteiro 
Detran: Sgt. Alex João Costa Gomes 
Diagro: Rosival Gonçalves de Albuquerque 
Feria: Dinete Regina Pantoja 
Hemoap: Ivan Daniel da Silva Amanajás · 
IEPA: Augusto de Oliveira Júnior 
IPEM: Aline Paranhos Varonil Gurgel 
Jucap: Jean Alex de Sousa Nunes 
Lacen: Fernando Antônio de Medeiros 
Pescap: João Bosco Alfaia Dias 
Procon: Maria Nilza Amaral de Araújo 
Prodap: José Alípio Dioiz de Moraes Júnior 
RDM: Juliana Alves Coutinho Alexopulos 
Rurap: Max Ataliba Ferreira Pires 
IMAP: Maurício Oliveira de Souza 
ARSAP: 
IEF: Ana Margarida Castro Euler 
UEAP: Maria Lúcia Teixeira Borges 
Funserra: 
Fundação Tumucumaque: Jadson Luis Rebelo Porto. 

Sociedades de Economia Mista 

AFAP: Sávio José Peres Fernandes 
Caesa: 
CEA; José Ramalho de Oliveira 
Gasap: 
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DECRETO N° - 0708 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

_ O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçôes 
que lh_e sao confendas pelo art. 119, inciso XXJl, da Constituição do Estado do 
Amapa, c/c a Le1 Complementar n• 0008, de 20.12.94, c tendo em vista 0 
contido ryo Ofício n° 034/2011-GAB/DEFENAP, 

RESOLVE: 

Exonerar Mary Célia Ramos de Almeida do cargo em comissão de 
C?efe do· Núcleo Regional da Comarca de Mazagão, Código CNR. da Defensoria 
Púbhca do Estado do Amapii. 

Macapá, 25 de .janeiro de 2011 

·DECRETO N° 0709 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçôes 
que lhe são con[eridas pelo art. 119, inciso XXII, d8 Constituição do Estado do 
Amnpã, cjc a Lei Complementar n• 0008, de 20.12.94, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 034/2011-GAB/DEFENAP, 

RESOLVE 

. . Nomear Joel Andrade dos. Santos, ocupante do cargo de 
Dat!lografo, Classe S, Padrão Ill. pertencente ao Quadro de Pessoal do ex­
Território Federal do :\mapã, para exercer a função comissionada de Secretário 
Executivo, Código CDI-2. da Defensoria Pública do Estado do Amapã: 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

~4Aft~# 
. Govern~CA 

DECRETO W 071 O DE 25 · DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR CO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições· 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá. c/c as Leis Complementares n•s 0008. de 20.12.94 e 0041, de 
18.07.07, e tendo em vista o contido no Ofício n° 034/2011-GAB/DEFENAP, 

RESOLVE: 

Nomear Carlos Eduardo Santos Midões para exercer o cargo em 
comissão de Chefe do Núcleo Regional da Comarca de Vitória do Jari, Código 
CNR, da Defensoria Pública do Estado do Amapá. 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

DECRETO N° 0711 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTAI)() DO AMAPÁ,·usando da& atribuições 
que lhe são conferidas pelo ar L 119, inciso X.Xll, da Constituição do Estado do 
Amapá. cjc a Lei Complementar n• 0008, de 20.12.94, e tendo em vista o 

contido no Ofício n° 034/2011-GAB/DEFENAP, 

RESOLVE: 

Nomear Benemar Benedito dos Santos para exercer o cargo em 

comissão de Assessor Especial, Código CDS-3, da Defensoria Pública do 

Estado do Amapá. 
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Maca pá. 2 5 de janeiro de 2011 

,f}A4A~,f1;t,# 
ARL1C Gov~c, 

DECRETO N° 0712 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOV.ERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando daB atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, d<l, Constil\lição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei Complementar n° 0008, de 20.12.94, e tendo em VISta o 
contido no Ofício n° 034/2011-GAB/DEFENAP. 

RESOLVE: 

Nomear Lorena Gemaque dos Santos para exercer o cargo em 
com1ssao de Assessor Especial, Código CDS-3, da Defemoria Pública do 

. Estado do Amapã. 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

DECRETO N° 0713 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo arl. 119. inciso XXII. da Constituição do Estado do 
Amapá. cíc a Lei Complementar n° 0008. de 20.12.94, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 034/2011-GAB/DEFENAP, 

RESOLVE: 

Nomear Juliane Figueiredo Pereira para exerce• o cargo em 
comissão de Chefe do Núcleo Regional da Comarca de Mazagiio, Código CNR. 
dn Defensoria Pública do Estado du Amapá. 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

DE:RETO N° 0714 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atnbuiçiles 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII. da Cbnstitui,,ão do Estaclo do 
:\mapa, c/c n Lei Complementar n° 0008, de 20.12.94, e tendo ern vi"t'' o 
contido no Ofício n° 034/2011-GAB/DEFENAP, 

RESOLVE: 

Exonerar Rodrigo Prado Limo Ferraz do cargo em comissão de 
Cbel~ do Núcleo Regional da Comarcá de Porto Grande, Código CNR. da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá. 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

Gt-. ~!i~tJ.tt 2AR7 ( GoveZ:r AP~ 
DECRETO N° 0715 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII. da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei Complementar n° 0008, de 20.12.94, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° .034/2011-GAB/DEFENAP, 

RESOLVE: 

Nomear Mary Célia Ramos de Almeida para exercer o cargo em 
comissão de Chefe do Núcleo Regional da Comarca de Porto Grande, Código 
CNR. da Defensoria Pública do ·Estado do Amapá. 

Maca pá, 2 5 de janeiro de 2011 

c~~~fl~~· :ÁRL~AJ Governa~AF refr~ 
DECRETO N° 0716 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das ·atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c .a Lei Complementar no 0008, de 20.12.94, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 034/2011-GAB/DEFENAP, 

RESOl-VE: 

t\omcar José Maria de Deus e Silva para exercer o cargo em 
comissão de Chefe do Núcleo RegionaJ da Comarca de Oiapoquc, Código CNR, 
da Defensoria Pública do Estado do Amapá. · 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

DECRETO N° 0717 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, iqciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amana, ele a Lei n" 11.077. de 02 de abril de 2007, c tendo em vista o contido 

ESTADO DO AMAPA 
DIÁRIO OFICIAL 

REMESSA DE MATÉRIA 1;01)~~~ 

~ 
l~· . À~.~:\~ 

Antonio Carlos Rosa da Silva 
Diretor 

Delci Pereira Dias 
Chete da Divisão Administrativa 
Eurivaldo José Pantoja Soeiro 

Chefe da Divisão de Comercialização 
Raimundo Nazaré Tavares Ferreira 

Chefe da Divisão Industrial 
:\1embro da ABIO- Associação Brasileira de 

Imprensa Oficiais 
Sede: Av: A urino Borges de Oliveira, 1113 

Bairro São lá7.aro Ma<:apá-AP 
CEP: 68.908-470 

Fones: (96) 3212-2136 ·· 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 3412-2135 

AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 

NO DIARIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

SEG~INTES MEDIDAS: Sem DE 

LARGURA PARA TRÊS COLUNAS, 

12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 

NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 

E QUADROS. 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

ORDEM ASSmATURA 3 MESES 6 MESES 12 MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU· 

02 RACIREMES R$ 225,00 R$ 450,00 R$ 900,00 
SA POSTAL 

~ ~9.~4~5.'~ <' ~ rt . ·!'-o.J ·~ 
~ 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES 

Ex em pia r ................................................................ RS 5,00 
Exemplar Atrasado ............................................... RS 6,00 
Centímetro Composto em Lauda Padrão ............ RS 5,50 
Centímetro para Compor ... ; ................................. RS 8,00 
Página Exclusiva ........................................ , ...... R$ 430,00 
Proclama de Casamento ..................................... R$ 50,00 

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a 
publicação de. matérias apresentadas em 

desacordo com suas normas. 

HORÁRIO DE ATENDlMENTO · 
DAS 07:30 às 12:00 horas 

Celular:(96) 9_129- 7610 Acesso ao Diário: www.sead.ap.gov.br _ DAS 14:30 às 18:00 horas 
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no Ofício n° 014/2011-GAB/IEF, 

·" 
RESOLVE: 

Exonerar os sen,;dores abaixo relacionados dos cargos em 
comissão e das funções comissionadas, do Ins~ituto Estadual de Florestas do 
Amapá: 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓD. 

Mariney Aury Borges de Sousa Chefe de Gabinete/Gabinete FGS-3 

Edson Juraci Soares da Cunha 
Assessor Jurídico/ Assessoria 

FGS-2 
Jurídica 

José Maria Alcântara Fernandes 
Assistente Jurídico - Direito 

FGS-1 
Florestal/ Assessoria Jurídica 
Assessor de Desenvohimento 

Fabio Dayan Araujo Batista Institucional/ Assessoria de 
Desenvolvimento Institucional 

FGS-2 

Assessor Técnico Nível I/ 
Fobíolo Melina Leal Farias Assessoria de Desenvolvimento FGS-1 . Institucional 

Assessor Técnico Nível 1/ 
Celimor dos Santos-Dias Assessoria de Desenvolvimento FGS-1 

Institucional 

Milena Leal Costa 
Coordenador /Coordenadoria de FGS-3 
Acesso a Recurso' Floregtais 
Gerente de Núcleo/Núcko de 

Vesti· Barbosa Rodrigues 
Concessão, Controle e Monitora- FGS-2 
menta Florestal/Coordenadoria de 
Acesso a Recursos Florestais 

---· Gerente de Núcleofl\úcleo de 

Felipe Leury Leal Farias 
Mercado e Comercialização/ 

FGS-2 
Coordenadoria de Acesso a 
Recursos Florestais 
Gerente rlc Núcleo/Núcleo de· 

Guarabichaba Martins Ferreira Serviços Ambientais/Coordenado- FGS-2 
ria de Acesso a Recursos Florestais 

Kleury Sales Farias 
Coordenador/ Coordenadoria 

FGS-3 Técnica Florestal 
Gerente de Núcleo/Núcleo de 

Eliazar de Almeida Farias Manejo Florestal/Coordenadoria FGS-2 
Técnica Florestal 
Chefe de Unidade/.Unidade de 

Thaian Samir Assunção Espíndola 
Manejo Empresarial/Núcleo de FGS-1 
Manejo Florestai/Cdorden'adoria 
Tecnica Florestal 
Chefe de Unidade/Unidade de 

Sue Ellem Souza Castro Almeida 
Manejo ComunitàriojNúcleo de 

FGS-1 Manejo Florestal/Coordenadoria 
Tecnica Florestal 
Gerente de Núcleo/Núcleo de 

Zandomar Lopes do Espírito Reflorestamento e Recuperação de 
FGS-2 

Santo Áreas Alteradas/Coordenadoria 
Técnica Florestal 
Chefe de Unidade/Unidade de 
Produção de Mudas/Núcleo de 

Ana Pereira da Silva- Reflorestamento e Recuperação de FGS-1 
Areas Alteradas/Coordenadoria 
Tecnica Florestal 
Gerente de 1'/úcleo/Núcleo· de 

Eclnildo Chagas Barbosa Tecnologia de Produtos Florestais/ FGS-2 
Coordenadoria Técnica Florestal 
Chefe de Unidade/Unidade de 

J eovany Andrade Marques 
Tecnologia da Madeira/Núcleo de FGS-1 
Tecnologia de Produtos Florestais/ 
Coordenadoria Técnica Florestal 
Chefe de Unidade/Unidade de 

Maria Valquíria Tavares dos 
Difusão de Tecnologia de Produ tos 
Não Madeireiros/ Núcleo de FGS-1 

Santos Tecnologia de Produtos Florestais/ 
Coordenadoria Técnica Florestal 
Gerente de :'lúclcojNúcleo de 

Manoel Correo Picanço Neto Extensão Florestal/Coordenadoria FGS-2 
Técnica Florestal 
Chefe de Unidade/Unidade de 

Antonio de Sousa Pereira Junior 
Difusão de SilúculturajNúcleo de FGS-1 
Extensão Florestal/Coordenadoria 
T~cnica Florestal 

Ângela Cristina Freires Coordenador /Coordenadoria FGS-3 
Negreiros Administrati\·o-Financeirn 

Chefe de Unidade/Unidade de 
Venda Rodrigues de Souza Pegsoal(Coordenadoria Adminis· FGS-1 

trath·o-Financeira 
'--· 

Chefe de Unidade/Unidade de 
V anda Rodrigues de Souza Pessoal/Coordenadoria Adminis·- FGS-1 

trativo-Finaneéira 
Chefe de Unidade/Unidade de 

João Bosco de l.íma Ribeiro FinançasfCooTdenacloria Adminis- FGS-1 
trativo-Financeira 
Chefe de Unidade/Unidade de 

Rosana Marip de Sousa Lopes Con tabi\i da de I Coordenadoria FGS-1 
Administrativo-Fmanceira 
Chefe de Unidade/Unidade de 

Kelly do Costa Martins Contratos e Convêniosj-coor,dena- FGS-1 
doria Administrativo-Financeira 

i 

Ronaldo Padilha de Soaza 

Ana Lília Castro de Aquino 

Responsãvel por Atividade Nivcllll · 
· Material e Patrimõnio(Unidade de 
Administração/Coordenadoria 
Administrativo-Financeira 
Responsável por Atividade Nível !11 
· Serviços Gerais e Transpones/ 
Uniclade de Administração/ 
Coordenadoria Administrativo­
Financeira 

Mo capá, 25 de janeiro de 2011 

CAMILO: ~A ;p,;~ Gover:_~ é F1sfE 
DECRETO No 0718 DE 25 . DE JANEIRO DE 2011 

FGI-3 

FGI-3 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, if)ciso XX!l. da Constituição do Estado do 
Amapã, c/c a Lei no 1.077, de 02 de abril'de 2007, e tendo em vista o contido 
no Ofício n• 014/2011-GAB/IEF, 

RESOLVE: 

Nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem os 
cargos em comissão e as funções comissionadas, do Instituto Estadual de 
florestas do Amapá: 

-- SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓD. 

Francisco Edemburgo Ribeiro de 
Chefe de Gabinete/Gabinete FGS-3 

Almeida 

Moridelma da Conceição de Lima -· 
Datilógrafo, ClasseS, Padrão lii . Secretario Executivo/Gabinete FGI-2 
Quadro: ex-TFA 

Assessor de Desenvolvimento 
' Sandro Torres Institucional/ Assessoria de FGS-2 

Desenvolvimento Institucional 
Assessor Técnico Nivel f/ 

Lílian Guimarães Brito Assessoria de Desenvolvimento FGS-1 
Institucional 
Gerente de Núcleojf\úcleo ele 

Woldizett Nascimento Torres 
Concessão, Controle e Monitora-

FGS-2 mento Florestal/Coordenadoria 
de Acesso a Recursos Florestais 
Gerente de Núcleo/Núcleo de 

Valdenor Pereira de Souza 
Mercado e Comercialização/ 

FGS-2 Coordenadoria de Acesso a 
Recursos Florestais 

Gerente de Núcleo/Núcleo dC 

Lona Patricia Santos de Oliveira Sen~ços Ambientais/Coordena· 
FGS-2 daria de Acesso a Recursos 

Florestais 
Gerente de Núcleo/Núcleo de 

Mario Artur Nunes Vitor Manejo Florestal/Coordenadoria FGS-2 
Técnica Florestal 
Chefe de Unidade/Unidade de 

Fabio Cardoso l.ima Manejo Empresarial/Núcleo de 
FGS-1 Manejo Florestal/Coordenadoria 

Técnica Florestal 
Chefe de Unidade/Unidade de 

Poblo de Castro Cantuária Manejo Comunitário/Núcleo de 
FGS-1 Manejo Florestal/Coordenadoria 

Técnica Florestal 
Gerente de Núcleo/Núcleo de 

Raul José l.ondero Rell_orestarilento e Recuperação 
FGS-2 de Areas Alteradas/Coordenado-

ria· Técnica Florestal 
Chefe de Unidade 1 Unidade de 
Produção de Mudas/Núcleo de 

Raimundo Dalton Malheiros Refl_orestamento e Recuperação 
de Areas Alteradas/Coordenado-

FGS-1 

ria Técnica Florestal 
Gerente de Núcleo/Núcleo de 

Madson Alan Rocha Sousa 
Tecnologia de Produ tos 

FGS-2 Florestais f Coordenadoria 
Técnica Florestal 
Chefe de Unidade/Unidade de 
Tecnologia da Madeira/Núcleo de 

R.onielli Chaves l.obato Tecnologia de Produtos FGS-1 
Florestais/ Coordenadoria 
Técnica Florestal 
Chefe de Unidade/Unidade de 
Difusão de Tecnologia de Produ-

Amiraldo Enuns Picanço 
tos Não Madeireiros/Núcleo de 

FGS-1 Tecnologia de Produtos Flores-
tais/Coordenadoria Técnica 
Florestal 

Mario Roberto Marinho de Gerente ele Nuclco/Núcleo de 

Oliveira 
Extensão Florestal/Coordena- FGS-2 
doria Técnica Flon:stal 
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Silvânio Gome:s de Mello 
Coordenador I Coordenadoria 

FGS-3 Administrativo-Financeira 
Chefe de Unidade/Unidade de 

Ano Lílio Costró de Aquino Pessoal 1 Coordenadoria Adminis- FGS-1 
trativo-Financeirá 

. Chefe de Unidade/Unidade de 
Lourdes de Fátima Morcon Finanças/Coordenadoria FGS-1 

Adrnínistrativo-Finanee.ira 

Ângelo. Cristina Freires Negreiros 
Chefe de Unidade/Unidade de 
Cocotabilidade/Coordenadoria FGS-1 
Administrativo-Financeira 
-
Chefe de Unidade/Unidade de 

Claudia Mario Pardo Lopes 
Contratos c Convênios/Coordc-

FGS-1 nadaria Administrativo-Finan-
ecira 

Rosana Socorro Carmo de Souza 
Responsável por Atividade Nível 

da Silva - Agente Administrativo, 
111 - Material e Patrimõnio/ 
Unidade de Administração/ FGI-3 

Classe S, Padrão Ill - Quadro: ex- Coordenadoria Administrativo-
TFA Financeira 

Responsável por Atividade Nível 
Ronaldo Padnha de Souza - Agente 1II - Seiviços· Gerais e 
Administrativo, ClasseS, Padrão Transportes/Unidade de FGI-3 
llJ- Quadro: ex-TFA Administração/ Coordenadoria 

Administrativo-Financeira 

Macapá, 25 de Janeiro de 2011 

DECRETO N° 0719 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERN!.DOR DO ESTADO DO i'.MAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Con•tituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.375, de 25 de.setembro de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 018/2011-GAB/IPEM/AP, 

RESOLVE: 

Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos em 
comissilo do Instituto de Pesos e Medidas do Amapá: 

sERVIDOR i CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO 

Chefe de Unidade/Unidade de 
Cidiclei da Silva Nunes Contratos c Convênios/Coordena- FGS-1 

daria Admirústrativo-Financeira 
--···- ·-- -·· Gerente de Núcleo/Núcleo de 
Yuri Gogoren Bemerguy Gontuss Verificação MetrológicafCoordc· FGS-2 

nadaria Técnico-Operacional . 
Macapá, 25 de janeiro de 2011 

f.!fc~f{,~~ tARí.o/c' Governo~Àf _ 

DECRETO N° 0120 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art-. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado da 
Amapá, c/c a Lei n• 0687, de 07 de junho de 2002. e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 026/2011-PROCON/ AP, . 

RESOLVE: 

Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos em 
comissão do lnstituto de Defeso do Consumidor do Estado do Amapá, a contar 
de 17 de janeiro de 2011: 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓD. 

Aécio Flávio de Oliveira Moto · 
Chefe de Gabinete FGS-2 

Filho 

José de Arimatéia Fernandes Chefe de Núcleo· (Santana) FGS-2 · 
Viana 

Liliane Márcia Barroso de Chefe da Unidade de Contratos e 
FGS-1 

Morais Saunders Convênios/ NP 

Alexandre Nascimento de 
Oliveira 

Chefe da Unidade de Informática/NP FGS-1 

José Edevaldo Costa da Silva 
Chefe da Unidade de Contabilidad~/ 

FGS-1 
DAA 

Manoel Clodoaldo Ro,cha Chefe da Unidade lie Pessoai/DAA FGS-1 

José Luis _Soares Rodrigues 
Chele da Unidade de Material e 

FGS-1 Patrimõnio/DAA 

Uilque Ferreiro Nozário 
Chefe da Unidade de Orçamento e 

FGS-1 Finanças/DAA 

Luis Otávio Mendes Farias 
Chefe da Uni.dade de Serviços Gerais 

FGS-1 e Transl'ortes/DAA . 

Charlote Marques Studier Assessor' Ju ri di co ' FGS-2 

Jociléio Rocha de Vilhena Assessor J uridico FGS-2 

Macapá, 25 de' janeiro de 2011 

!l~~fcÁ41t 'éARLoy Govern~ c wr: 
DECRETO W 0721 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO EST!.DO DO !.MAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, C/ c a Lei n• 0687, de 07 de junho de 2002, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 026/2011-PROCON/ AP, 

RESOLVE: 

Nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem os 
cargos em comissão do Instituto de Defesa do Consumidor do Estado do 
Amapá, a contar de 17 de janeiro de 20 li: 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓD. 

Maria Luzilda de Carvalho 
Chefe de Gabinete FGS-2 

Freitas 

Charle José Gonçalves da 
Chefe de Núcleo (Santana) FGS-2 

Silva 

· Gisele Paula Batista Ferreira 
Chefe da Unidade de Contratos e 

FGS-1 Convêníos/NP 

Leandro Souza Nascimento Chefe da Unidade de Informática/ NP FGS-1 

Francisco das Chagas Pereira Chefe da Unidade de Contabilidade/ 
FGS-1 

da Silva Santos DAA 

Cleuma Pereira de Sousa 
Chefe da Unidade de Pessoai/DAA fGS-1 

Vales 

Hedi!!lder de Souza Brandão 
Chefe da Unidade de Material e 

fGS-1 Patrimõnio I DAA 
Ivelise do Socorro Silva do Chefe da Unidade de Orçamento e 

FGS-1 Nascimento F'inanças/DM 

Adimar dos Santos Palmerim Chefe. da Unidade de Serviços Gerais 
FGS-1 e Transportes/DM 

Idelfonso !'antoja da Silva 
Assessor Jurídico FGS-2 Júnior 

Jurocy Barata Jucó Neto Assessor Jurídico FGS-2 

Mocapá, 25 de janeiro de 2011 

0722 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AM!.PA, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII. da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 0687, de 07 de junho de 2002, e tenda em vista o contido 
no Ofício n° 026/2011-PROCON/AP, 

RESOLVE: 

Nomear Josinei Moreira Amanojás_ para exercer o cargo em 
comissão de Assessor Juridico, Código FGS-2, do Instituto de Defesa do 
Consumidor do Estado do Amapá, a c_ontar de 03 de j_aneiro de 2011. 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

~~f;;~l/i =ARUJ/( Govern~ C wmf 
DECRETO W . 0723 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNA!>OR 1>0 EST!.DO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXJI, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 0687, de 07 de junho de 2002, e tendo em vistit o contido 
no Ofício n° 021/2011-PROCON/AP, 

RESOLVE_:_ 
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Exonerar Joni Mira Rabelo do cargo em comissão de Chefe da 
Divisão de Apoio Administrativo, Código FGS-2, do Instituto de Defesa do 
Consumidor do Estado do Amapá, a contar de 19 de janeiro de 20 li. 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

DECRETO N" 0724 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DOr~MAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0687, de 07 de junho de 2002, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 021/2011-PROCON/AP, 

RESOLVE: 

Nomear Cosmo ferreira da Silva para exercer o cargo em 
comissão de Chefe da Divisão de ,Apoio Administrativo, Código FGS-2, do 
Instituto de Defesa do Consumidor do Estado do Amapá, a contm de 19 de 
jmieiro de 2011. - - · 

Macapá, 2 5 de janeiro de 2011 

,1o~~~m~~ 
;;RLÕf- Gover:Z:éA 

DECRETO W 0725 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições­
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do 'Estado do 
Amapá, c/c a Lei n" 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, • 

RESOLVE: 

Exonerar o MAJ PM Elon Peres Trajano de Souza do cargo em 
comissão de Corregedor/Corregedoria, Código FGS-3, do Departamento 

Estadual de Trânsito. 

Macapó, 25 de janeiro de 2011 

DECRETO N° 0726 _ DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO EsTAl>O DO AMAPÁ, usando da~ atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, incis~ XXII, da Constituição do Estado do 
Amapa, cfc n Lei n" 1.453, de 11 de fe\'ere1ro de 2010, 

RESOLVE: 

Nomear César Quéops Monteiro da Silva pma exercer o cargo em 

com
1
ssao de Corregedor/Corregedoria, Código FGS-3, do Departamento 

Estadual de Trânsito. 

Mocapá, 25 de janeito. de 2011 

ú~~EI;CA~ . 7A~;' Govern;t C 

DEC~ETO N" 0727 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO .bO AMAPA, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.075, de 02 de ab~l de 2007, 

Exonerar Hermógenes cámpbell Moutinho do cargo em comissão 

de_ Co-ordenador/Coordenadoria de Defesa Agropecuária, Código FGS-3, da 
Agcncta de Defesa e Inspeção Agropecuária do Estado do Amapá. 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

dd~Ó4?CJ;~ 
?ARLõj( Govern2!r

1 ~jéf 
DECRI:TO N° ona DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GoVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo mt. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.075, de 02 de abril de 2007, 

RESOLVE: 

Nomear Dórcio Angelo Brazão Nunes para exercer o cargo em 
comissão de Coordenador /Coordenadoria de Defesa Agropecuária, Código 
FGS-3, da Agência de Defesa e Inspeção Agropecuária do Estado do Amapà. 

Macopá. 25 de janeiro de 2011 

~~f{.1,.,/6 
Governa;tCifl'fB_r'I 

DECRETO N° 0729 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPA, usando das atribuições 
que the são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n' 1.075, de 02 de abril de 2007, 

RESOLVÊ: 

Exonerar Tânia Sueli Pereira de Souza do cargo em comissão de 
Coordenador/Coordenadoria de Inspeção de Produção de Origem Agrope­
Ctlária, Código FGS-3, da Agência de Defesa e Inspeção -Agropecuária do 
Estado do Amapã. 

Macapá, 25 de ·janeiro de 2011 

,. 
. ~CAMILO GÓ ~~~~ 

I Gtr{ern dnr ~~~ 
DECRETO N" 0730 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado_ do 
Amapá, c/ c a Lei n' 1.075, de 02 de abril de 2007, 

RESO-LVE: 

Nomear Nelton Quintas Aléxópulos para exercer o cargo em 
comissão de Coordenador /Coordenadoria de Inspeção de Produção de Origem 
Agropecuária, Código FGS-3, da Agência de Defesa e Inspeção Agropecuária do 
Estado do Amapã. 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

DECRETO N" 0731 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO 1:>0 AMAPÁ, u~ando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c as Leis Complementares n•s 0006, de 18 de agosto de 1994, 0011, 
de 02 de janeiro de 1996, e 0013, de 29 de outubro de 1996, tendo em vista o 
conti~o no Ofício n° 00137/2011-GAB/PGE, 

RESOLVE: 
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Exonernr Raimundo de Souza Santos Damasceno da função 
comissionada de Secretario AdministrativoiPAA, Código CDI-1, da Procura­
doria-Geral do Estado, a coritar de 20 de janeiro de 2011. 

Macapá. 25 de janeiro . de 2011 

DECRETO No 0732 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçôcs 
que Lhe são conferidas pelo ar( 119, inciso XXJI, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c as Leis Complementares n•s 0006, de 18 de agosto de 1994,0011, 
de 02 de janeiro de 1996, e 0013, de 29 de outubro de 1996, tendo em vista o 
contido no Ofício n° 00137/2011-GAB/PGE, 

RESOLVE: 

:-Jorncar Raimundo de Souza Santos Damasceno, ocupante ·do 
cargo_ de Datilógnúo, Classe S, Padrúo 111, pertencente ao Quadro de .Pessoal 
do t'X· Território Fe~ral do Amapá, ·para exercer a função comissionada de 
Secretario Executivo, Código CDI-2, da .Procuradoria-Geral do· Estado, a 
contar de 20 de janeiro de 2011 . 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

~&~V.~ I'/ CA~4AMI~O GÓ cf:r~~f{( 7. Gover í:Jor 

DECRETO F-lo 0733 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO _AMAPÁ, usando da" atribuições 
que lhe '<'!O cor:feridas pelo v.rt. 119. inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá. c/c a Lei no J.07:l, de 0?..04.07, 

RESOLVE: 

Exonerar Sandro Uli$ses dos Santos do . cargo em comissão de 
Chefe de Unidaçle/Museu dos Povos Indígenas do Oiapoquc/Coorden8doria de 
Preservação ela Memória ~.latcrial e Imaterial, Código CDS-1, da Secretaria de 

. Estado da Cultura. 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

~= ,~~1:11 Govern~ cifi~ 
- - -

DECRETON° 0734 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, .inciso XXII, da Constituiç:;o do Estado do 
Amapã, cfc a Lei n° 1.073, de 02.04.07, e tendo em vista o contido no Ofício 
n° 05/MUSI::UKUAHI/2011, . 

RESOLVE: 

Nomear Luiz Yermollay Oliveira dos Santos para exercer o cargo 
em comissão de Chefe de Unidade/Museu dos Povos Indígenas do Oiapoque/ 
Coordenadoria de Preservação da ~lcmória Material ~ Imaterial. Código CDS-1, 
da Secretaria de Estado da Cultura. · 

Macapá, ?5 de janeiro de 2011 

-~~-f!;/f C CAMILO GOE CAPIB IBE 
Govern or 

DECRETO N° 0735 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

· O GOVERN~DOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 1 19, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapa, c/c a Lei n• 0638, de 14 de dezembro de 2001, 

\ 

RESOLVE: 

.Exonera, Orlando Silva dos Santos da função comissionada de 
Responsável pela,; Atividades de Fotocomposiçào/DIO. Gmpo' 1!, Código 
CDI-2, da Secretaria de Estado da Administraçüo. 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

-~dk#,:;.~$ _ ARL CAMILO GÓ CA I RIBE 
Gover dor 

DECRETO N" 0736 DE 2;, DE JANEIRO DE 2011 

, O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, udando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXJI, da Constituição qo Estado do 
Amapú, c/c a Lei n" 0(>38, de 14 de dezembro de 2001, 

RESOLVE: 

1\omcar Manoel Raimundo Melindro Lopes. ocupante elo cargo de 
Artífice de Arte Gràlica Classe S, Padrão 111, pertencente ao· Quadro de Pessoal 
do ex-Te;Tii<Jrio Feder:U do Amapa, para exercer a funçáo comissionada de 
l<csponsavcl pelas Ativ!dades de FotocomposiçãojDIO, Grupo Il, Código 

CDI-2, da Secretaria de Estado da Administração. 

Macapá, 25 de janeiro -de 2011 

1A~-f!.{2,@ ~wf Governo~ A' trB 

DECRETO N° J737 DE 25 DE JAJ'!EIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXll, da ConstituiÇão do Estado do 
Amapá, c/ c a Lei n° 0811, de 20 de fevereiro de 2004, de acordo com o 
Decrdo n° 1994, de 15 de ju.lho de 2004, e tendo ern vista o contido no Ofício 

n° 038/11-GAB/SETUR, 

RESOLVE 

Exonerar Carino de Cássio Corrêa Cearense· do cargo em 
comissão de Chefe da Ur<idade de Contratos e Convênios/NSP, Código CDS-1, 
da Secretaria de Estado do Turism'o, a contar de 03 de janeiro de 2011. 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

di, /} /_Í! ~~ti 
~~'-ls~ .. 5 C~PfeRIBE 

Gove <~cdor 

DECRETO N° 0738 DE .. 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com a 

.Lei n" 0793, de 31 de dézembro de 2003, tendo em vista o contido no Ofício no 

042/11-DIPRE/RURAP,e 

Considerando a necessidade de implementar a Política Nacional 
de Assisténcia Técnica c Extensão Rural - PNATER. no que se refere ao Plano 
e Deserwolvimento Sustentàvel da Unidade Familíar - PDUF ou "Pronaf 
Sisternico", cujo objetivo é tratar a unidade familiar como uma unidade 
produtiva, respeitando os princípios sociais, ambientais e econômicos; 

Considerando, aind~a neces·sidade de, cadastrar e capacitar os 
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técnicos do Instituto empresa quanto ao Sistema DAPWEB. que é utilizado 
para a emissão da Declaração de Aptidão ao PRONAF- QAP, instrumento que 
identifica o agriéultor familiar como beneficiário do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agriculturn Familiar - PRONAF e• o credencia para a 
obtenção das operações de crédito rural, conforme o estabelecido no Manual 
de Crédito Rural - MCR$, do Banco Central do Brasil, independente dos 
demais documentos necessários c exigidos pela Instituição financeira em· 
obediência à legislacão, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Gerência do Projetô "Crédito Rural", 
subordinada ao Instituto de Desenvol\'imento Rural do Amapa, com o objetivo 
de assessorar as equipes locais na elaboração e monitoramento de projetos, 
bem como difundir políticas de crédito rural. 

AM. 2° A Gerência do Projeto teni. sua \'Ígéncia até 311 12/ 11. 

AM. 3° Ficam atribuídas à GerÇncia 02 (duas) gratificações 
ternpor3rias, as~im discriminadas: OI (urna), em nivsl de CDS-2, para o 
Gerente de Crédito e OI (urna), em nível de CDS· 1, para o Analista de Créuito. 

AM. 4° Este Decreto entra em vigor na data <.!c sua publicação. 

Macapá, 25 · de janeiro de 2011 

. g~~Óf!cAPI ERIBE 

. ~~· 
'êÃR7 Governl'c 

DECRETO N° 0739 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são'conferidas pelo art. 1'19, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc o art. 46, da Lei n' 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com a 
L!::i n' 0793, de 31 de dezembro de 2003. e 

Considerando que ê dever do Estado criar condições para coibir 
qualquer forma de violência contra a m~dher; 

Considerando o elevado mimero de ocorrências que infringem os 
direitos humanos e das mulheres, com índices que levam a uma demanda 
crescente nas unidades policiais na busca desses direitos; 

Considerando, ainda, a implantação no Estado dos serviços de 
atendimento à mulher e à família, vítimas de maus tratos e violência, em 
conformidade com o Plano Nacional de Segurança Púb.hca da Secretaria 
Nacional de Segurança Pública - SENASP, 

DECRETA: 

AM. 1° Fica instituída a Gerência do Projeto "Atendimento da 
Mulher e da Família Vítimas de Violência", subordinada à Secretaria de Estado 
da ,fustiça e Segurança Pública, com a finalidade de proporcionar atendimento 
adequado, jurídico, psicológico, social e policial às mulheres c à família em 
situação de 'iolência e risco de vida. 

Art. 2° A Gerência do Projeto tera sua vigência no período de 
18/01 a31/12/ll. 

Art. 3 ° Ficam atribuídas a Gerência 04 (quatro) gratificações 
temporárias, assim discriminadas: O I (uma). em nível de CDS-3, para o 
Gerente Geral e 03 (três), em ní,·el de CDS-2, sendo O 1 (uma) para o Assessor 
J:1ridieo e 02 (duas) para os Assessores Psicossociais do Projeto. 

Panigrafo único .. As Atribuições c competéncias da Gerência de 
Atendimento da Mulher e da Família serão definidas através de ato normativo 
do Secretitrio de Estado da Justiça e Seguranç,, Pública. 

Art. 4 ° Este Decreto entra em vigor na data ele sua publicação. 

Macapá, ?.5 de janeiro de 2011 

t{!A/}{(}'. ~-11: 
CAR~:;~GóE 'CAPIB IBE 7. Govern or 

DECRETO N" 0740 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO .DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com a 
Lei n' 0793, de 31 de dezembr-o de 2003, e 

Considerando a Lei n• 10.683/2003, e sua finalid.adc em 
formular, coordenar e articular políticas para as mulheres em nível nacional; 

Considerando o compromisso do. Governo do Estado do Amapã em 
tornar-se parceiro do Governo Federal na fomiulação, coordenação e execução 
da política da mulher, principalmente no que tange ao enfrentamento da 
Yíolência contra a mulher; 

Considerando o prográrna de prevenção e enfrentrunento · à 
violência contra a mulher e a construção da cidadania por meio de ações 
globais e de atendiménto interdisciplinar (psicológico, social, jurídico, de 
orientação e informação) à mulher em situação de violência; 

Considerando, 'ainda, que os Centros de Referência devem prestar 
acolhimento permanente ·às mulheres que nccessítan1 de atendimento, 
monitorando e acompanhando as ações desenvolvidas pelas instituições que 

compõem a Rede. instituindo procedimentos de referência, através do Centru 
de Referência de Atendimento à Mulher, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Gerência do Projeto "Atendimento à 
Mulher Vítima de Violência", subordinada a Secretaria de Estado da Justiça e 
Segurança Pública, com a finalidade de planejar, coordenar c executar 
projetos e ações, que contribuarn para a errHdicação da víolêncirJ contra a 
mulher. atra'·,es do atendimento com (!Ualídade à mulher viole•otada. 

Art. 2° A Gerência do Projeto ter<• su~ úgência no período de 
18/01 a 3lfj2fl 1. 

Art. 3 ° Ficam atribuidas a Gerência 03 (três) gratificações. 
temporiirías, assim discriminadas: O I (uma), em nivcl de CDS-3, para o 
Gerente Geral e 02 (duas), em nível de CDS.2, p~ra o Assesoor Técnico 
Pedagógico c para o Assessnr Técnico Administrati,·o. 

Art. 4° A competência da Gerência do Projeto será defmida por 
ato normativo d<1 Secretaria de Estado da Justiça c Segurança Pública . 

Art. 5° Este Decreto entra em ;·igor na data de sua publicação . 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

DECRETO N° 0741 DE 2 5 DE JANEIRO DE 2011 

Altera o art. 21 do Decreto n• 3886, 
de 26 de outubro de 2009. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe súo conferidas pelo art. 119, inciso XXV, àa Constituição do Estado do 
Amapá, 

DECRETA 

Art. 1° O art. 21, do Decreto 3886, de 26 de outubro de 2009, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 21. Ficam vinculadas à Secretaria de Estado da 
Justi-ça e Segurança 'Pública, as Gerências de Projeto: 
Atendimento da Mulher e da Família Vítimas de 
Violência e Atendimento à Mulher Vitima de 
Violência." 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

~~~'~;& 
cÁR7 Gove~:r 

DECRETO N° 0742 DE 25' DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR 1)0 ESTÁDO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
·que lhe siio conferidas pelo art. 119, inciso XXll, da Constituição do Estado do 
Amapá. cfc a Lei n° 1.246, de 10 de julho de 2008·, e tendo em vista o contido 
no Memo. n° 006/11-NAF/GABGOV, 

RESOLVE: 

Nomear Maria do l.ivramento Pereira de Souza, ocupante do 
cargo de Agente de Limpeza e Conservação, Classe S, Padrão lll, pertencente 
ao Quadro de Pessoal do ex· Território Federal do Amapá. para exercer a 
função comissionada de Responsável por Atividade Nível li/Núcleo 
Admínistrativo-Fmancciro, Código CDI-2. do Gabinete do Governador, a 
contar de 03 de janeiro de 2011. 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

-/)/~~li) ~ CAI RIBE 
Govern or 
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DECRETO N° 0743 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas-pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado{]ci 
Amapã, e tendo em \·ista o contido no Ofício n_0 004/2011-GAB/DIAGRO, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento de Rosival Gonçajves de Albuquerque, 
Diretor-Presidente da Agência de Defesa e Inspeção Agropecuãria do Estad9 do 

·Amapá, da sede de suas atribuições, M<!c<ípá-AP, até a cidade de Belém-PA, a 
fim d~ participar do 3° Encontro de Defesa Agropecuária da Região Norte, nos 
dias 17 e ia de janeiro de 2011. 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

d4f!JGÓ~ !,~ 
CARo/( GoverZ:r t1.fíjl · · 

DECRETO W 0744 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNA,DOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá. c tendo em vista o contido no Ofício 1'1° 004/2011-GAB/DIAGRO, 

RESOLVE: 

Homologar a designação de Ivan Farias de Oliveira, Chefe de 
Gabinete, pelo exercício, em substituição, do cargo de Diretor-Presidente da 
Agência de Defesa e Inspeção Agropecuãria do Estado do Amapá, durante o 
impedimento do titular, nos dias 17 e 18 de janeiro de 2011. 

MacaP,.á. 25 de janeiro de 2011 

«MMtO fÓ 1;,~ 
Gover~rc, . 

DECRETO N" 0745 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhes são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c o§ 1°, do art. 2°, da Lei n° 1.282, de 22 de dezembro de 2008, 
e tendo em •ista o contido no Ofício n• 024/11-CEE/AP, 

R E SOL V. E: 

Nome·ar pant comporem o- Conselho Estadual de Educação - CEE, 
na qualidade de membros natos: 

Miriam Alves Corrêa Silva 
SecretAria de Estado da Educação 

Maria Lúcia Teixeira Borges 
Rcitora da Universidade do Estado do Amapá 

Macapá, 25 de janeircde 2011 

~··9&' C . CAPIB BE 
or 

. ' 

I>ECREl'ON° • 0746 DE 25 ·oe. JANEIRO OE 2011 

· o GOVSINA'DOil 00 ·esTA'Õo 00 AMAPÁ, usando .das atribuições 
que lhe são canferi<J,as pelo art. 119, inciso XXU, da Constituição do.Estado-do 
Amapá, de aCÚrqo .com o art. 6'1, ~a Lei Complementar ·n" 0006, de 18/08/94, _ 
e tendo em vistà o contido no Processo_- PI'Otoc:o!o GUGI n• 2010/53404, 

RêS01.V~: 

Exonerar, a pedido, Herena Neves Maués Corrêa de Melo do 
cargo de Provimento Efeti•·o de Procurador de Estado - 2" Categoria, Cadastro 

no 962821, do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a contar de 28 de 
setembro de 201Õ. 

.Macapá, 25 de janeiro de 2011 

/4491frfff Goverz;r;:~ 
DECRETO N" 0747 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

Dispõe sobre a transferência do 
Serviço Ativo da Polícia Militar do 

Amapá, para a Reserva Remu­
nerada, "EX-OFFÍCIO", do 1 o 

SGT QEP ANTONIO DE 
ALCÂNTARA QUEIROZ. 

O GOVERNADOR [lO ESTA'DO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
.que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei Complementar no 065, de 21 de setembro de 2010, e tendo 
em •ista o teor do Processo n° 28740.000960/10-DIP, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica transferido· para a Inatividade, mediante Reserva 
Remunerada, "EX-OFFICIO", o 1° SGT QEP ANTÔNIO DE ALCÂNTARA 
QUEIROZ, pertencente á Policia Militar do Estado do Amapá, nos termos do · 
art. 42, da Constituiçãó Federal, e art. 31, § 1°, da Emenda Constitucio~al n" 
19, de 04 de junho de 1998, cfc os arts. 50, incisos [l e lll, alínea "i"; art. 51; 
inciso 11 do ar·t. 104 e inci~o VII do art. 106, da Lei Complementar n° 065, de 
21 de setembro de 2010 e em consonância com o previsto no art. 5°, incisos i 
e I!, da Lei Complementar n° 043, de 01 de outubro de 2007_;. 

Art. 2° Os proventos devidos terão como base o que determinam 
os arts. 19; 20, incisos 1,11, III, IV, V, VI,§ 1", inciso I, § 4° e 21, incisos I c VI, 
Parágrafo único, da Lei n° 10.486, de 04 de julho de 2002, calculados sobre o 
soldo de 1° SGT PM. 

Art. 3° A Diretoria de- Inativos c Pensionistas da Policia Militar 
do Amapá .efetivará o presente desligamento do serviço 'fltivo, de acordo com o 
disposto no ru·t. 102, inciso I. Parágrafo único e art. 103, da Lei Complementar 
n° Oq5, de 21 de setembro de 2010. · 

Art. 4° Este Decreto entra em· vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 25 de janeiro de 2011 

.DECRETO N" 0748 DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

Dispõe sobre a transferência do 
Serviço Ativo do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado do Amapá, mediante 
transferência para a Reserva 
Remunerada, "A PEDIDO", do· Coronel 

, QOCBM Jorvan Tavares Nascimento. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 1 l9, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Ainapá, e tendo em vista o teor do Processo n° 13.000.004/DDRH/CBMAP, 

I> E C R f TA: 

Art. 1 ° Fica transferido para a Reserva .Remunerada, "A 

PEDIDO", o -Coronel QOCBM Jorvan Tavares 'Nascimento, pertencente· ao 
Corj,o de"Bombeiros Militar do Estado (lo Amapá, nos termos do arL 42; da 
Constituição Federal; art. 31, § t•, da Emenda Constitucionaln• 19. de 04 de 
junhtfde 1998, letra "i", <lo inciso 111, do.art. 50, inciso I, do-art. 104, art: 105, 
da Lei Complemenuli n• 065, de 21 de setembro. de 2010 (Estatuto dos. 
Milita!'Cs't\o Estado do Amapá). · · 

Art. 2° Os ilroventos devidos teràà·como base,o.-que determint~.nt 
os rut~. cf9 e 20, inCisos 1, Jl,, III, 'IV, V e VI.§ l 0 ,,indso l·e § 4°; 21,incisos.l e.· 

. VI, Paràgrafo únko, da Lei n~ 10.486, de 04· de julho de' 2002; calculados 
sobre o soldo-de CEL PM, acrescido· de 20%(vintepor.cento);·deacordo com o· 
inciso I, Parágrafo único, do 111't. '50, da -Lei -n• 6.652, ile 30 .de maio de 1979 .. 

.Art. 3° A Piretoria·de Pess~al-do Corpo de Bom't)eitos Militai do 
.Estado do Amapá, efelivará o· presente désÚgamento dó $el"viç<i atiVo, de 
acordn coin o disposwno art. 102. int.;so I, Parâgrafo ú'nico do ari. 103, da.l.ei 
Complementar n• 065, de 2lde setembro· de 2010. . • 

.Art. 4° Este Decreto entra em vigor-na data de sua publicação~ 
.Ma.capá, 25 de. janeiro . -de ZQU 
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ERRATA 
Departamento de Imprensa Oficial 
O Diario Oficial do dia 24/01/2011 de 
N° 4907 com Circulação dia 
27/01/2011 às 11 :OOh, nas páginas 
de n° 21 à 24 onde se lê: Macapá, 
27 .O 1.2011. Leia-se: Maca pá, 
24.01.2011. 

a)Direção 

l Órgãos Estratégicos de Execução IJ 

(Procuradoria Geral do Estado 

Márcio Alves Figueira 

PORTARIA 
001212011-PGE 

O PROCURADOR GERAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhes 
sao conferidas pelo artigo 28. incisos 1 e IX da Lei 
Complementar n' 006. de 18 de agosto de 1994, 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento do servidor 
ORISLAN DE SOUZA LIMA - Procurador de Estado, nos dias 
26 a 28 de janeiro do ano em curso, da sede de suas 
atribuições - Macapa/Ap até ao Municlplo de Belém/Pa. para 
tratar de assunl(ls referente ao processo n' 0150900-
20.20065.08.020t junto à Presidência do Tribunal Regional do 
Trabalho da s• Região. 

Dê-se ciência. Cumpra-se. Publique-se. 

Gabinete do Procurador Geral. em 25 
de janeiro de 2011. 

(\ f\ 'i~ : t r. I \ . " ~· · 

' MA~~~~L ~;FI~' 'fR~'"'-
Prqcurador r~t do ~o 

PORTARIA 
0013/2011-PGE 

O PROCURADOR GERAL DO 
ESTADO Do AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhes 
são conferidas pelo artigo 28, incisos I e IX da Lei 
Complementar n' 006, de 18 de agosto de 1994, 

RESOLVE: 

Art. 1' ·Alterar os termos da Portaria n' 
104/2010· PGE, na qual é criada a Comissão de Avaliaçao 
Especial de Desempenho, substituindo o servidor NARSON 
DE SA GALENO. pela atual Procuradora Corregedora 
SANDRA DO SOCORRO DO CARMO OLIVEIRA. a qual 
passará a presidi-la 

Dê-se ciência. Cumpra-se Publique-se. 

Gab•nete de· Procurador Geral. em 25 
de janeiro de 201 t. 

.'"\ ' . i 1 
('I. '1 L· . 

I , . '. 'J'' .. .... u.. ·'·''. ~~··<, 
MA CIO ALVES I EIRA 

Ptocur.ador Geral ~u f. ~~· 

(DIÁRIO OFICIAL) 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO r.lE RECIJRSOS 
HUMANOS DA SECRETARIA OE ESTADO DI!. 
ADMINISTRAÇÃO, usa'l_dO das ct''Jbu.ções r;uc !loe silr. 
confer:das p~ia Portaria n• 103/98-SEAD. ~'' G6/03;'98 e, 
tendo em vista !J contll1o no Processo - Ptotocolo Geral no 
62544/2010, resoii'A. 

Conceder 03 (b·~s) m11ses de LicP.nça-Especi;,l Prêmio 
por Assiduida"e. na f-xma do artigo !OI, da Lei no 0066, de 
03 de maio de 1993. ? Sêrv;dora Li !lia Pimentel Mello 
Torrinha; owpante r,,., Cargo de Provimento Het1vo de Oficia' 
de Polícia Ovil. ('.adestro no 36985~, p~rténcerte ao Quad'o d? 
Pessc2i Cvil do F.5tarJo do A'llapá, lotada na SEJIJSP, n" 
período dP. 01/02 a 30/04/2011, refer.;nt? "~ QJJinquênio 
06/06/2000 a o•tOG/2005. 

Macapá-AP, ~rn;Z~ d~111e 1'10 

TAMARA TAtjJ~A 
DirPt:;ra do DRH/SEAO 

(!~ 201l. 

PORTARIA N<C(}Í\{ /01·2011- DRH/SEAD. 

A DIRE'rORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS DA SECRETARIA DE ESTADO 'CA 
ADMINISTRAÇÃO, usando das atnbUJções que lhe são 
conferidas pela Portaria n° 103/98-SEAO, de 06/03/98 e, 
tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral no 
62215/2010, resolve, 

Conceder 03 (três) meses de Licença-Especial Prêmio 
por Assiduidade, na forma do artigo 101, da Le• n° 0066, de 
03 de maio de 1993, ao servidor Camerom Miranda 
Barboza, ocupante do Cargo de Prov1mento Efetivo de Técn1co 
em Laboratório, Cadastro n° 708500, pertencente ao Quadro 
de Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotado no LACEN, nos 
períodos de 01 a 28/02, 01 a 31/08/2011 e 02 a 31/01/2012, 
referente ao quinquênio 13/04/2005 a 11/04/20!0. 

Macapá-AP, em2)1de'.:S: \v\Q. 1)-'() de 2011. 

TÂMARAT~ 
Diretora do DRH/SEAQ.. 

PORTARIA N•O{)O /01·2011- DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DF.. RECURSOS 
HUMANOS DA SECRETARIA DE ES'fi'.DO DA 
ADMINISTRAÇÃO, usando das atn~uiçõe~ OI!.; íhe são 
conferidas pela Portaria n° l03/9S-5EAD, d•~ OJ/03/9S, 
resolve, 

Conceder 03 (três) meses de Licença-Especial Prêmio 
por Assiduidade, na forma do artigo 101, da Lt•i n° 0066/93, 
aos seiVidores abaixo relacionados, integrantes do Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotados na SEED: 

SERVIDOR(A) 
CARGO 
I~ATRÍCULA 
QUJNQUÊNJO 
PERÍOD0(5) 

·PROCESSO 

SERVIDOR( A) 
CARGO 
MATK.ÍCULA 
QUJNQUÊNIO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

SERVIDOR( A) 
CARC,O 
MATRÍCULA 
QUINQUÉN!O 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

: Damião Vilhena Santos 
Professor. 

: 619183 
: 03/0612000 a 01/06/2010 

01/02 a 30/04/2011 
Protccc.!o Geral no 609i4/20!0 

Edileul<l Alves dos Santos 
Professor 
289140 
04/05/1998 a 02i0S/2003 
01/02 a 30/04/2011 
Protocolo Geral no 6072 ~/2G 10 

Fábio Alessander Gama :>cnafort 
Professor 
619027 
01/06/2000 a 30iOS/2ü05 
01/02 a 30/04/2Jll 
Protocolo Geral n° f>075Bi20l0 

SERVIDOR(A) Elaise do sOcorro l'>arbosa da Silva 
Rocha 

CARGO Professor 
MATRÍCULA 619663 
QUJNQUÊNJO 12/04/2000 a 10/04/2005 
PERÍODO($) 0!/02 a 30/04/2011 
PROCESSO Protocolo Geral no 61166/2010. 

Macapá-AP, em~ de.::s-C:..'\V\-t.l~~de 20il. 

TÂMARAT~A 
Diretora do DRH/SEA!> 

PORTARIA N•tV(; /01-lOll- DRH/SEAD •. · 

HUM:Ng~RETg:-' ~c~::::::ME:O ~~~~R~!. 
ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições que lhe são 

· c'lnferidas pela Portaria n° 103/98-SEAD, de 06/03/98 e, 
tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n• 
62426/2010, resolve, 

r;=================;:,~',. ·· Cpnceder 03 (três) meses de Licença-Especial Prêmio 
(Administração ''0"\, ·'\pór'A$slduldade, na fonma do artigo 101, da L~i n° 0066, de 
~:;;;;;;;;:=;==;;;;;;;;;;;;;;;;;=;;;;;;;;;:;;=:==~ , .. ·.c(l3'-de.'maio de· 1993, a servidora Estela Marcia Plcanço 

Sebastião Cristovam F. Magalhães (inteHnÓ ·"I,: Oama5ceno, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
'o,.;~~~-----....;,.;.....;:;.._..;..._ . .;......;.;,._...;~ Analista de F1nanças e Controle, Cadastro n° 310603, 

Pã . 10 

pertencente ao Quadro de Pessoal Civll do Estado do Amapa 
lotada na SEPLAN, nos períodos de 03/02 3 03í03: 
10/03 , a 09/04/2011 e 02 a 31/01/2012, referente ao 
qUJnqu~nio 12/04/1994 a 10104/1999. 

Milcat'á-AP, e,.,,;{_ À{ des~c.te.,'fO de 2011. 

TÂMA~T~A 
Diretora do ORH/SEAD 

l'ORTARIA l'l" Ü\)'t /01-2011- PRH/$EP.O. 

A DIRETORA 00 DF.PARTIIMENTO n~ !lf.CURSOS 
HUMANOS DA. 5tCRETARIA z;: ê:~TACO DA 
ADMINiSTRAÇÃO, usando das atriouições que lhe 5ão 
conferidas pela Portaria no 103/98-SEAD, 1e 03.133/98, 
resolve 

Conceder 03 {três) meses de Llcença-Esp!!cial Prêmio 
por Assiduidade, na forma do artigo 101, da Lei no 0066/93. 
aos servidores abaixo relacionados, integrantes do Quadro de 
Pessoal Ovil do Estado do Amapá, lotados na·s~SA: 

SERV!DOR(A) 
CARGO 
MATRÍOJLA 
QUJNQUÊNIO 
PERÍODO($) 

PROCESSO 

SERV!DOR(A) 
CARGO 
MATRÍOJLA 
QUINQUÊN!O 
PERÍODO($) 

PROCESSO 

SERVIDOR(A) 
CARGO 
MATRÍCULA. 
QUINQUÉNIO 
PERÍODO(S) 

. PROCESSO 

SERVIDOR(A) 
CARGO 
MATRÍOJLA 
QUJNQUÊNJO 
PERÍCDO(S) 

PROCESSO 

SERVIDOR( A) 
CARGO 
t~ATRÍCUiA 
QUINQUÊI<iO 
PERIODO(S) 

PROCESSO 

Shella campos da Silva 
fisiote,aoeuta 
709026 
13i04/2005 a lliJ4/20iO 
01 a 28/02/2.011, OI a 31/0J/2012 e OI a 
31/01//013 
Protoco:o Geral no ó0004/20\0 

Vanderléia de Souza Maciel Vilhena 
Técnico em Enfermagem 
333ú85 
27/00/2004 a 25/08/200~ 
O 1 a 28/02, 01 a 30/09/2011 e 01 a 
30/11/2012 
Protocolo Geral n° 60006/20~0 

SilvioCiey dos Santos Maga1'1aes 
Auxiliar de Enfermageir. 
625329 
70/06/2005 a 18/06/2010 
01 a 28/02; 01/04 a 31/0Sí:!ll; I 
Protocolo Ger~l no 60481/;~~il> 

Berthe Viana Hadad 
Médico Veterinánci 
413305/~08344 
20/06/2001 a 18/06ll006 
0]/02 a 02/03, 03/03 ~ 03/0~ e 01 a 
31107/2011 
Protocolo Gera: no 6M60í20 1 O 

Amélia da C~ta Jardim 
Técrüco em EnfermogE.n 
631507 
18!06/2005 a 16/06/2010 
OI a 28/0l, 01 a 31/05/111! 1 ~c>! a 
31/10/2012 
Protorolo Geral no 61020/20!<•. 

MaGJpá-AP, em 2~ o1e::Sc. 1c.1€ \n)tie 20ll. 

TÂMARAT~A 
Diretora do DRH/Sfj\.0 

PORTARIA N° ÜÜ'Õ/01·2011- DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS 0~. SECRETARIA m: ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO, uSêndo das atribuições oue lhe são 
conferidas pela Portaria n° 103/98·SEAD, de 03/03/98, 
resolve/ 

Conceder 03 (três) meses de Licença-Especial Prêmio 
por Assiduidade, na fonma do artigo 101, da Lei n° 0066/93, 
aos servidores abaixo relacionados, integrantes do Quadro de 
Pessoal OVil do Estadq do Amapá, lotados ~a SEED: 

SERVIDOR(A) 
CARGO 
MATRÍCULA 
QUJNQUÊNJO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

SERVIDOR(A} 

CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÊNJO 
PERÍOOO(S) 
PROCESSO 

SERVIDOR( A) 
CARGO 
MATRÍd.JLA 
QUINQUÊNJO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

: Lazaro da Costa Santos 
: Professor 
: 6i3339 
: 31/07{2005 a 29/07/2010 
: 01/02 a 30/04/2011 

Pmtocolo Geral no 61025/201() 

. Flaviana Ferreira Palheta Filha de 
Almeida 
Professor 
245402 
02/07/1998 a.30/Ó6i2003-
01/02 a 30/04/2011 

-Pí-otoéolo .Geral n°"60!68í2010 

Elinaldo Melreles de Mendonça 
Professor 

'339075 
12/07/1994 a 10/07/1999 
01/02 a 30/04/2011 
Protocolo Geral n° 601i 1/2010 

SERVIDOR(A) . : Edi·tan Machado Costa 
Professor CARGO 

MATRÍCULA 
QUINQliÊNIO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO· 

250180 
: 03/05/1998 a 01/05/2003 
: 01/02 a 30i04/2011 
:_Protocol? Geral n"60!67//.0Jér 
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Aurilio Gomes Aguiar 
Professor 
314579. 
02/05/1999 a 28/04/2004 
OI/02 a 30/01/2011 

SERVIOOR(A) 
CARGO 
MATRiCUlA 
QUINQUÊNJO 
PERiODO(S) 
PROCESSO Pmtccolo Ger~l no 59799/2010. 

de 2011. 

PORTARIA NJ\J\JCI/01-2011- DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO. usando das atribuições que lt1e são 
conferidas pela Portaria no 103/98-SEAD, de 06/03/98 e, 
tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 
60712/2010, resolve, 

Conceder 03 (três) meses de Licença·Especial Prêmio 
por Assiduidade, nil forma do artigo 101, da LEi n° 0066, rte 
03 de maio de 1993, ao servidor ta1·1os VIana Rodrigues, 
ocupante do cargo de Provimento Efetivo de Arquiteto, 
cadastro no 616150, pertencente ac Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, lotado na SEINF, no período de 03/02 a 
03/05/2011, referente ao quinquênio 29/08/2001 a 
27/08/2006. 

Macap;j·AP, ef)121 de-~"..,,~1'f"i) de 2011. 

. TÂMARAT~A 
Diretora do DRH/SEAD 

PCRTARIA N<\j ~ /ill-2011-- l)RH/~fii.D. 

A OIR::TO~,\ 0~.1 DEPAil.IJ\I'f.I-'TI1 [!f RECURSOS 
HUMANOS O/, SECRETARLl> t:f. ESrADC• DI. 
AllMINIS'rf1AÇÃO., usando _d;,s a<1i:)Uiçõe; que _ i~e são 
cor.f,~rdzs ""''~. Port~ria n• ,lO~/ilS-SEAO. de 113.1 ~•3193, 
r('50~vt'·. 

Co~'ceder 03 (três) meses de l.icel1ça .. l::sp~cial Prê'11io 
por Assiduidade, P.a forma rlo arl;9o l :l', 1iJ L~i r.0 :JOF6!~:•, 
dOS S.?.rVJf/er~S abaixo JelacioradOS1 irtt~41.~:n:~~ L1

.) Q·JaC!O ~1e 
Pessool Civil do estado do Amapá, lof~c•jS r•o ~,f.S~: 

SERV!GOR(P.) 
CARGC. 
~1ATRÍCULA 
QlJ!NQUÊNJO 
PERÍODO($) 
PROCESSO 

SER.VIDOR(A) 
CARGO 
1·1~:-i RÍCULA 
Q1J!NQUÉNIO 
PERfODOfS) 
PROCESSO 

SERV!OOR( P.) 
CARGO 
I~ATRÍCUlA 
QUINQUÊNIO 
'-:ORÍODO(S) 
PROCESSO 

SERVIDOR: A/ 
CARGO 
~1ATRiCULA 
QUlNQtJENfO 
PERiODOIS) 
PROCESSO 

SER-VlCOil( A) 

CARGO 
i ~ATRÍ ClJlA · 
(':JlNQlJÊN!O 
rfoiODO(S\ 
P:<O::éSSO 

Maria Cunha Ar;.újo 
Tff,,co em Enfermac~•c 
630934 . -
lG/06/2C05 a .14;05/iOll 
O! a 28/02,01;, 11/08 e 01 aJ.;;u;2.)ll 
rrotcc01o (~ra! :1° l1DóJji8lf'! 

lfgronica Batista Camhraia 
f;;íer-n,e:,o 
624]\l) 
~6!06; 2005 a ~4i06/20W 
Ul/02 a 30/04/2011 
Prntocolo Gerai n° tilBSó/2~10 

írene Draga Esteves 
Técn1c? en1 Enferr:J,~.;(>n. 
6~9812 
19/06/2005 a U/OS/20lt1 
0!10! a 30/04/20 l.t 
Protocolo Ge;al n° ~OOi;/20!1) 

José Alberto Gemes dc-s Santo~ 
Fãrrr:acêuticv 
62Jl05 
10/03/2005 a 1~!03/2010 
01/02 i130/04/I.O;~ 
Protocolo feriilll'j 61.263!4(;1·~ 

Domineos d~ !:splril.r~ Santo nat!st-l 
nnsa 
Técntco ~m Ei'ferPHg(:·r. 
362516 
l~/06/2005 a 17i~~/20!0 
o 1/02 a .30/04/20 1l 
Protocolo Gerol ~o 60~01/20 H:. 

(Educação 

Miriam Alves Corrêa Silva 

CONSELHO ESTADUAL DF. EDUCAÇÃO 
' CÃ~ARA OF: F.DUCAÇÀO BÁSif'.A 

PROCESSO N° 08212008-CI:t:IAI' 
'PARECER N" 03512010-CF.F'JAP 

) 

AlJTORI7,A A IMPLANTAÇÃO DO 
E:>ISINO FUNDAME"TAL NO REGIME 
DE NOVE ANOS (I' AO 5'AN0) PEW 
CENTRO EDUCACIONAL CIRA""DA 
DO ABC E VALIDA E~ãUDOS. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

1- HISTÓRICO 

O Centro Educacional Ciranda do AI!C, mravés do oficio 
n• ·04/2008, de 05 de maio de 2008, endereçado a este Conselho, 
'soliCita autorizaça.o para implantar o Ensino Fundamental com 
duraçao de 09 anos. 

A documentaçao em eplgrofc originou Õ Processo no 
082/2008-CEE/AP, sendo' e<le encaminhndo à Assessoria- Técnica 
para anélise dà documentaçi!o seguida de visita "in loco" à Wlidade de 
ensino. A assessora técnica Maria do Socorro Smith Neves recebeu 8 

incumbência de realizar 8 anâlise do processo. · 
O processo supra provocou pelo menos três visitas ao 

Centro Educational Ciranda do ARC, em rnzao de conter varias falhas 
na sua construção e também pelo fato da cstmturn flsica do prédio da 
unidade de ensino nao oferecer as condições mfnimas satisfatórias 
parn funcionamento. Durnnte esse pcrlodo os dirigentes e récnicos do 
referido CentrO Educacional receberam dos assessores ttcnicos deste 
Conselho todas as orientações que se fiurnrn n=ssârias com vistas a 
sanar as pcnd~ncias \'criticadas no processo, incluindo a estrutura 
tlsica do mesmo. · 

Cumprida. a prwri, as pcndCncias documentais, a ~essora 
~cnica Maria do Socorro Smilh Neves juntamenlO tom o, lambtm, 
·assessor técnic.o flarrison Rezende de Castro realimrarn novamente, 
visita ao Centro Educacional Ciranda do ABC, oportunidnde em que 
apresentaram um relatório no qual remetiBm o er1caminhamcnto do 
processo à Câmara de Educaç!lo Bâsica para manifestar-se jll que n 
análise da Assessoria Técnico regisrrava que o processo, ainda, 
continuava com pendências. 

Na Câmara. a Srohora Presidente Conselheira' Maria 
Madalena de Moura Mendonça delegou à eSin Conselheira a 
responsabilidade pela analise final ~o pro<esso e emissao de parecer. 

A análise já estava sendo conclulda c remelia para o 
indeferimento do pedido de implantaçao do Ensino Fundamental no 
Regime de 9 anos, quii11dO a referida lnstituiçao solicita oficialmente 
deste Conselho, que fosS<: r<alizada uma outra visita na mesmn, pois jà 
havin etendido todas as recomendações exigidas pela Assessoria 
Técnica." · 

A solieitaçao foi atendida e a visita realizada pela.~ 
Assessoras Técnicas: Maria do Socorro Smith Neves c Beatriz 
Ferreira dos Santos, as quais constataram que o Centro Educac-ional 
Ciranda do ABC já estava em novo endereço, e em predio próprio 
localizado na rua Antonio Osmar, n• 396 - Bairro Jardim Felicidade L 
Também constataram que houve significativa melhoria na estrutura • 
tlsica do Centro Educacional, além de outros aspectos, o que levou os 
técnicos a acenarem positivamente pelo deferimento do pedido para 
implantar o Ensino Fundamental de 09 anos. 

Constam no Processo n• 082!2008-(.'EE/Al': 
Oficio n• 04!2008- CErJABC; 
Alo de CriaçAo do CEC/ADC; 
Ato de nomcaçao do Diretor do CEC/AOC: 
Ato de nomuç!o do Secretário: 
ContralO Social; 
CNPJ do CEC/ABC; 
Contrato de Aluguel; 
Plano de lmplantaç!lo do Ensino l'undan1enlal de 9 anos; 
Regimento Escolar: · 
Matriz Curriculnr: 
Relação e comprovanles de Habilitação do Pessoal 

Administrativo, Técnico e Docente; 

A BC": 

Modelos de impressos para uso da sccrctnria do Centro; 
Relação do acervo bibliográfico; 

.B_elação d~o da videoteca; 

Rcla~ de equipamentos didâtioos e pedagógicos; 
Sistemática de Avaliàção; 
Anélises ttcn1ces soôre o Centro EducacioJial "Ciranda do 

Oficio n• 0412010-CEC-ABC (mudança de endcn:ço): 
Oficio n• 07/2010-CEC-AI!C com rclaçAo nominal c por 

série dos alunos do CEC:-ABC. · 

li-ANÁLISE 

OI -ldentificaçllo: 
O Centro Educacional Ciranda do ABC foi criado em I' do 

fevereiro do ano de 2008, eslà, hoje, localiudo na roa Antônio Osn1nr, 
n• 396 - Bairro Jnrdim Felicidade I, nesta cidade de Macapá/AP. Tem 
como mantenedora a Empresa Centro Educacional Ciranda do ABC 
Ltda-ME, inscrita no Ministério dn Fazenda com CNI'J n• 
07. !38.77210001·56. 

02 - Estrutura Ffsica do Centro F.ducational Cin&:nda 
do ABC e Equipamentos: 

O prtdio possui: 
• uma sola conjugada onde funciona Direção, Secretaria, e 

Supervisão Pedagógica m«<indo aproximadamente 12m' cada espaçu, 
contendO dOiS armáriOS, Uma COpiadora t diYerSOS mobilit\riOS. OutrOS 
equipamentos constam na descriçfto do Processo; 

• uma sala para professores. Contendo um conjunto de mesa 
com cadeiras, um annáriu e wna televisão: 

-uma sala da biblioteca m«<indo aproximadamente 12m', 
climatizada c bem conservada. conlcndo um annário c accrl'o 
bibliográfico devidamenle organi~ndo c compatíYel com o nlv<l de 
rnsino que propOe ofenar, 

·sete salas de aula que atendem, em m~ia, até dez alunos 
cada sala. por turno de f uncionamcnto~ 

• um bloco com tr~s banheiros, sendo dois para o sexo 
feminino e um masculino adaptados para faixa elária de 6 à I O anos de 
idade. Possui, ainda, dois banheiro• para professores; 

.. um refeitório; um bebedouro: uma lanchonete; um 
depósito; dois extintores contra incêndio e um playground. Existem 
tambtm três lavatórios distribuldos nesses espaços; 

- as inSialnçOes elé1ricas e hidráulicos encontram-se em 
bom estado de conservaçao e funcionando satisfntoriamente. 

03- Qrgonlzaçlo rwagógita e Administrativa: 
a) Corpo Docente 
O Col]lO Docente tem formaçllo profissional que atende às 

exigências legais conforme comprovam os docume-ntos constantes dos 
autos do processo: 

· b) Coi)Xl A<lministrativo c Técnico: 
Tanto a Oirey!o quanto o selor pedagógico estão ocupados 

por profissionais qualificados para cxer<icio das funçOes que exercem: 
c) Secretaria Escolnr/Organiução: 
A Secretária l::scolor 1en1 formaçao de nível medio. 
-~ !!!!'~ dos alunos estilo devidamente compostas com 

Pá . 11 

documentaçl!o ·especifica de uso dn Secretaria dn Escola; O 11rquivo 
esté organizado por ano, e em ordem alfabttica O "l.iwo Ata" dos 
resultad?S finais dos alunos encontra-se atualizado c assinado pelo 
Secretário, conforme exige a legislaç!lo de ensino em vigor: 

d) Da clientdalaluno: 
O C.:ntro Educacional Ciranda do ABC Jimciona desde sua 

criaçâo com a Educaçao Infantil e a partir do ano de 2008, á revelia 
deste Conselho de Educação, iniciou o Ensino FWidamental no. 
Regime de 09 anos. 

Neste ano de 2010, sua matricula consta de: 
I" ano 21 alunos: 
2" ano !8 alunos; 
3' ano 17 alunos. 
e) Projeto Pedagógico de ensino fundanlCJltal de 9 anos: · 
O Projeto Pedagógico do Çen!ro Educacional Ciranda do 

ABC, privi1.egia essa etapa do ensino básico enquanto construção do 
conhecimerno, o desenvolvimento plenõ das potencialidades do aiWio 
e sua inserção no ambiente social. AdOill o metodologia 1 
construlivista como elemento norteador do trabaJho educativo. 

04- Matriz Curricular: 
O Centro Educacional Ciranda do ABC está implantando o 

Ensino Fundamental, no regime de 9 ano;;, do J• ao s• ano e está coni 
~u ~I_C: organizado conforme demonstraçllo a seguir: 

a) Componentes Curricularc:<; 
• Base Nacional Comum: Ungua Portuguesa: Artes: 

Educaçao Ffsica; Ci~ncias; Matemática: Geogralia; História e Ensino 
Religioso. 

• Parte Diversificada: Compondo a parte diversificado do 
currículo estao os referenciais temas tranSversais pelos quais sao 
trabalhados os conteúdos de fonna interdisciplinar através de projetos 
envolvendo: 

Educação Sexual: 
Educaçllo pnrn o transito: 
Educaç4o Afrobrasileira e africana e educaçllo indigcna. 

em cumprimento às Leis n• 10.639/03 e n• 11.64512008; 
Ética e Cidadania (incluindo o ECA - Estatuto da Criança 

e do Adolescente, lendo como diretrizes a Lei n• 8.069190): 
E?ucaçAo Ambiental. 

OS - Regimento Escolar: 
O Regimento ES('.()lar do Centro Educacional Ciranda do 

ABC está escrito em !52 Artigos, distribuldos pelos lltulos, capitulas 
e seçOes. o qual após ida.< e vindas da lnstituiç!o Escolar por 
orientaÇllo c recomendações da A:;sessoria Técnica deste Conselho. 
está organizado pedagogicamente definindo diroitos e de•·eres da 
lnslituiç!lo, do corpo docente, ·do col]lO técnico administrntivo e do 
corpo discente, tudo em consondncia com a legislaçâo de ensino em 
vig!ncia. tais oomo RcsoluçAo n' 138/00-CEEIAP, Resoluçao n• 
035107-CEEIAP, n• 49109-CEE/AP; LDB n• 9.394/96 Lei n• 
10.639/03, n• 11.645!2008 e 8.069/90, e outras. A tendência do 
Regimento eSiá voltada para uma gestao democrática c participativa. 

06- SistemAlico de Anliaç.Qo 
A avalinçao do ensino aprendizagem é continua. processual 

c cumuJativa com bnse nos objetivos educacionais previamente 
definidos. Será desenvolvida ao longo de todo o processo ensino· 
aprendizagem abrangendo as atividades realizadas pelos alunos. No 
processo avalialivo os aspectos qualitativos serao considerados 
preponderantes. No primeiro ano de estudo o aluno t avaliado 
constantemente no processo, n~o ha\'endo reprovaç!o ou retenção 
deste. 

Sao oferecidos estudos de Recuperaçfto.aos alunos que nllo 
obtiverem rendimento satisfatório. A re<:uperaç!lo paralela é oferecida 
no decorm do processo. O aluno, sempre que necessário, será 
reavaliado com base nos objetivos que a e.'colo e oste se ~ropuseram a 
alcançar. 

A aproYaç!lo e promoçâo do aluno levará em conta a 
vcrificaçllo do rendimento escolar e o indico de assiduidade o qual 
deve ser igual ou superior a 75% do tollll aa Cllrgn horária anual. 

O ano escolar do aluno em termos avalietívos está assim 
distribui do: 

r• Bimestre 10,0 pontos 
2" Bimestre I 0,0 pontos 
3'· Bimestre 10,0 pontos 
4" Bimestre l 0,0 pontos 
Total 40,0 pontos 

• Será aprovado no final de cada bimestre o aluno que 
obtiver, no mlnimo 60% dos pontos do bime>1rc:, ou sejn, 6,0 (seis) 
pontos. 

O aluno terá, ainda, Rccuperacao Semestral e o resultado 
será a somatório da menor nota do bimestre no selll,l:slre oom a nora d& 
Recuperaçilo cujo valor máximo é 10.00 pontos, dividido por dois (2). 

No final do ano serâ reprovado o aluno que obtiver média 
inferior ~ 60% do t01al dos ponlas e frcquencia. tambén\ inferior a 
15% do total das aulas anual. 

07- Calend6rio Escolar . 
Os calendários que analisamos foram os referentes aos ' 

anos de 2008 e 2009 os quais se encontravam apensados ao Processo. 
Estes após serem encaminhados, de reiOmo, à lnstituiçi!o de Ensino; 
para correção de pend!ncias solicitadas pela Assessoria Técnica, estao 
em conformidade com as exig!ncias legais. 

111 ·VOTO DA Rt:LA TORA 

Após uma an6lisc cheia de tantos retomrn; à lnstiruiçao de 
Ensino para tentar SanaÍ' as inúmeras pendências registradas pelas 
análises da Assessoria Técnica. por outro lado, gratificada pelo 
retomo positivo alcançado após dCCQrridos mais de_ 2 (dois) anos, o 

Centro Educacional Ciranda do ABC atrav" de seu plano de ' 
implantaçao do Ensino Fundamental no rr.gimc de 09 anos atende em : 
condições nonnais as exigências impostas pela legislaçllo -<le ensino ' 
em nlvel NJJcionol e deste Conselho Estadual de Educaç!lo. 

Diante do que afirmamos. voto e recomendo ao Colegiado ; 
deste CEE/AP pela Autorizaçao da lmplantaçao do Ensino 
Fundamental no regime de nove anos - I" ao S" ano • oferecido pelo 
Centro Educaciooal Ciranda do ABC com validaçao dos estudos 
realizados. · 

A presente Autorizaç!o tem validade de 2 (dois) anos, 
devendo a mantenedom do Centro Educacional Ciranda do AllC 
requerer o Reconhcêimentn do ensino ministra®,. com anteced~ncia · 
de 60 (sessenta) dias antes de vencer o prazo deste ato. 

. É o nosso Parecer 



Mocapi·AP. 16 de dezembro de 2010. 

MariaJ~~ 
• Rclal6rll-

IV- VOTO DA CÂMARA: 
A Cámar11 de Educaçlo l:lasica aprova o presente Parecer 

acompanhando o voto da Relatora. 
Macapá-AP. Sala de Reuniões de Câmnra Prof. Reinaldo 

Mauricio Gouben l)nmasccno, em 20 de dezembro de 2010. 
Benedita Racha Barbosa Colares 
Concc:içno Corre. Medeiros 
Gleidson José Monteiro Salheb 
lsa l>aiane Ranieri Dalista 

·Maria do Soeorro Paiva Rodrigues 
Maria Madalena de Moora Mendonça 
Maria Vitória da Costa Chagas 
Regina Lucia dos Santos Sanches 
Rui Sebastilo Cnu Moraes 
Rui Vai do Coutinho dos Santos 

V· Dt:CIS.-\0 DO PLENA RIO: 
O Conselho Estadual de Educnçllo, em sessão plena 

rcaliznda n~ta data decidiu acompanhar o voto da Câmara de 
Educação Básica nos tennos·do voto da Relatora. 

Macapá, sala de reuniõcs plenárias: "Prof. M6rio Quirino 
da Silva" em 20 de de1.embro de 2010. 

Benedita Rocha Barbosa Colares 
Célia Lúcia de Oliveira Coutinho 
Conceição Conta Medeiros 
F.elemildn Maeial Silva 
EU7.cne Mendonça Barbosa 
Gleidson José Monteiro Salhcb 
lsa l>aJane Raniere Batista 
Joao da Silva Costa 
Maria Madalena de Moura Mendonçn 
Maria do Socorro Paivo Rodrigues · 
Maria Vitória da Costa Chagas 
·Maria Jost de Souza Rigamonti 
Maria Neuci Góes de Lima 
Rui Sebastião Cruz Moraes 
Rui Valdú Coutinho dos Santos 
Regina Lucia dos Santos Sanchcs 
Maria Jus< Pinheiro Nobre 
lvanci Magno de Oliveira 
William Ferreira Duanc 

uias Estaduais 

1 [!hlrap J 
Max Ataliba Ferreira Pires 

PORTARIA 
N.0436/2010 UP/COAFI -RURAP 

O Diretor Presidente do . INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPAIRURAP. no uso das atribuições conferidas 
pelo Decreto n.0 1377 de 02 de Abril de 2007, e 
tendo em vista o teor do Memó. n.0 043/2010-
UP/RURAP 

RESOLVE: 

Art.1°) HOMOLOGAR o deslocamento· da 
servidora KARLA SABRINA CALDAS GUEDES. 
agente administrativo, que viajou da sede de suas 
atribuições Macapá. até os municlpios no Regi~nal 
Norte: Oiapoque, Calçoene, Amapá, Pracuuba. 
Regional Oeste: Ferreira Gomes e_ Pedra Branca. 
Regional Leste: Sao Joaquim e Cut1as do Araguan, 
Regional Sul: Mazagao, Laranjal do Jari e Vitória 
do Jari, com a fiQalidade de levar para a 
assinatura e preenchimento a avaliação individual 
dos servidores federais nas localidades referidas, 
no perlodo de 16 à 28 de Novembro de 2010. 

Art. 2") Dê-se Ciência,Publique-se e Cumpra-
se. 

Macapá (AP), 16 de ~.pvembro de 2010. 

PORTARIA 
N.0 436/2010. UP/COAFI • RURAP 

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO 

. (DIÁRIO OFICIAL) 

AMAPAIRURAP, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto n.0 1377 de 02 de Abril 
de 2007, e tendo em vista o teor do 
Memorando n.O 005/2010-NMCR/CTA-RURAP. 

RESOLVE: 

Art.1°) DESIGNAR o deslocamento da 
Servidora ANA VALERIA GALO PAN'fOJA 
DA SILVA, Extensionista 
Social/Biblioteconomia, que viajará da·sede de 
suas atribuições Macapá, até a Cidade de 
Brasflia-DF , com a finalidade de participar do 11 
Seminário Nacional para Mulheres no perlodo 
de 07 á 10 de Dezembro de 2010. 

Art. 2°) Dê-se Ciência, ·Publique-se e 
Cumpra-se. 

~zembro de 2010. 

PORTARIA 
N.0 445/2010 UP/COAFI- RURAP 

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁIRURAP. no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto n. o 13 77 de 02 de 
Abril de 2007, e tendo em vista o teor do 
Memorando. n • 298//2010 
CATER/RURAP 

RESOLVE: 

Art.1°) LOTAR o servidor JOSELIO 
RIKER FERREIRA, EXTENSIONISTA 
AGROPECUARIO/AGRONOMIA. para 
exercer suas atividades profissionais no 
GTC de Serra do Navio. à contar do dia 08 
de Setembro de 2010. 

Art.2°) Dê-se Ciência. Publique-se e 
Cumpra-se. 

zembro de 2010 
l 

PORTARIA 
N.0 445/2010 UP/COAFI- RURAP 

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPAIRURAP, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto n. o 1377 de 02 de Abril de 
2007, e tendo em vista o teor do Memorando. n.0 

298//2010- CATER/RURAP. 

RESOLVE: 

Art.1°) LOTAR o servidor JOSELIO RIKER 
FERREIRA ,EXTENSIONISTA 
AGROPECUARIO/AGRONOMIA, para exercer 
suas atividapes profissionais no GTC de sao 
Joaquim do Pacui. à contar do dia 08 , de 
Setembro de 2010. 

Art. 2°) Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-
se. 

Macapà (AP), 09 de Dezembro de 2010. 

PORTARIA 
N.0 446/2010 UP/COAFI • RURAP 

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE 
DESE~VOLVIMENTO . RURAL DO 
AMAPAIRURAP, no uso das atribuições 
~nf~ridas pelo Decreto n.• 1377 de 02 de Abril de 

Pá . 12 

2007, e tendo em vista o teor do Memorando. n." 
298//2010- CATER/RURAP. 

RESOLVE: 

Art.1°) LOTAR a Servidora LIDIANE DO 
SOCORRO ALVES PEREIRA, EXTENSIONJSTA 
AGROPECUARIO/AGRONOMIA, para exercer 
suas atividades profissionais no GTC de 
MAZAGAO,. à contar do dia 02 de Agostó de 
2010. 

Art. 2°) Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra­
se. 

Macapá (AP), 09 de D embro de 2010. 

I 

PORTARIA 
N• 447/2010 UP/COAFI- RURAP 

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE . 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPAIRURAP, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto n." 1377 de 02 de Abril de 
2007, e tendo em vista o teor do Memorando. n. 0 

298//2010- CATER/RURAP. 

RESOLVE: 

Art.1°) LOTAR o servidor MANOEL CARLOS 
SIQUEIRA CHAVES, TECNICO 
AGROPEClÍARIO/AGRICOLA, para exercer suas 
atividades profissionais no GTC de Porto Grande , 
à contar do dia 01 de Setembro de 201 O. 

Art. ~) Dê-se Ciência, Publique-se e 
Cumpra-se. 

Macapá (AP), 09 de Dezembro de 2010. 

PORTARIA 
N.0451/2010- UP/COAFI•RURAP 

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO· RURAL DO 
AMAPAIRURAP, no uso das atribuições conferidas 
pelo Decreto n.O 1377 de 02 de Abril de 2007. e 
tendo em vista o teor do Me mo. n° 078/201 O -
CTAIRURAP. 

RESOLVE: 

Art.1•1 HO!JIOLOGAR o deslocamento do 
servidor JOSE MARIA DARMASSO LIMA, 
Coordenador de Técnicas Agropecuárias - CTA, 
que viajou da sede de suas atribuições Macapà, até . 
os Municípios de Laranjal do Jari, Mazagao e Porto 
Grande e distrito do Maruanum, com a finalidade de 
fazer contatos com. agricultores familiares, artesões. 
e associações para participação do stand do 
RURAP denominado 'Mosaico da Agricultura 
Familiar", por ocasiao da realização da 47o 
Expofeira Agropecuária do Amapá, no periodo de 
01 á 11 de Novembro de 2010. 

se. 
Art. 2") Dê-se Ciência,Publique-se e Cumpra-

-~ 
JAEZER DE MA DANTAS 

Diretor residenle 

Instrumento/Parta: lnsti1uto de Desenvolvlmenlo Rural do 
Amapá - Rurap, como L.oeatário, e a Sr'. Rosangela Santana 
do Nascimento, como Locadora. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Fundamento Lega( 
O presenle Termo Aditivo, tem respaldo legal nos artigos 25 § 
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t•, 37 "capul" e inciso XXI da Constituição Federal de t988." 
- nos artigos 12 § 4' e Art. 42 da Constituição do Estado do 

Amapá e suas aherações pela Emenda n• 014 de 20.12.99. 
Art.3°, VI, do Decreto 0499 de 03 de março de 1998, e na Lei 
8.666 de 21 de Junho de 1993, Art. 24, Inciso X. e demais 
normas gerais, no que couber. 

CLÁUSULA SEGUNDA ·Objeto: 
O presente TERMO ADITIVO tem por finalidade a 
conUnuidade do Contrato N'00612009 cujo obj~tivo é a 
locação de um imóvel, ponto comercial e residencial, em 
alvenaria, no município de Pracuúba. localizado na Av. São 
Pedro, Centro, n"200. CEP.68.918..000, que funcionará como 
alojamento e escritório aos técnicos do RURAP. 

Parágrafo primeiro - O imóvel objeto de locaçllo destina-se 
para fins de alojamento elou escritório local, não podendo ser 
mudada a sua destinaçllo sem o consentimento expresso do 
tocador. 

Pelo presente TERMO ADITNO as partes identificadas no 
póroco do Contrato original, declaram, aceitam e ajustam q~ 
o instrumento acima identifrcado tem a/!eradas as seguintes 
cltlusu/as: CLÁUSULA QUARTA • Do Valor do aluguel e da 
Dotação OtÇamentária e CDIUSULA QUINTA - Da 
Vigência. que passa a vigorar oom a seguinte redação, 
mantidas as demais aqui não referidas. na forma em que se 
encontram redigidas e que neste ato e ocasiao são 
totalmente ratificadas pera os 6ns de direfto: 

CLÁUSULA QUARTA • Do valor do aluguel e da dotação 
otÇamentária: 
O valor global deste Termo Aditivo é de R$ 1.950,00 (Hum 
Mil, Novecentos e CinqOenta Reais}, monlante relativo a 03 
(Trés} parcelas mensais de R$ 650,00 (Seiscentos e 
CinqO&nta Reais}.O pagamento cOtTerá á Fonte: 101, 
Programa de Trabalho:2002, EJemanto de ~spesa: 3390.36. 

CLÁÚSULA QUINTA- Da Vigência: 
O pTeSente 1/ISÚIJmento terá a vigência de 03 (Três) 
meses. com Inicio em 01 de Janeiro e término em 31 de 
março de 2011. 

~: Jaezer de Lima Dantas e 
. ~osangela Santana do Nascimento. 

Data de Assinatura: 20.12.2010 
Macapá/Ap, 20 de Dezembro de 2 

Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Contrato N" 
008/2009-RURAP 

(AqulslçAo da Combustlvel) 

Instrumento/Parte: Instituto de Desenvolvimento Rural do 
Amapá· RURAP, como CONTRATANTE e a Empresa AUTO 
POSTO NOVO MUNDO LTDA. como CONTRATADA. 

CLÁUSULA PRIMEIRA· Do Fundamento Legal: 
O _ presente TERMO ADITIVO fundamenta-se na Lei 

_complementar n•. 12312006, pela Lei n.• 10.520, de 
17.07.2002, pelo Decreto n•. 5.450, de 31.05.2005, pelo 
Decreto n•. 5.504, de 05.08.2005. Decreto n•. 3.555, de 
08.08.2000 e subsidiariamente, pela Lei. n•. 8.666, da 
21.06.1993 e_ alterações, para o prestaçllo de serviços 
constantes do objeto. em conformidade com o Edital do 
Pregao N" 001/2009-CPURURAP, na forma presenéial. tipo 
menor preço. Lotes 11, t2. 13 e 14, realizado em 14.04.2009, 
Processo Administrativo N° 37.0027/09, e demais 
disposições legais aplicáveis a espécie. 

CLÁUSULA SEGUNDA ·Do Objeto: 

O presente TERMO ADITIVO tem por finalidade a i:onünuidade 
do Contrato N' 00812009 cujo objeto é a aquisiçllo de 
COMBUSTIVEIS (GASOLINA COMUM. ÓLEO DIESEL E 
OLEO 2 TEMPOS NAUTICO), destinados a atender a frota de 
veiculas automotores dos GTCs de- ÁGUA BRANCA DO 
CA.JARI, LARANJAL DO JARI, VITÓTIA DO JARI, para o 
exercido de 2011, conforme Tenno de Referência. Anexo I 
do Edital do Pregão N" 001/2009-CPURURAP, conforme 
quantidades discriminadas nas tabelas a seguir: 

Pelo presente TERMO ADITIVO, as partes identificadas no 
pórtico ·do Contrato original. declaram, aceitam e ajustam que 
o instrumento acima identificado tem alteradas as seguintes 
cléusutas: CLÁUSULAaUARTA. DO VALOR E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁTIA e C USULA OITAVA. DA VIG~NCIA .. 
que passam a vigorar com a redação abaixo. mantidas as 
demais aqui não referidas. na forma em que se encontram 
redigidas e que neste ato e ocasião totalmente ratificada para 
fins de direito: • 

CLÁUSULA QUARTA • Do Valor e da DotacAo 
Orçamentária: . -
Pelo'perteno fornecimento dos materiais. o CONTRATANTE 
pagara a CONTRATADA. de acordo com a Clausula Quinta. 
o valor total de R$ 75.830,00 (Setenta e cinco mil 
oitoc~ntos e trinta reais). 

As despesas com o fornecimento dos Produtos de que trata o 
objeto deste Pregao. ocorrer.! por conta do Programa: 2001; 
Elemento de Despesa: 3390.30 e fonte: 101. 

CLÁUSULA OITAVA· Da VIgência: 
O presente Termo Aditivo ao Contrato terá sua vigência a partir 
01 de Janeiro a 31 de dezembro de 2011 ou eté o 
cumprimento integral de todas as obrigações pactuadas. ou 
seta. até que o fornecimento atinja os limites quantitativos 
definidos neste Instrumento. 

SIGNATARIO: JAEZER DE UMA DANTAS E 
GILVAN SANTOS SOUSA 
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IR§trumento/Parte: Instituto de. Desenvolvimento Rural do 
Amapá-Rurap, como Locatário, e a Sr. Lourival Ribeiro Paes. 
como Locador. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Fundamento Legal· 
O presente Termo Aditivo ao Contrato n• 048/2008, tem 
respaldo legal na CLÁUSULA SÉTIMA - Da Modificação e 
RescisAo do relendo contrato e na Lei 8.666/93: 

CLÁUSULA SEGUNDA· Objeto: 
Constitui objeto do presente TERMO ADITIVO a continuidade 
do Contrato n• 048/ 2008, para o exerclcio de 2011, que tem 
como obJeto a locaçllo de 01 (um) imóvel, no Distrito de 
Igarapé do Lago, no municipio de Santana - AP. para alojar 
Equipe Técnica do RURAP. 

Pelo presente TERMO ADITIVO as partes identificadas no 
pórtico do Contrato original. declaram. aceitam e ajustam que o 
rnstrumento acima identificado tem allerada a CLÁUSULA 
QUARTA· Do valor, CLAUSULA SEXTA- Da Vigência. que 
passa a vigorar com a seguinte redação. mantidas as demais 
aqui não refelidas, n~_lonna em que se encontram redigidas e 
que neste ato e ocasrao são totalmente ratificadas para os fins 
de direito: 

CLÁUSULA QUARTA. Do valor: 
O ~alor global deste CONTRATO é de R$ 3.600,00 (Três Mil e 
Serscentos Reais), montante relativo a 12 (doze) parcelas 
~0e1~sars de R$ 300,00 (Trezentos Reais). relativo ao ano de 

Assim o Contrato n"048/2006·RURAP fica aditivado em R$ 
3.600.00 (Trés Mil e Seiscentos Réais) . 

CLÁUSULA. SEXTA- Da Vigência: 
Pelo presente instrumento o prazo de vigência sera pro~ogado 
por 12 (doze) mes~s. pelo período de. 01 de janeiro 8 31 de 
dezembro de 2011. 

Signatários: Jaezer de Uma Dantas e 
Lourival Ribeiro Paes 

Data de Assinatura: 28.12.2010. 
Macapã/A~. 28 de dezembro de 20tji. 

Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Contrato N" 010/2009· 
RURAP 

(Aquisição de Material) 

Instrumento/Parte: Instituto de Desenvotvimento Rural do 
Amapá · RURAP. como CONTRATANTE e a Firma C. P. 
PENANTE L TDA, como CONTRATADA. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do fundamento Legal: 
O presente TERMO ADITIVO fundamenta-se nos Arügos 25 § 
1° e Artigo 37, inciiso XXI da Constituição Federal, Artigos 12 
§ 4", e Art. 42 da Constituição do Estado do Amapá e suas 
alterações pela Emenda n• 014 de 20.12.99. Ar1.3", VI. do 
Oecrelo 0499 de O:i de março de 1998, Art. 24, inciso VI da 
Lei 8.666193. Pregão N" 001/2009-CPURURAP/OESERTO/ 
Lotes 3.0 e 4.0, realizado em 14.04.2009, Processo 
Administrativo N" 37.0027/09 e demais disposições legais 
aplicàvels a espécie. 

CLAUSULA SEGUNDA • Oo Objeto: 
·O Presente Termo Ad~ivo Objetiva a continuidade do Contrato 
N'010/2009 cujo objeto é a Aquisiçllo/Fomecimento de 
combustível (gasolina comt.m) para suprir as necessidades 
dos veículos que atendem os GTC's das Sedes Locais dos 
municípios de Pedra Branca do Amapari e Serra do Navio 
para o exerclcio de 2010, conforme quantidades discriminada~ 
na tabela do Contrato. 

Pelo presente TERMO ADITIVO, as panes identificadas no pórtico 
do Contrato origmal, declarnm, aceitam e ajustam que o instrumento 
acima identificado tem alteradas as seguintes clAusulas: CLÁUSULA 
QUARTA • DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA e 
CLAUSULA OITAVA· DA VIGtNCIA, , que passam a vrgorar 
com a redação abai"o, mantidas as demais aqui nilo referidas, na 
fonna em que se encontram redig1das e que nescc ato e ocasião 
totalmente ratificado para fins de direito: · 

CLÁUSULA QUARTA - Do Valor e da ootatAo 
Qrçamen!l!rla: 
Pelo perfeito fornecimento dos materiais, o CONTRATANTE 
pagará a CONTRATADA, de acordo com a Cláusula Quinta 0 
valor total de R$ 43.400,00 {Quarenta e Trê$ Mil, 
Quatrocentos Reais). 
A despesa em comenro correra a Fonte: 101 • Programas de 
Trabalho: 2001; Elemento ~~ Despesa: 3390.30. 

CLÁUSULA OITAVA· Da V!gênçla; 
O presente TERMO ADITIVO terá sua vigência a part~ de 01 
de janeiro a 31 de dez~mbrc de 2011 ou até o cumprimento 
rntegral de todas as obrigações pactuadas, ou seja, até que o 
forneCimento atinja oc rirt1iles quant~ativos definidos neste 
Instrumento. 

SIGNATARIO: JAEZER..OE UMA DPlH A'> i: 
LUIS CARLOS DA SILVA PENANTE 

Data deAss!na!\Jri: 20.12.2010. 
Macapá/AP, 20 de dezembro de 201 
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Portaria n° 272/2010- ·uP/COAFIIRURAP que 
LOTA o servidor MAX ALMEIDA DE AZEVEDO· 
Técnico em Extensão Rural, para exercer sua~ 
atividades profissionais no GTC de Maracá, à 
contar do dia 09 de Agosto de 2010. Publicada 
no Diário Oficial do Estado n • 4801, de 12 de 
Agosto de 201 O. · 

Onde se lê: 
LOTAR o servidor MAX ALMEIDA DE 
AZEVEDO, Técnico em Extensão· Rural, para 
exercer suas atividades profisskmais no GTC de 
Maracá, à contar do dia 09 de Agosto de 2010. 

Leia-se: 
LOTAR o servidor MAX ALMEIDA DE 
AZEVEDO, Técnico em Extensão Rural, para 
exercer suas atividades profissionais no GTC de 
Maracá. à contar do dia 09 de Setemb~o de 2010. 

Publique-se, Registre-se . 
• 

Macapá-AP, 17 de Novembro de 2010. 

Diretor Pr~sidente 

~Publicações Diversas 

Instituto Gente & Ambiente 
CNPJ n• 04.977.871/0001-10 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 
A representante da comissão de 
elerção da diretona e do conselho fiscal 
desta organização. vem cónvidar lodos 
os seus associados adimplentes e 
demais inleressados. para a 
Assembléra Geral Ordinarra de 2011, 
que realizar-se-à no d·1a 07 de revereno 
de 2011, as 17:00 horas em 1" 
chamada e às 17.30 horas em 2' 
chamada, com a segutnte pauta 
1 Eleição e posse de nova drretoria 

da on9 Gente & Ambienle: 
2. O que ocorrer. 
Local: Av. Presidente Vargas. n" 284. 
alameda dó Ch<i, n 50. sala 3. ba1rro 
Centro. CEP. 68900-070. Macap<i-AP 

Macapa. 26 de janeiro de 2011 

~1. Ji.~.h~ 
Shirlei Oliveira da Silva 

(PODER JUDICIÁRIO ) 

(Tribunal Regional do Trabalho ) 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE 
CARGOS DE JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO 

DA s• REGIÃO- C-320 

EDITAL 

O DESEMBARGADOR PRE~IDENTE DA 
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COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA 
PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ DO 
TRABALHO SUBSTITUTO DA aa REGIÃO faz 
saber que estarão abertas as inscrições 
preliminares ao Concurso C-320, no período de 
13 de janeiro a 11 de fevereiro de 2011, com base 
nas instruções constantes da Resoluçá? n° 75, de 
12/05/2009, do Conselho Nacional de Justiça. 
parte integrante do Edital, publicada. no Diário 
Oficial da União de 21/05/2009. Seção I, p. 72-75, 
e no DJ-e n° ao. em 21/05/2009. p. 3-19, e 
republicada no DJ-e n• 155, em 25/0a/201 O, p. 2· 
16, em obediência à Resolução n• 11a, de 
03/0a/2010, publicada no DJ-e n• 150, em 
1a/Oa/2010, p. 5-7; da Resolução n° 21, de 
23/05/2006, do Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho. publicada no Diário da Justiça da União 
de 02/06/2006, com retificação publicada no 
Diário da Justiça da União de 29/06/2006; e da 
Resolução Administrativa n° 1140. de 1°/06/2006, 
do Tribunal Superior do Trabalho, publicada no 
Diário da Justiça da União de 06/06/2006, 
atualizada e consolidada pela Resolução 
Administrativa n° 1362, de 16/11/2009, do Tribunal 
Superior do Trabalho, divulgada no Diário 
Eletrônico da Justiça do Trabalho de. 25/11/~~ 

l-DO CARGO 
1 .1 - O certame ao qual se refere o presente 
Edital destina-se ao provimento imediato de 06 
(seis) cargos atualmente vagos de. Juiz do 
Trabalho Substituto da 8" Região, bem como de 
outro(s) que vier(em) a vagar ou for(em) 
liberado(s) do quantitativo reservado, qual seja. 1 
(um) cargo decorrente do Eártal de Remoção para 
Juiz do Trabalho Substituto de outros Regionais, 
além daqueles que ~orem criados durante o 
respectivo prazo de validade do cóncurso. 
1.2- O ingresso na carreira. CUj<? cargo inicial será 
o de Juiz do Trabalho Substituto, lar-se-á 
media~te concurso público de provas e tltulos, de 
acordo com os artigos 93, 1. e 96, I, "c", da 
Constituição Federal. O provimento dos cargos 
será feito de acordo com a disponibilidade 
orçamentária e a necessidade de serviço. 
1.3 - Serão e.xigidos dos candidatos, por ocasião 
da inscrição definitiva, 03 {três) Botos de atividade 
jurídica exercida após a obten~o do . grau de 
bacharel em Direito. · 
1.4 • Os candidatos nomeados deverão participar 
de Curso de Formação Inicial. a realizar-se em 
Brasllia, consoante calendário e orientações 
emanados da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho -
ENAMAT, confQ..rme estabelece_ . ..Ê Resolução_ 
Administrativa n° 1140/2006, do fribunal Sup<lrior 
do Trabalho. 
1.5 . Valor da remuneração na data deste Edital: 
R$ 21.766,15 (vinte e um mil, setecentos e 
sessenta e seis reais e quinze centavos). 
1.6 . O presente Concurso será válido pelo prazo 
de 02 (dois) anos, contado da data da publicação 
da homologação do resultádo final, prorrogável 
uma vez, por igual período, a critério do Pleno do 
Tribunal Regional do Trabalho da a• Região. 
1. 7 - Os candidatos deverão preencher os 
·seguintes requisitos para a Investidura no cargo 
de Juiz do Trabalho Substituto: 
1.7.1 -ser aprovado no cqncurso público: 
1.7.2 - estar no exerclcio dos direitos civis e 
politicos: 
1 . 7. 3 . ter nacionalidade brasileira (artigó 12 da 
Constitu.tÇão Federal); -
1.7 .4 . estar em dia com as obrigações eleitorais 
e, em caso de candidato do sexo masculino, 
também com as militares: 
1.7.5- ter. por ocasião da inscrição definitiva, três 
anos de atividade jurfdica, exercida após a 
obtenção do grau de bacharel em Direito: . 
1.7.6- ter aptidão fisica e mental para o exerciCJo 
das atribuições do cargo; 
1.7.7 . ter comprovados, na investigação a ser 
procedida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
a• Região. bons antecedentes morais e sociais. 
bem como saúde llsica e mental e caracterlsticas 
psicológicas adequadas ao exercício do cargo; 
1.7.8. não registrar antecedentes criminais; 
1.7.9 - não estar sendo processado, nem ter 
sofrido penalidades, por prática de· atos 
desabonadores no exercfcio profissional; 
:1.7.10- cumprir as determinações deste Edital. 

11 - DA INSCAIÇÃ() PRELIMINAR 
2.1 - A participaçâQ nq_ Concurso inicil!lr-~á _pela_ 
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inscrição preUminar, a qual deverá ser feita dentro 
do prazo estabelecido, apreciada e decidida pelo 
Presidente da Comissão de Concurso. 
2.2 - A inscrição preliminar será efetuada 
mediante preenchimento, via internet, de 
requerimento padronizado. dirigido ao Presidente 
da Comissão de Concúrso, no endereço 
eletrônico www.trt8.jus.br/concurso. 
2.3 . No requerimento, sob as penas da lei. o 
candidato firmará declaração: 
a) de que é brasileiro (artigo 12 da Constituição 
Federal); 
b) de que é bacharel em Direito e de que deverá 
atender. até a data da inscrição· definitiva, a 
exigência de 03 (três) anos de atividade jurídica 
exercida após a obtenção do grau de bacharel em 
Direito; 
c) de estar .ciente de que a não apresentação do 
respectivo diploma. devidall1ente registrado pelo 
Ministério da Educaçã(), e da comprovação da 
atividade jurldica, no alo da inscrição definitiva, 
acarretará a sua exclúsão do processo seletivo: 
d) de que aceita as demais regras pertinentes ao 

·concurso consiQnadas no Edital. 

2.4 . O candidato que pretenda concorrer às 
vagas reservadas. previstas no artigo 73 da 
Resolução n° 75/2009, d.o Conselho Nacional de 
Justiça. deverá declarar, sob as penas da lei, que 
e pessoa portadora de. defiCiência, nos termos do 
artigo 4° do Decreto n° 3.298. de 20 de dezembro 
de 1999, assinalaodo o campo reservado para 
esse fim no requerimento padronizado de qu\! 
trata o item 2.2. . 
2.5. Após a confirmação da inscrição, via internet. 
que ocorrerá ao final da operação, o candidato 
deverá 'recolher a taxa de R$ 100,00 (cem reais) 
através da GRU -Guia de Recolhimento da União 
- Simples, disponível apenas no endereço 
eletrônico do Tesouro · Nacional 
(www.tesouro.fazenda.gov.br), link Portal SIÀFI, 
constando: 
a) éódigo da Unidade Favorecida: oaooo3 
(deverá aparecer como nome da unidade Tribunal 
Regional do Trabalho da 8" Região) . 
b) Gestão da Unidade Favorecida: 00001 
c) Código de Recolhimento: 1a.833-6 (STN­
TX.INSCRIÇÃO CONCURSO PÚBLICO) 
d) Número de Referência: 320 
e) Competência: mês e ano do depósito 
f) Vencimento: data-do depósito (dia, mês e ano) 
g) CPF e Nome do Contribuinte: dados do 
candidato 
h) Importância a. ser recolhida: R$ 100,00, 
somente. nas Agências do Banco do Brasil S/ A. 
2.5.1 - Os dados mencionados no item anterior 
deverão ser corretamente preenchidos. 
principalmente o Código e a Gestão da Unidade 
Favorecida (letras ·a· e "b"). caso contrário, o 
valor será depositado em outra Região, o que 
resultará no indeferimento da inscrição. 
2.5.2 - O CPF do ca'ldidato deverá constar na 
Guia de Recolhimento ·da União (GRU) e no 
comprovante de pagamento da taxa de inscrição, 
caso contrário, resultará no indeferimento da 
inscrição preliminar. 
2.5.3 - Os números dos telefones convencional e 
celular deverão ser anotados no verso da Guia de 
Recolhimento da União. 
2.6 . Ao término do cadastro na internet será 
fornecido comprovante ao candidato. 
2.7 - O candidato deverá encantinhar pelos 
Correios. via Sedex, obrigatoriamente aos 
cuidados da Secretaria da Comissão de Concurso 
da Magistratura. na Travessa Dom Pedro I. n• 
746, 3° andar. Umarizal. Belém-PA, CEP: 66050-
100. o requerimento padronizado de que trata o 
item 2.2, acompanhado dos seguintes 
documentos: · · 
a) prova de pagamento da taxa de inscrição com 
a Guia de Recolhimento da União: 
b) cópia autenticada de documento que comprove 
a nacionalidade brasileira, devendo conter 
fotografia ·do portador e sua assinatura 
(documentos aceitos: AG, Carteira Funcional e 
Carteira de Identidade de Advogado - regularizada 
perante o Órgão de Classe (OAB) e que contenha 
o n°do RG na mesma): ' 
c) 02 (duaS)fotõS coloridas, tamanho 3 x 4 (três 
por quatrÓ), datadas na frente e recentes (no 
máximo 6 meses anteriores à data da inscrição no 
concurso): 
d) se for deficiente, encaminhar atestado médico 
que comprove a deficiência ·~~legada, conforme 
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item 10.4, letra "a" e item 10.5, do Edital, bem 
como preencher e encantinhar. o formulário 
especifico do Anexo I se necessitar de alguma 
condição ou atendimento especial durante a 
realização das provas: 
e) comprovante de pré-inscrição, que deverá ser 
impresso e assinado, após a conclusão do 
preenchimento dos formulários. 
2.a · Somente será recebida a Inscrição preliminar 
do candidato que encaminhar toda a 
documentação necessária re erida no item 
anterior. letras "a", "b", "c" e ·e· e. se deficiente, 
também a documentaçao referida na letra "d". 
2.9 - O candidato. poderá confirmar o env~o de 
dados, via internet, verificando se seu nome 
consta na relaçã9 de candidatos pré-inscritos no 
endereço eletrônico www trt8-ius.br/concurso. 
2.1 O - Não serão aceitas inscrições condicionais. 
2.11 · Não haverá, sob nenhum pretexto. 
devolução de taxa· de inscrição em caso de 
desistência voluntária. Também não haverá 
devolução de taxa de inscrição ao candidato que 
tiver sua .inscrição preliminar indeferida por não 
enc~minhar a documentação correta. 
2.12 · Fica expressamente proibido a qualquer 
servidor que preste serviços à Comissão de 
Concurso o recebimento direto da taxa de 
inscrição. 
2.13 · O pagamento da taxa de inscrição por meio 
dê cheque que porventura venha a ser devolvido 

·implicará no cancelamento da inscrição, ainda que 
anteriormente tenha havido deferimento 
provisório. 
2.14 - O pagamento da taxa de inscrição. por si 
só, não é requisito suficiente para a inscrição. 
2.15 - Deferido o requerimento de inscrição 
preliminar. o Presidente da Comissão ,de 
Concurso fará publicar, uma única vez. no Diário 
Oficial da União, no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho. no Diário Oficial do Estado do Pará 
no Diário Oficial do Estado do Amapá e n~ 
endereço eletrônico www.trt8.jus.br/concurso, a 
lista dos candidatos inscritos, encaminhando-a à 
respectiva comissão. 
2.16 • A inscrição preliminar deferida habilita o 
candidato à prestação da prova objetiva seletiva. 
2.17 · Caberá recurso à Comissão de Concurso, 
no prazo de 02 (dois) dias úteis após a publicação 
da relação dos candidatos inscritos no Diário 
Oficial da União, nos casos de indeferimento de 
inscrição preliminar. 
2.16 - O recurso de indeferimento da inscrição 
preliminar deverá ser apresentado em petição 
escrita e .fundamentada, dirigido ao Presidente da 
Comissão de Concurso e protocolado na 
Secretaria da Comissão de Concurso da 
Magistratura, na Travessa Dom Pedro I n• 746 JO 
andar. UmarizaC" Beléffi~CEP: '66050- ioo, 
durante o horário de atendimento ao público (das 
a às 13 horas), ou encantinhado ·ao e-mail 
concurso.juiz@trtS.jus.br (até às 24 horas do 
último dia do prazo. comprovado pela data e hora 
de recebimento no correio eletrônico do TRT-a• 
Região). 
2.19 - A inscrição do candidato implicará o 
conhecimento e a t~cita aceitação das nomtas e 
condições estabelecidas. das quais não poderá 
alegar desconhecimento. 
2.20 - O cartão de identificação, necessário para 
admissão ao local de realização de todas as 
etapas, será fornecido ao. candidato no primeiro. 
dia da prova objetiva seletiva. pelo fiscal de sala. , 
2.21 ~ Para receber o cartão de identificação, o 
candidato deverá ·apresentar o original de: 
documento oficial de identidade, expedido por. 
órgão competente. 
2.22 - O cartão de identificação deverá ser 
apresentado em todos os demais atos do 
concurso, juntantente com documento oficial de 
identidade, sendo documento necessário para a 
admissão do candidato ap local de realizaçãp de 
todas as provas. 

111 • DO LOCAL E DO HORÁRIO DE INSCRIÇÃO 
3.1 - As inscrições poderão ser efetuadas a.partir 
das 08 horas do dia 13 de janeiro de 2011 até ás 
1a horas do dia 11 de fevereiro de 2011, 
exclusivamente via Internet. através do endereço 
eletrônico www.trt8.jus.br/concurso. 
3.2 · O depósito, relativo ao item 2.5, poderá ser · 
efetuado até o dia 14 de fevereiro de 2011. 
3.3- A data limite para postagem, relativa ao item 
2. 7, será o dia 14 de fevereiro de 2011, 
comprovável através do_carimho dos Correios. 
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3.4 - O prazo para a entrega dos documentos, 
pessoalmente, na Secretaria da Comissão de 
Concurso da Magistratura. na Travessa Dom 
Pedro I, n• 746, :1' andar, Umarizal, Belém-PA, 
encerrar -se-á no dia 14 de fevereiro de 2011 , às 
13 horas. 

IV- DA INSCRIÇÃO DEFINITIVA 
4. 1 - A inscrição definitiva será requerida 
conforme Anexo 111 deste Edital, somente pelos 
candidatos aprovados na Prova de Sentença, 
mediante requerimento dirigido ao Presidente da 
Comissão de Concurso, entregue na Secretaria 
da Comissão de Concurso. da Magistratura. na 
Travessa Dom Pedro I. n• 746, 3" andar, 
Umarizal, Belém-PA, CEP: 66050-100. 
4.2 - O pedido de inscrição, assinado ·pelo 
candidato, deverá ser instruído com: 
a) cópia autenticada de 'documento oficial de 
identidade; 
b) cópia autenf1cada da certidão-de nascimento-ou 
casamento; 
c) cópia autenticada de diploma de bacharel em 
Direito. devidamente registrado pelo Ministério da 
Educaçá~ 

d) certidão ou declaração idônea que comprove 
haver completado, à data da inscrição definitiva, 

· 03 (três) anos de atividade jurídica, efetivo 
exercfcio da advocacia ou de cargo, emprego ou 
função, exercida após a obtenção do grau de 
bacharel em Direito: 
e) cópia autenticada de documento que compr~ve 
a quitaçáo de obrigações concernentes ao serviÇO 
militar, se do sexo masculino; · 
f) cópia autenticada de titulo de eleitor e de 
documento que comprove estar o candidato em 
dia com as obrigações eleitorais ou certidáo 
negativa da Justiça Eleitoral; 
g) certidão dos distribuidores criminais das 
Justiças Federal, Estadual ou do Distrito Federal e 
Militar dos lugares em que haja residido nos 
últimos OS (cinco) anos; 
h) folha de antecedêntes da Polícia Federal e da 
Policia C'1vil Estadual ou do Distrito Federal, onde 
haja residido nos últimos os (cinco) anos; 
i) os tltulos elencados no item 8.8.4 do Edital; 
j) declaração firmada pelo candidato, com firma 
reconhecida, da qual conste nunca haver s1do 
indiciado em inquérito policial ou processado 
criminalmente ou, em caso contrário. noticia' 
especifica da oconência, acompanhada dos 
esclarecimentos pertinentes; 
k) formulário (Anexo IV) em que o candidato 
especificará as atividades jurfdicas 
desempenhadas, com exata indicação dos 
perfodos e locais de sua prestação. bem como as 
principais autoridades com quem haja atuado em 
cada um dos periodos de prática profissional, 
discriminados em ordem cronológica; 
I) certidáo da Ordem dos Advogados do Brasil 
com informação sobre a situação do candidato 
advogado perante a instituiçã_o; 
m) certidão expedida pelo Orgão Público a que 
esteja vinculado o candidato, com informação 
sobre sua situação perante a instituiçáo. 
4.3 - Os documentos exigidos para a inscrição 
definitiva deverão ser entregues no original ou 
fotocópia autenticada em Cartório. no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da publicação do 
edital de convocação dos candidatos habilitados a 
requerer a inscrição definitiva. 
4.4 A apresentação da documentação 
comprobatória do tempo de atividade jurídica dar­
se-á por ocasião-da inscrição defmitiva. 
4.5 • Os candidatos que não .aprE!sentarem o 
respectivo .diploma registrado pelo· Ministério .da 
Educação e não· comprovarem os 03 (três) anos 
de atividade jurídica, no ato da inscrição definitiva. 
seráo excluídos do processo seletivo; ·· 
4.6 • Considera-se atividade jurídica: · 
-a) --aquela exercida. com exclusividade- por 
· bacharel:.em Direito: '.' · 
b) o efetivo exerclclo. de' advocacia; inclusive 
voluntária, mediante•a participação anual.mfnima 
em os· (cirtco) atos privativos dê-advogado (lei n° 
8;906, '4 de julho de '1994; artigo 1") em causas-ou 
questões distintas;,_ ' · 
c) ·o exercíCio' de cargos, empregos-ou· funções, 
inclusive de magistério superior, que ·'exija a 
util'lzação preponderante de ' conhecimento 
jurldico; · · • 
d) o exerclcio da função de ·conciliador junto a 
tribunais ju~iciais, juizados especiais, .varas 
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espec1a1s. anexos de juizados especiais ou de 
varas judiciais. no minimo por 16 (dezes!;eis) 
horas mensais e durante 1 (um) ano; 
e) o exercício da atividade de mediação ou de 
arbitra9em na composição de litfgios. 
4.7 . E vedada, para efeito de comprovação de 
atividade· jurídica, a contagem do estágio 
acadêmico ou qualquer outra atividade anterior à 
obtenção do grau de bacharel em Dire·Jto. 
4.8 - A comprovação do tempo de atividade 
jurfdica rel!jtivamente a cargos, empregos ou. 
funções não privativos de bacharel em Direito 
será realizada mediante certidão circunstanciada, 
expedida pelo· órgão competente, indicando as 
respectivas atribu'1ções e a prática re'Jterada de 
atos que exijam a utilização preponderante d~ 
conhecimento juridico. cabendo à Comissão de 
Concurso, em decisão fundamentada, analisar a 
validade do documento. 
4.9 - Fica assegurado o cômputo de atividade 
jurídica decorrente da conclusão, com freqúência 
e aproveitamento, de curso de pós-graduação 
comprovadamente iniciado antes da entrada em 
vigor da Resolução n° 75/2009, do Conselho 

· Nacional de Justiça. 

V- DAS COMISSÕES 
5.1 -COMISSÃO DE CONCURSO 
Presidente: Desembargador Vicente José 
Malheirós da Fonseca 
Suplente: Desembargador José Edílsimo Eliziário 
Bentes 
Membro: Desembargador Luiz Albano Mendonça 
de Lima 
Suplente: Desembargador José Maria Quadros de 
Alencar 
Membro OAB: Advogada Maria das Graças· 
Bendelack Santos 
Suplente OAB: Advogado Jader Kahwage David · 
5.2 . COMISSÕES EXAMINADORAS 
5.2. 1 · Prova Objetiva Seletiva 
Presidente: Desembargador Francisco Sérgio 
Silva Rocha 
Suplente: Desembargador José' Maria Quadros de 
Alencar 
Membro: Desembargador Herbert Tadeu Pereira 
de Matos 
Suplente: Desembargadora Odete de Almeida 
Alves 
Membro OAB: Advogada Maria das Graças 
Bendelack Santos 
Suplente OAB: Advogado Jader Kahwage David 
5.2.2 • 1• Prova Escrita- Discursiva 
Presidente: Desembargadora Suzy Elizabeth 
Cavalcante Koury 
Suplente: Desembargador Herbert Tadeu Pereira 
de Matos 

Membro: Desembargadora Odete de Almeida 
Alves 
Suplente: Juiz Carlos f1odrigues Zahlouth Júnior 
Membro OAB: Advogada Maria das Graças 
Bendelack Santos 
Suplente OAB: Advogado Jader Kahwage David 
5.2.3. 2" Prova Escrita- Sentença 
Presidente: Desembargador José Edílsimo 
Eliziário Bentes 
Suplente: Juiza Maria Valquíria Nora! Coelho 
Membro: Juíza Maria Zulla Lima Dutra 
Suplente: Juiza Claudine Teixeira da Silva 
Rodrigues 
Membro OAB: Advogada Maria das Graças 
Bendelack Santos 
Suplente OAB: Advogado Jader Kahwage David 
5.2.4 • Prova Oral 
Presidente: Desembargador -· Vicente ·José 
Malheiros da Fonseca 
Suplente: Desembargador José Edllii'1mo El)2iário 
Bentes · · -' 
Membro: Desembargador Georgenor de Sàu$a 
Frânco Filho · ·· · . . ' · 
Súpiente: Desembargador Her~rt Tadeu -Pereira 
de Matos · · ·' 
Membro . OAB: Advogada . Maria das Graças 
Béridaliu:k Santos . · . · · · · 
Suplente OAB: AdVogado Jader KahwageDavld 
5.3 -COM1SSÃO MULTIPROFISSIONAL ' 
Presidente: Desembargador José Maria Quadros 
dê Alencar· · · ' " · 
$uplente: Desembargadora Suzy · Eli:zábeth 
Cavalcarite Kour}' 
Membro: DesE!Il1bàrgadora Sulamir Palmeirá 
Monassa de Almeida 
Suplente: Desembar~ador LuiZ Albano_ Mendonça 
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de Lima 
Membro OAB: Advogada Maria das Graças 
Bendelack Santos 
Suplente OAB: Advogado Jader Kahwage David 
Médícos: Doutor Alberto Steven Skelding Pinheiro 
Doutora Maria Silvia de Brito Barbosa 
5.4 - A Comissão de Concurso avaliará os títulos 
dos candidatos aprovados. após a publicação do 
resultado da prova oraL 
S.5 - Os membros das Comissões Examinadoras. 
nos seus afastamentos, serão substituídos pelos 
suplentes, designados pela Comissão de 
Concurso. 

VI-DASIMPUGNAÇÕES 
6,1 -As impugnações deverão ser apresentadas 
em petição escrita e fundamentada. dirigidas ao 
Presidente da Comissão de Concurso e 
endereçadas à Secretaria da Comissão de 
CQncurso da Magistratura, na Travessa Dom 
Pedro I, n• 746, 3° andar, Umarizal, Belém-PA, 
CEP: 66050-100, durante o horário de 
atendimento ao público (das 8 às 13 horas), ou 
encaminhadas ao e-mail concurso.juiz@trt8.jus.br 
(até às 24 horas do ultimo dia do prazo, 
comprovado pela data e hora de recebimento no·· 
correio eletrônico do !f:lT -83 Região}. 

6.2- AO EDITAL 
6.2.1 - Qualquer candidato inscrito no concurso 
poderá impugnar o presente Edital, no prazo de 
05 (cinco) dias após o término do prazo para a 
inscrição preliminar, sob pena de preclusão. 
6.2.2 • A Comissão de Concurso náo realizará a 
primeira prova enquanto náo responder às 
eventuais impugnações apresentadas em relação 
ao Edital do Concurso. 
6.3 . À COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES 
6.3.1 - Qualquer candidato inscrito no concurso 
poderá impugnar a composição das Comissões 
de Concurso e Examinadoras, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis após a publicação da relação 
dos candidatos inscritos no Diário 'Oficial da 
União. 
6.3.2 - Aplicam-se aos membros das comissões 
os motivos de suspeição e de Impedimento 
previstos nos artigos 134 e 13S do Código de 
Processo Civil. 
6.3.3 Constituem também motivo de 
impedimento: 
a) o exercfcio de magistério em cursos formais ou 
informais de preparação a concurso. público para 
ingresso na magistratura até 03 (três) anos após 
cessar a referida atividade; · 
b) a existência de servidores funcionalmente 
vinculados ao examinador -ou de cônjuge, 
·companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 
cuja inscrição haja sido deferida; 
c) a participação societária, como administrador, 
ou não, em cursos formais ou informais de 
preparação p_ara ingresso na magistratura até 03 
(três) anos após cessar a referida. atividade, ou 
contar com parentes nestas condiçõE)s, até 
terceiro grau, em linha reta ou colateral. 
6.3.4 - Julgada procedente a impugnação, o 
impugnado será substitufdo imediatamente, 
competindo à Secretaria da Comissão de 
Concurso da Magistratura providenciar a 
divulgação desta decisão, por Aviso, via 
publicação no Diário OfiCial da União e' no 
endereço eletrônico do Tribunal Regional do· 
Trabalho da 8a Região (www.trta.jus.br/concurso).. _ 

VIl • DOS RECURSOS 
7.1 :.:·os pediélos ele vista e os recursos dever!io 
ser apresentados ern petição escrita é 
fundamentada, dirigidos ao ' ·Presidente da 
ComiSsão de -Concurso e protocolados nà 
Secretária da Comissão de Concurso da 
Magistratura, na Travessa O'omPeclro I, rio .746. :1' 
andàr; tJmariZal. BelérTi-PA, CEP: sso'so-100, 
durante o horário de atendimento ag púbiiéô (da~' 
8. às 1;3 horas), ou_ · énéaminhàdós ao e-mail 
coricürso.jui2@trt8.jus:!>t (~!é as· 24_ hóras- dei_ 
último. dia do prazo, comprqvado J)elà data e h.ora 
de recebimento no correio eletrônico .do TRI-á8 

Região)., · .. · _ >.~ · · ·_· · · ·_ , · . 
7.2 o No· recurso, o càndidato ·deverá identificar 
~omenie a petigáo de ínterpóslção; · . vedada 
qualquer identificação nas razões recur5ais;·sob 
pena de·nào conhecimento do apelo. 
7.3 - A fundamentação é pressuposto para o; 

. conhecimento do recurso. cabendo ao candidato,· 
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em caso de impugnar mais de uma questão da 
prova, expor seu pedido e respectivas razões de 
forma destacada, para cada questão recorrida. 
7.4 - Os recursos eventualmente i'ríterpostos serão 
protocolados após numeração aposta pela 
Secretaria da · Comissão de - Concurso da 
Magistratura, distribuindo-se à Comissão 
respectiva somente as razões do recurso, retida 
pela Secretária da Comissão a petição de 
interposição. 
7.5 - Recursos inconsistentes ou intempestivos 
serão preliminarmente indeferidos. assim como os 
que desrespeitem a respectiva Comissão. 
Também serão desconsiderados' os recursos 
remetidos via postal e por fac-símile.. . 
7.6 - A vista poderá ser concedida por meio de 
procurador. O direito é somente à vista não 
abrangendo a obtenção de cópia por qualquer 
meio. 
7.7 A Comissão respectiva, convocada· 
especialmente para julgar os recursos, reunir-se-á 
em sessão pública e, por maioria de votos, decidirá 
pela manutenção ou pela reforma da decisão 
reconida. Os recursos da 3a Etapa serão 
apreciados em caráter reservado. 
· 7.8 - Cada recurso será distribuído por sorteio e, 
alternadamente, a um dos membros da Comissão 
respectiva, que funcionará como relator, vedado o 
julgamento monocrático. . 
7. 9 - Os recursos eventuálmente apresentados 
não terão efeito suspensivo. 
7.1 O - Das decisões proferidas pelaÇComissões 
Examinadoras não caberá novo recurso à 
Comissão de Concurso. 
7.11 - É irretratável em sede recursal a nota 
atribuída na prova oral. 
7.12 - Quando as publicações forem obrigatórias 
em mais de um órgão oficial, caso as dat?S sejam 
não coincidentes, considerar-se-á, para fins de 
contagem Çe prazo, a data da publicação no 
Diário Oficial da União. 

· 7.13- RECURSOS AO GABARITO DA PROVA 
OBJETIVA SELETIVA 
7.13.1 - O candidato poderá, nos 02 (dois) dias 
úteis seguintes à publicação do gabarito 
preliminar da prova objetiva seletiva no Diário 
Oficial ·da União, requerer vista da Folha de 
Respostas e, em igual prazo, a contar do término 
da vista. apresentar recurso, com . indicação 
precisa da(s) questão(ões) objeto de impugnação, 
dirigido ao Presidente da Comissão de Concurso, 
o qual o encaminhará à Comissão Examinadora, 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
7.13.2 - Cal>!lrá à Comissão Examinadora 
encaminhar parecer sobre os recursos 
apresentados para julgamento da Comissão de 
Concurso. 
7.13.3 - Se houver alteração, por força de· 
impugnações ou "de ofício", de gabarito oficial 

preliminar de questão integrante da prova objetiva 
seletiva, essa alteração valerá para todos os 
candidatos, independentemente • de terem 
apresentado recurso. 
7.13.4- Se do exame das impugnações resultar 
anulação de questão integrante da prova objetiva 
seletiva, . a pontuação correspondente a e_ssa 
questão será atribulda a todos os candidatos, 
independentemente de terem apresentado 
recurso. 
7.13.5 -_Julgadas as eventuais impugnações, 
divulgar-se-á o novo gabarito ofiCial e definitivo no 
endereço. eletrônico do Tribunal 
www.ms jus brlconcursg , com base no qual será .· 
corrigida a prova preambular. Apurados os · 
resultados da prova objetiva seletiva e 
ldentifléados os candidatos que . lOgraram 
classificar -se. o· Presidente da Comissão de 
Concurso :tara pUbliCar. edital com :a relaçAo dos 
-tlallilitados a -~t,rem~se. à segundà. etaPa ·do . 
certame. · . · · 
7:13.6 - Oo gab8rito -ofiCial .e definitivo ,publicado 
·não caberâ .qualquer outro ·tipo -de revisão -ou 
.recurso. 
7.13.7 ..:. A vista da Folha de Respostas será 
concedidasomente na Secretaria da Comissão de 
Concurso da ~gistratura. na Trav~ Oom 
Pedro I, n .. 746, '3" andar. Uinarizal, Selém.PA; 
CEP: 66050-ÜlO, durante .o horáriO - de 
atendimento ao público (das 3 às 13 noras). 
7:14- RECURSOS ÀS PROVAS ESCRITAS DA 
2"ETAPA 
7.14.1 - Nos 02 (dois) dias úteis seguintes à 
publicação dos resultados ~ cada prova escrita 
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(item 8.5 _deste Edital), no Diário Oficial da União, 
o candidato poderá requerer vista dà prova e, em 
igual prazo, · a contar do término da vista, 
apresentar recurso dirigido ao Presidente da 
comissão de Concurso. o qual o encaminhará à 
respectiva Comissão Examinadora, no prazo de 
48 horas. 
7 .14.2 - Julgados os eventuais recursos, o 
Presidente da Comissão de Concurso fará 
publicar edital de convocação dos candidatos 
habilitados à prova de sentença e, posteriormente, 
a requerer a inscrição definitiva. 
7.14. 3 - A vista das provas escritas será 
concedida somente na Secretaria da Comissão de 
·Concurso da Magistratura, na Travessa Dom 
Pedro I, n• 746, 3° andar, Umarizal, Belém-PA, 

· CEP: 66050-100, durante o horário de 
atendimento ao público (das 8 às 13 horas). 
7.15- RECURSOS.À3° ETAPA 
7.15.1 - O candidato poderá. nos 02 (dois) dias 
úteis seguintes à notificação pessoal de sua 
eliminação da te,rceira etapa do concurso (Item 8.6 
deste Edital), apresentar recurso dirigido ao 
Presidente da Comissão de Concurso. 
7.16- RECURSOS À AVALIAÇÃO DE TITULOS 
7.16.1 · Nos 02 (dois) dias úteis seguintes à 
publicação do resultado da Avaliação dos .Titules 
(item 8.8 deste Edital). no Diário Oficial da União, 
o candida~ poderá _ __r~guerer:_~ta_e apresentar 

re·curso. sem efeito suspensivo, dirigido ao 
Presidente da Comissão de Concurso. 

. 7.16.2 - A vista da Avaliação dos Títulos será 
concedida somente na Secretaria da Comissão de 
Concurso da Magistratura. na Travessa Dom 
Pedro I, n• 746, 3° andar. Umarizal, Belém-PA, 
CEP: 66050-100, durante o horário de 
atendimento ao público (das 8 às 13 horas). 

VIH - DAS ETAPAS E PROGRAMA DO 
CONCURSO 
8.1 • O conteúdo programático para as provas 
está contido . no Anexo VIII do presente Edital. 
efetivado de acordo com os Anexos li· e VI· da 
Re-solução Administrativa n° 75/2009, do 
Conselho Nacional de Justiça. 
8.2 O Concurso desenvolver-se-á 
sucessivamente de acordo com as seguintes 
etapas: 
a - Primeira etapa · uma prova objetiva seletiva, 
de caráter eliminatório e classificatório, composta 
de 03 (três) blocos de questões englobando; 
Bloco Um (Direito Individual e Coletivo . do 
Trabalho, Direito Administrativo e Direito Penal; 
Bloco Dois (Direito Processual do Trabalho, 
Direito Constitucional, Direito Civil e Direito da 
Criança e do Adolescente); e Bloco Três· (Direito 
Processual Civil, Direito Internacional e 
Comunitário, Direito Previdenciário e Direito 
Empresarial). 
b - Segunda etapa • du~s provas escritas, de 
caráter eliminatório e classificatório sendo que: 
b1 . a primeira prova escrita será discursiva e 
consistirá de questões relativas a Noções Gerais 
de Direito e Formação Humanfstica, além de 
questões sobre Direito Individual e Coletivo do 
Trabalho, Direito Administrativo. Direito Penal, 
Direito Processual do Trabalho, Direito 
Constitucional, · Direito Civil, Direito Processual 
Civil, Direito Internacional e Comunitário, Direito 
Previdenciário. Direito Empresarial e Direito da 
Criança e do Adolescente. 
b2 • a segunda prova escrita será a elaboração de 
uma sentença trabalhista. . 
c : Terceira etapa- de caráter eliminatório, éom 
as seguintes fases: 
c1 .• sindicância da vida pregreSsa e inve&igação 
social; . -.· 

. c2 . exame de sanidade ffsic8 e mental; 
d • Quarta etapa - uma -prova orál. -de ~rãter 

. . _ eflrriinatório e classif!Catóno, -englobando: -Noções 
· · Gei-ais de Direito e Formação -Humanística. Olreito , 
· individual ··e COletivo · do Trabalho, Direito 
Administrativo, -Din:iito Penal, Direito PrOceSsual 
do· T.rabalho, Oireito <::onstitucional, · Direito Civil, 

· -Din:ilto Processual Civil, Direito Internacional e 
Comunitário, Direito Previdenc1ãrio, Direito 
-Empresarial --e Direito da Criarlça e do . 
Adolescente. · 
e- Quinta etapa ..;.avaliação de títulos,·de caráter 
cla5sificatório. · · 
8.3 . a participação do candidato em cada etapa 
ocorrerá necessariamente após habilitação na 
etapa anterior. 
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8.4- 1a ETAPA- PROVA OBJETIVA SELETIVA 
8.4.1 . - O tempo de duração da prova objetiva 
seletiva será de 04 (quatro) horas. 
8.4.2 · A prova objetiva seletiva constará de 100 
questões objetivas, cada uma delas com 05 
(cinco) alternativas, das quais apenas 01 (uma) é 
correta. Esta prova será realizada em 02 (duas) 
etapas e em dias consecutivos, com 50 
(cinquenta) questões em cada dia, sendo no 
primeiro dia as do bloco I (30 questões) e til (20 
questões) e, no segundo dia, as dos blocos 11 (50 
questões). conforme discriminado no item 8 2 
letra "a". . · 

8.4.3 ·As questões da prova objetiva seletiva serão 
formuladas de modo a que, necessariamente, a 
resposta reflita a posição doutrinária dominante ou 
a jurisprudência pacificada dos Tribunais 
Superiores. 
8.4.4- As questões objetiVas serão agrupadas por 
dis_ciplina e nos respectivos blocos, devidamente 
explicitados. · 
8.4.5 - Se a questão for elaborada sob a forma de 
exame prévio de proposições. corretas ou 
incorretas, constará de cada uma das alternativas 
de resposta expressa referência. em. algarismos 
romanos, à assertiva ou às assertivas corretas 
vedada qualquer resposta que não indique co~ 
precisão a resposta considerada exata. 
8.4.6 - Durante o período de realização da prova 
objetiva seletiva, não serão permitidos: 
a · qualquer espécie de consulta ou comunicação 
entre os candidatos ou entre estes e pessoas 
estranhas, oralmente ou por escrito; 
b · o uso. de livros, códigos, manuais, impressos 
ou anotações: · · 
c- o porte de arma. 
8.4. 7 - Iniciada a prova e no curso desta, o 
candidato. somente poderá ausentar-se 
acompanhado de um fiscal. · 
8.4.8 - É obrigatória a permanência do candidato 
no local de prova por, no mínimo. 01 (uma) hora. 
8.4.9 -Após o término da prova, o candidato não 
poderá re.tomár ao recinto em nenhuma hipótese. 
8.4.10 - O eandidato somente poderá apor seu 
número de inscrição, nome ou assinatura em 
lugar especificamente indicado para tal finalidade, 
sob pena de anulação da. prova e consequente 
eliminação do concurso. 
8.4.11 - É de inteira responsabilidade do 
candidato o preenchimento da folha de respostas. 
conforme as especificações nela constantes, não 
sendo permitida a sua substituição em caso de 
marcação incorreta. 
8.4.12 • Reputar-se-ão erradas as questões que 
contenham mais de uma resposta e as rasuradas, 

· ainda que inteliglveis. · 
8.4.13 • Finda a prova, o candidato deverá 
entre!Jar ao fiscal da sala a Folha de Respo5!as 

· devidamente preenchida. podendo levar consigo o 
caderno de provas. 
8.4.14 Será automaticamente eliminado do 
concurso o candidato que: 
a - não compareéer a qualquer das etapas da ' 
prova; 
b - for encontrado, durante a realização da prova, 
portando telefone celular, "pager" ou qualquer. 
outro meio eletrônico de comunicação, bem como _ 
09mputador portãtil;inclusive ·palms· ou similares, 
e máquina datilográfica dotada de memória, 
mesmo que desligados ou sem uso; 
c - f.or colhido em flagrante comunicação com , 
outro candidato ou com pessoas estranhas; 
d • não observar o disposto no item 8.4.6, letras 
·a·, "b" e ·c·~ 
8.4.15 • O gabarito oficial da prova objetiva 
seletiva '$erá publicado. no máximo, 03 (três) dias 
após a realiZação da. ·prova, -no Diârio OfiCial da 
União e -no ender:eço .eletrôniCo 
www.-trtS;jus.br/concurso . 
8.4.16 • Será considerado habUitado, na .prova 
oojetlva seletiva. o candidáto .que obtiver-o infninlo 
de 30% _(trinta pOr cento) de acerto das questões 
em cada 'bloco -e média final de 69%. {sessenta por 

-. cento) de acertos do total referente à soma 
algébrica das notas dos três-blocos. · 
-8.4.17 • ClasSificiar-se-ão para a se_gunda etapa: · 
a • nos concursos de até 1 ,500 (rriH .e quinhentos) 
inscritos, os 200 1duzentos) candidatos que 
obtiverem as maiores notas após o julgamento 
dos recursos; 
b • nos concursos que contarem com mais ·de 
1.500 (mil e quinhentos) inscritos, os 300 
(trezentos) candidatos que obtiverem as maiores : 
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notas após o julgamento dos recursos. 
8.4.18- Todos os candidatos empatados na última 
posição de classificaç_ão serão admitidos às 
provas escritas. mesmo que ultr-apassem o limite 
previsto no item 8.4.17. 
8.4.19 - O redu(or previsto nas letras "a" e "b" do 
item 8.4.17 não se aplica aos candidatos que 
concorram às vagas destinadas às pessoas com 
deficiência, as quais serão convocadas para a 
segunda etapa do certame em lista específica, 
desde que hajam obtido a nota mínima exigida 
para todos os outros candidatos, sem prejuízo dos 
demais 200 (duzentos) ou 300 (trezentos) 
primeiros classificados. conforme o caso. 
8.4.20 - Apurados os resultados da prova objetiva 
seletiva e identificados os candidatos que 
lograram classificar-se. o Presidente da Comissão 
de Concurso fará publicar edital com a relação 
dos habilitados a submeterem-se à segunda etapa 
do certame. 

8.5 - 2• ETAPA - t• PROVA ESCRITA -
DISCURSIVA E 2" PROVA ESCRITA 
SENTENÇA 
8.5.1 - A segunda etapa do concurso será 
composta de 2 (duas) provas escritas, a primeira 
discursiva e a segunda de prática de sentença, 
podendo haver consulta à legislação 

desacompanhada de anotação ou comentário, 
vedada a consulta a obras doutrinárias, súmulas e 
orientação jurisprudencial. . 
8.5.2 - Durante a realização das provas escntas, a 
Comissão Examinadora permane.cerá reunida em 
local previamente divulgado para dirimir dúvidas 
porventura suscitadas. . 
8.5.3 - O tempo de duração da primeira prova 
escrita (discursiva) será de 04 (quatro) .horas. 
8.5.4 - A primeira prova escrita será discursiva e 
realizar-se-á em um único dia e constará de 10 
(dez) questões. englobando as matérias 
discriminadas no item 8.2, letra "b1". 
8.5.5 - Na aferição da primeira prova escrita 
discursiva as questões terão o mesmo valor e 
será considerado aprovado o candidato que 
obtiver nota mínima de 06 (seis). 
8.5.6 - A Comissão Examinadora deverá 
considerar, em cada questão, o conhecimento 
sobre o tema, a utilização correta do idioma oficial 
e a capacidade de exposição. 
8.5.7 - A segunda prova escrita será prática de 
sentença e consistirá na elaboração de 01 (~ma) 
sentença trabalhista. Realizar-se-á em um umco 
dia. envolvendo temas jurídicos constantes do 
programa (Anexo VIII). 
8.5.8 - o tempo de duração da segunda prova 
escrita (sentença) será de 04 (quatro) horas. 
8.5.9 - Na prova de sentença, exigir-se-á. para a · 
aprovação, nota mínima de 06 (seis). . 
8.5.10 - Em qualquer prova considerar'se-á 
também o conhecimento do vernáculo. 
8.5·. 11 - Com antecedência mínima de 15 (quinze) 
dias, o Presidente da Comissão de Concurso 
convocará, por edital, os candidatos aprovados 
para realizar as provas escritas em dia, hora e 
local determinados. 
8.5.12 - As provas escritas serão manuscritas, 
com utilização de caneta de tinta azul ou preta 
indelével, de qualquer espéc'ie, vedado o uso de 
líquido corretof de texto ou caneta hidrográfica 
fluorescente. .. 
8.5.13 - As questões serão entregues aos 
candidatos já impreSsas. não se permitindo 
esclarecimentos sobre o ·seu enunciado ou sobre 
o modo de resolvê-las. 
8.5.14. A nota final de cada prova será atribulda 
entre O (zero) e 10 (dez). 
8.5.15 -A identificação das provas e a divulgação 
das notas serão feitas em sessão pública no 
Tribunal, pela Comissão de Concurso, para a qual 
se convocarão os candidatos. com antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas, mediante 
edital veiculadb no D'lário Of1c·1al da Un'1ão e no 
endereço eletrõnico www.trt8.jus.br/concurso. 
8.5.16 - Apurados os resultados de cada prova 
escrita. o Presidente da Comissão de Concurso 
mandará publicar. edital no Diário Oficial da União 
e no endereço eletrônico 
www.trta.jus.br/concurso, contendo a relação dos 
aprovados. 
8.5.17 • Qualquer cidadão poderá representar contra 
os candidatos habilitados a requerer a inscrição 
definitiva, até o término do prazo desta, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 
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8.6 - 3" ETAPA - DA INSCRIÇÃO DEFINITIVA, 
DOS EXAMES DE SANIDADE FÍSICA E MENTAL 
E DA SINDICÂNCIA DA VIDA PREGRESSA E 
INVESTIGAÇÃO SOCIAL . 
8.6. 1 - Por ocasião da inscrição definitiva, além do 
cumprimento das determinações do Capitulo IV e· 
da entrega dos documentos especificados no item 
4.2, letras "a" a "m", o candidato deverá preencher 
o formulário específico para sindicáncia da· vida 
pregressa e investigação social (Anexo V) e 
encaminhar, juntamente com o formulário, 01 
(uma) foto colorida. tamanho 3 x 4 (três por 
quatro), datada na frente e recente (no máximo 6 
meses anteriores à·data da ·Inscrição no concurso) 
e, ainda, declarações subscritas por 03 (três) 
pessoas, sendo pelo menos uma delas autoridade 
e as demais professores universitários da área 
jurldica. com a qualificação completa. número de 
documento oficial de identidade, endereço, 
telefone e e-mail (Anexo VI). as quais. possam 
prestar informações acerca do candidato. 
8.6.2 - O Presidente da Comissão de Concurso 
encaminhará ao órgão competente do Tribunal 
Regional do Trabalho da a• Região os 
documentos constantes do item 4.2, com exceção 
dos títulos. bem como os formulários para 
investigação social (Anex~s V e VI), a fnn de que 
se proceda, em auxílio à Comissão de Concurso. 
à sindicância da vida pregressa e investigação 
social dos candidatos. 
8.6.3 - O Pres'1dente da Comissão de Concurso 
poderá ordenar ou repetir diligências sobre a vida 
pregressa. investigação social e exames de 
saúde. bem como convocar o candidato para 
submeter-se a exames complementares. 
8.6.4 - Tanto as autoridades indicadas como 
qualquer cidadão poderão prestar. sigilosamente, 
informações sobre os candidatos, vedado o 
anonimato. 

8.6.5 - O candidato. no ato de apresentação da 
inscrição definitiva, receberá, da Secretaria da 
Comissão de Concurso da Magistratura, 
instruções para submeter-se aos exames de 
saúde (Anexo Vil), os quais serão custeados pelo 
próprio candidato. 
8.6.6- Os exames de saúde destinam-se a apurar 
as condições de higidez física e mental do 
candidato. 
8.6. 7 -O candidato fará os exames de saúde com 
profissional do próprio Tribunal ou por ele 
ind'1cado, que encaminhará laudo à Comissão de 
Concurso. 
8.6.8 - Os exames de que trata o item 8.6.5 não 
poderão ser realizados por profissionais que 
tenham parente até o terceiro grau dentre os .. 
candidatos. 
8.6.9 - O cand'1dato que for contraindicado na 
terceirª etapa do concurso será notificado, em 
caráter sigiloso, dos motivos da sua eliminação, 
através de e-mail pessoal, que deverá ser 
fornecido por ocasião da inscrição preliminar no 
concurso. 
8.6.10 - É de inteira responsabilidade do 
candidato manter seu e-mail atualizado, 
comunicando qualquer alteração à Secretaria da 
Comissão de Concurso da Magistratura, pelo e­
mail concurso.juiz@trtS.jus.br. 
8.6.11 - Encerrada a análise da documentação da 
inscrição definitiva, a realização dos exames de 
sanidade física e mental, a sindicância da vida 
pregressa e a investigação social: o Pre~idente da 
Comissão de Concurso fará publicar ed1tal com a 
relação dos candidatos cuja inscrição definitiv~ 
haja sido deferida, ao tempo em que os convocara 
para .realização do sorteio dos pontos para prova 
oral, bem como para realização das arguições. 

8.7-43 ETAPA- PROVA ORAL 
8.7.1 - A prova oral será prestada em sessão 
públ'lca, na presença de todos os membros da 
Comissão Examinadora, vedado o exame 
simultâneo de mais de um candidato. 
8.7.2 - Haverá registro em gravação de 'áud'1o e 
vídeo ou por qualquer outro meio que possibilite a 
sua posterior reprodiJçáo. · 
8.7.3- Os temas e disciplinas objeto da prova oral 
são os concernentes à segunda etapa do 
concurso, conforme relação de disciplinas 
discriminadas no 1tem 8.2, letra "d", cabendo à 
Comissão Exõ~m:n.".dora agrupá-los, a seu critério, 
para efeito de scn~i•O!, ·~rn programa especffico. 
a. 7.4 - O programa e~pooíficr:. será divulgado no 
enderece eletrônic,o do Tribunal 

Páa. 17 

www.trtS.jus.br/concurso~ até 05 (cinco) dias antes 
da realização da prova oral. 
il.7.5 -O sorteio público de ponto será t'eito para 
cada candidato com a antecedência mlnima de 24 
(vinte e quatro) horas. 
8.7.6 - A arguição do candidato versará sobre 
conhecimento técnico acerca dos temas 
relacionados ao ponto sorteado, cumprindo à 
Comissão avaliar-lhe o domínio do conhecimento 
jurldico, a adequação da linguagem, a articulação 
do raciocínio, a capacidade de argumentação e o 
uso correto do vernáculo. 
8.7.7 - A ordem de arguição dos candidatos 
definir-se-á por sorteio, no dia e hora marcados 
para inicio da prova oral. 
8.7.8 - Cada examinador disporá de até 15 
(quinze) minutos para a arguição do candidato, 
atribuindo-lhe nota na escala de o (zero) a 10 
(dez). 
8.7.9 - Durante á arguição, o candidato poderá 
consultar códigos ou legislação esparsa não . 
comentados ou anotados, a critério da Comissão 
Examinádora. 
8.7.10- A nota final da· prova oral será-o resultado, 
da média aritmética simples das notas atribuídas: 
pelos examinadores. 
8. 7.11 - Recolher-se-ão as notas em envelope, 
que será lacrado e rubricado pelos examinadores 
imediatament~ó~~~érmino da prova oral. _ 
8. 7. 12 - Os resultados das provas ora1s serao 
divulgados, em sessão pública. tão logo 
encerradas todas as provas, e publicados pelo 
Presidente da Comissão de Concurso no prazo de 
02 (dois) dias úteis após a divulgação. 
8.7.13 - Considerar-se-ão aprovados e habilitados 
para a próxima etapa os candidatos que 
obtiverem nota não inferior a 06 (seis). 

8.8- 5• ETAPA- AVALIAÇÃO DE TiTULOS 
8.8.1 - Após a publicação do resultado da prova 

· oral. a Comissão de Concurso avaliará os títulos 
dos candidatos aprovados. 
8.8.2 - A comprovação dos títulos far-se-á no 
momento da inscrição definitiva, considerados 
para efeito de pontuação os obtidos até então. 
8.8.3 - É ónus do candidato produzir prova 
documental idõnea de cada título. não se 

. admitindo a concessão de dilação de prazo para 
esse fim. 
8.8.4 - Constituem trtulos: 
1 .. exercício de cargo, emprego ou funçiio pública 
privativa de bacharel em Direito pelo período, 
mínimo de 1 (um) ano: 
a - Judicatura (Juiz): até 3 (três) anos - 1 ,75: 
acima de 3 (três) anos - 2,0; 
b - Pretor, Ministério Público, Defensoria Pública, 
Advocacia-Geral da União, Procuradoria 
(Procurador) de qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública direta ou indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados. do 
Distrito Federal e dos Municípios: até 3 (três) anos 
- 1 ,25; acima de 3 (três) anos- 1 ,50; 
11 - exercício do Magistério Superior na área 
jurldica pelo período mínimo de 5 (cinco) anos: 
a - mediante adm·1ssão no corpo docente por 
concurso ou processo seletivo público de provas 
e/ou títulos- 0,75; 
b - mediante admissão no corpo docente sem 
concurso ou processo seletivo público de provas: 
e/ou títulos- 11,25; 
111 - exercício de outro cargo, em prego ou função . 
pública privativa de bacharel em Direito não ' 
previsto no inciso I, pelo perfodo mínimo de 1 
(um) ano: 
a - mediante admissão por concurso: até 3 (três) 
anos- 0,25; acima de 3 (três) anos - 0,50; · 
b - mediante admissão sem concurso: até 3 (três) 
anos- 0,10; acima de 3 (três) anos- 0.15; 
IV - exercício efetivo da advocacia pelo período 
mínimo de 3 (três) anos: até'5 (cinco) anos- 0,10; 
entre 5 (cinco) e 8 (oito) anos- 0,15; acima de 8 
(oito) anos- 0,20; 
V - aprovação em concurso público, desde que 
não tenha sido utilizado para pontuar no inciso 1: 
a - Judicatura (JuiZ/Pretor), Ministério Público, 
Defensoria Pública, Advocacia-Geral da União, 
Procuradoria (Procurador) de qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública direta ou 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados. do Distrito Federal e dos Municípios -
Q.50; 
. b - outro concurso público para cargo, emprego ou 
função privativa de bacharel em Direito não 
constante do subitem V. •a•- 0.10: 
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VI - diplomas em Curso de Pós-Graduação: 
a - Doutorado reconhecido ou revalidqdo: em 
Direito ou em Ciências Sociais ou Humanas -
0,75; 
b - Mestrado reconhecido ou revalidado: em 
Direito ou em Ciências Sodais ou Humanas -
0,50: 
c · - Especialização em Direito, na forma da 
legislação educacional em vigor, com carga 
horária mínima de trezentos e sessenta horas 
(360) horas-aula. cuja avaliação haja considerado 
monografia de final de curso- 0,25: 
VIl - graduação em qualquer curso superior 
reconhecido ou curso regular de preparação á 
Magistratura ou ao Ministério Público, com 
duração mínima de 1 (um) ano, carga horár'1a 
mínima de 720 (setecentas e vinte) horas-aula, 
frequência mfnima de setenta e cinco por cento 
(75%) e nota de aproveitamento- 0,05; 
VIII - curso de extensão sobre matéria jurídica de 
mais de cem (100) horas-aula, com nota de 
aproveitamento ou trabalho de conclusão de curso 
·e frequência mínima de setenta e cinco por cento 
(75%) - 0,05; 
IX - publicação de ob~as juridicas: 
a - livro jurídico de autoria exclusiva do candidato 
com apreciável conteúdo.-jurid.ICO- 0,25; 
b - artigo ou trabalho publicado em obra juridica 
coletiva ou r~vista jurfdica especializada, com 
conselho editorial, de apreciável conteúdo jurídico 
"0,10; 
X - !áurea universitária no curso de Bacharelado 
em Direito - 0,05; · 
XI - participação em banca examinadora de 
concurso público para o provimento df1 cargo da 
Magistratura. - Ministério Público, Advocacia 
Pública. Defensoria Pública ou de cargo de 
docente em insiituição pública de ensino superior 
-0.25: ' 
XII - exercicio. nQ mfnimo durante 1 (um) ·ano, das 
atribuições de conciliador nos juizados especiais, 
ou na prestação de assistência jurídica voluntária 
-0,05: 
8.8.5 - De acordo com o gabarito previsto para 
cada título. os membros da Comissão de 
Concurso atribuirão ao candidato nota de O (zero) 
a 10 (dez) pontos, sendo e.sta a nota máxima. 
ainda que a pontuação seja supe110r. 
8.8.6- Não constituem títulos: 
I - a s'~mples prova de desempenho de cargo 
público ou função eletiva; 
11 - trabalhos que não sejam de autoria exclusiva 
do candidato; 
111 - atestados de capacidade técnico-jurídica ou 
de boa conduta profissiónal: 
IV . - certificado de conclusão de cursos de 
qualquer natureza, quando a ap.rovação do 
candidato resultar de mera frequência; 
V - trabalhos forenses (sentenças, pareceres, 
razões de recurso. etc.l 

/ 

8.8.7 • Os títulos ·deverão ser entregues 
separadamente dos documentos da inscrição 
definitiva. 
8.8.8 - Os títulos deverão ser apresentados em 
fotocópias autenticadas em cartório ou por 
certidões circunstanciadas. emitidas pelo órgão 
competente. 

IX- DA CLASSIFICAÇÃO E DA MÉDIA FINAL 
9.1 - A classificação dos candidatos habilitados 
obedecerá à ordem decrescente da média final, 
observada a seguinte ponderação: 
a - da prova objetiva seletiva: peso 1; 
b • da primeira e da segunda prova escrita: peso 3 
para cada prova; 
c - da prova oral: peso 2; 
d - da prova de titulas: peso 1. 
9.2 Em nenhuma hipótese, haverá 
a:·redondamento de nota, desprezadas as frações 
além do centésimo nas avaliações de cada etapa 
do certame. . 
9.3- A média final, calculada por média aritmética 
ponderada que leve em conta o peso atribufdo a 
cada prova. será expressa com 3 (três) casas 
decimais. 
9.4 - Para efeito de desempate, prevalecerá a 
seguinte ordem de notas: · 
a - a das duas provas escritas somadas; 
b - a da prova oral; 
c - a da prova objetiva seletiva: 
d - a da prova de titulas. 
9.5 . Persistindo o empate, prevalecerá o 
candidato de maior idade. 
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9.6 - Considerar-se-á aprovado para 'Provimento 
do cargo o candidato que for habilitado em todas 
as etapas do concurso. 
9.7- Ocorrerá eliminação do candidato que: 
a - não obtiver classificação, observado o redutor 
previsto no artigo 44 da Resolução n° 75/2009, do 
Conselho Nacional de Justiça, ficando assegurada 
a classificação dos candidatos empatados na 
última posição de classificação: 
b -for contraindicado na terceira etapa: 
c - não comparecer à realização de qualquer das 
provas escritas· ou oral no dia, hora e local 
determinados pela Comissão de Concurso, 
munido de documento oficial de identificação; 
d - .for excluído da realização da prova por 
comportamento inconveniente, a critério da 
Comissão de Concurso. 
9.8 - Aprovado pela Comissão de Concurso o 
quadro classificatório. será o resultado final do 
concursç submetido à homologação do Tribunal. 
9.9- A' ordem de classificação prevalecerá para a 
nomeação dos candidatos. 

X DO CANDIDATO PORTADOR DE 
DEFICIÊNCIA 
10.1- As pessoas com deficiência que declararem 
tal cond'1ção, no momento da inscrição prel'lminar, 
terão reservados 5% (cinco por cento) do total das 
vagas oferecidas no Edital do concurso, vedado o 
arredondamento superior, conforme disposto __ ~() 

artigo 73 da Resolução n° 75/2009, do Conselho 
Nacional de Justiça. 
10.2 - Para efeitos de reserva de vaga, 
consideram-se pessoas com deficiência aquelas 
que se amoldam nas categotias discriminadas no 
artigo 4° do Decreto 3.298. de 20 de dezembro de 
1999. 
10.3 - A avaliação sobre a compatibilidade da 
deficiência com a função_ judicante deve ser 
empreendida no estágio probatório a que se 
submete o candidato aprovado no certame. 
10.4 - Além das exigências comuns a todos os 
candidatos para a inscrição no concurso, o 
candidato com deficiência devérá, no ato de 
inscrição preliminar: 

_ a - em campo próprio ·da ficha de inscrição, 
declarar a opção por concorrer às vagas 
destinadas a pessoas com deficiência, bem como 
juntar atestado médico que comprove a 
deficiência alegada e que contenha a espécie. o 
grau ou nlvel da deficiência de que é portador, a 
CID (Classificação Internacional de Doenças) e a 
provável causa dessa deficiência. 
b - preencher outras exigências ou condições. 

·constantes. do Edital. 
10.5 - A data de emissão do atestado médico 
referido no item anterior. letra ·a·, deverá ser de, 
no máximo. 30 (trinta) dias antes da data de 
publicação do Edital de abertura do concurso. 
10.6- A não apresentação, no ato de inscrição, de 

· qualquer um dos documentos especificados na 
letra 'a', bem como o não atendimento das 
exigências ou condições referidas na letra "b', 
ambas do item 10.4. implicará o indeferimento do 
pedido de inscrição no sistema de reserva de 
vaga de que trata o presente capitulo, passando o 
candidato automaticamente a concorrer às vagas · 
com os demais inscritos não portadores de 
deficiência, desde que preenchidos os outros 
requisitos previstos no Edital. 
10.7- O candidato com deficiência submeter-se-á, 
em dia e hora designados pela Comissão de 
Concurso. sempre antes da prova objetiva 
seletiva, à avaliação de Comissão · 
Multiprofissional quanto à existência e relevância 
da deficiência, .para os fins previstos neste Edital. 
10.8 - A Comissão Multiprofissional, designada 
pela Comissão de Concurso, se<á composta por 2 
(dois) médicos, 1 (um) representante da Ordem 
dós Advogados do Brasil e 2 (dois) membros do 
Tribunal, cabendo ao mais antigo destes presidi­
la. 
10.9 A Comissão Multiprofissional, 
necessariamente até 3 (três) dias antes da data 
fixada para a realização da prova objetiva seletiva, · 
proferirá decisão terminativa sobre a qualificação 
do candidato como deficiente e sobre os ,pedidos 
de condições especiais para a realização das· 
provas. 
10.10- A seu juizo, a Comissão Multiprofissional 
poderá SQiicitar parecer de erofissionais 
capacitados na área da deficiência que estiver 
sendo aval~da, os quais não terão direito a voto. 
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10.11 - Concluindo a Comissão Multiprofissional 
pela inexistência da deficiência ou por sua 
insuficiência, passará o candidato a concorrer às 
vagas não reservadas. 
1 o 12·- Os candidatos com deficiÉ\flcia participarão 
do concurso em igualdade de cond'1ções com os 
demais candidatos no qu,1 tange ao conteúdo, 
avaliação, horário e local de aplicação das provas, 
podendo haver ampliação do tempo de duração 
das provas em até 60 (sessenta) minutos. 
10.13 - CYs candidatos com 'eficiência que 
necessitarem de alguma condição ou atendimento 
especial para a realização das provas deverão 
formalizar pedido. por escrito (Anexo I), até a data 
de encerramento da inscrição preliminar, a fim de 
que sejam tomadas as providências cabfveis, 
descartada, em qualquer hipótese, a realização 
das provas em local distinto daquele indicado no 
Edital. 
10.14 - E de inteira responsabilidade do candidato 
com deficiência trazer os equipamentos e 
instrumentos imprescindfveis à feitura das provas, 
previamente autorizados pelo Tribunal. 
10.15 - A cada etapa a Comissão de Concurso 
fará publicar, além da lista geral de aprovados, 
listagem composta exclusivamente dos 
candidatos com de1kiênc'la que alcançarem a nota 
IJllnima exigida. 

. 1 O. 16 -As vagas não' preenchidas reservadas aos 
candidatos com deficiência serão -aproveitadas 
pelos demais candidatos habilitados, em estrita 
observância da ordem de classificação no 
concurso. 
10.17 - A classificação de candidatos com 
deficiência obedecerá aos mesmos critérios 
adotados para os demais candidatos. 
10.18 - A publicação do resultado final do 
concurso será feita em 2 (duas) listas, contendo, a 
primeira, a pontuação de todos os candidatos, 
inclusive a dos com deficiência, e, a segunda, 
somente a pontuação destes últimos. os quais 
serão chamados na ordem das vagas reservadas 
ás pessoas com deficiência. 
10.19 - O grau de deficiência de que for portador o 
candidata ao ingressar na Magistratura não 
poderá ser invocado como causa de 
aposentadoria por invalidez. 

XI - DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1 - As sessões públicas para identificaÇão e 
divulgação dos resultados das provas serão 
realizadas na sede do Tribunal RegionaL do 
Trabalho da sa Região, na Travessa Dom ,Pedro 1, 
n• 746, Umariza~ Belém-PA, CEP: 66050-100. 
11.2 - Não h,averá, sob nenhum pretexto, 
publicação das razões de indeferimento de 
inscrição e de eliminação de candidato. 
11.3 - Correrão por conta exclusiva do candidato 
quaisquer despesas decorrentes da participação 
em todas as etapas e procedimentos do concurso, 
tais como gastos com documentação, material, 
exames. viagem, ·alimentação, alojamento, 
transporte ou ressarcimento de despesas .• 

11.4 - Durante a realização das provas, o 
candidato, sob pena de eliminação, não poderá 
utilizar-se de telefone celular. "pager" ou qualquer 
outro meio eletrônico de comunieação, bem como 
de computador portátil, inclusive ··palms' ou 
similares, e máquina datilográfica dotada de 
memória. 
11.5 - As embalagens contendo os cadernos de 
provas preparadas para aplicação serão lacradas 
e rubricadas pela Secretária do Concurso. 
11.6 - A inviolabilidade do sigilo das provas será 
comprovada n·o momento de romper-se o lacre 
dos malotes. mediante termo formal e na 
presença de, no minimo. 02 (dois) candidatos nos 
locais de realização das provas. 
11.7 - Cumpre ao candidato o acompanhamento 
das .publicações referentes ao concurso. 
dependendo do caso, no Diário Oficial da União, 
no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, no 
Diário Oficial do Estado do Pará, no Diário Oficial 
do Estado do Amapá e no endereço eletrônico do 
Tribunal www.trt8.jus.br/concurso. 
11 .8 - E de responsabilidade do candidato manter 
seu endereço, telefones para contato, inclusive 
celular, ·e e-mail atualizados, para viabilizar as 
comUiiicações necessárias, devendo encaminhar 
as alterações através do e-mail 
concurso.juiz@trtB.jus.br. 
11.9 - Salvo nas hipóteses de indispensável 
adequação à legislação superveniente, não se 
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alterarão as regras do Edital dó. concurso após o 
início do prazo das inscrições preliminares .no 
tocante aos requisitos do cargo, aos conteúdos 
programáticos, aos critérios de aferição das 
provas e de aprovação para as etapas 
subsequentes. 
11 .1 O - Quaisquer alterações nas datas e locais 
dé realização, das provas de cada etapa previstos 
no Edital serão comunicados aos candidatos. 
11 .11 - Não serão aplicadas provas em local, data 
ou horário diferentes dos predeterminados em 
edital ou em comunicado. 
11:12 - Todas as comunicações individuais e 
coletivas aos candidatos inscritos no concurso serão 
consideradas efetuadas, para todos os efeitos, por 
sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do 
Trabalho e no endereço eletrônico do Tribunal 
www.trtB.jus.br/conçurso. 
11.13.- Não será admitido ingresso de candidato 
no local de realização das provas após o horário 
fixado para o seu inicio. , 
11.14 - A identificação do candidato em sala de 
prova será feÍta por meio de apresentação de um 
dos seguintes documentos originais: Cédula 
Oficial de ·Identidade (RG). Carteira Funcional de 
Órgão Público, Carteira de ldenti~ade de 
Adv.ogado (regularizada perante o Orgão de 
Classe - OAB e que contenha o n• do RG na 
mesma) ou Carteira Nacional de Habilitação (com' 
prazo de validade não expirado). 
11.15 - Não será permitido ao candidato fumar 
durante a realização das provas, de acordo com a 
Lei Ordinária n° 8.713/ 2009, publicada no DOM 
n" 11.46~ de 17109!'ZOU'J. sanciOiia<la pelo 
Prefeito Munic·tpal de Belém. 
11.16 - O calendário com a data das provas e 
publicações consta no Anexo IX deste Edital, 
estando sujeito a alterações. 
11 . 17 - Os casos omissos serão resolvidos pela 
Comissão de Concurso. 

' Belém. 10 de janeiro de 2011. 

VICeNTE JOSÉ MALHEIROS DA FONSECA 
Desembargador Presidente da Comissão de 

Concurso 

ANEXO I 
DECLARAÇÃO FACULTADA AOS ÇANDIDATOS 

PORTADORES DE DEFICIENCIA 
Declaro, sob as penas da le·t, que sou pessoa 
portadora de deficiência, nos termos em que a 
considera o artigo 4° do Decreto n° 3.298, de 20 
de dezembro de 1999, publicado na Seção I do 
Diário Oficial da União, de 21/12/1999, 
pretendendo concorrer às vagas previstas no 
artigo 73 da Resolução n° 75/2009, do Conselho 
Nacional de Justiça{ttem 10.1 do Edital, Capitulo 
X): . 
( ) não necessitando de tratamento diferenciado 
para realização das provas. 
( ) necessitando de tratamento diferenciado, a 
seguir descrito, para a realização das prov·as, nos 
termos do § 1° do artigo 76 da Resolução n° 
75/2009, do Conselho Nacional de Justiça, sendo 
facultado à Comissão de Concurso o deferimento 
desta solicitação. 
(especificar as providências especiais que 
considera necessárias) 
Por ser expressão da verdade, pede deferimento. 
Local e data 
Assinatura do Candidato 
OBS: 
Nos termos do inciso I do artigo 74 da Resolução 

· n" 75/2009, do Conselho Nacional de Justiça, o 
candidato deverá juntar atestado médico que · 
comprove a deficiência alegada e que contenha a 
espécie, o grau ou nlvel da deficiência de que é 
portador, a CID (Classificação lnter1_1acional de 
Doenças) e a provável causa dessa defteiência. 
A data de emissão do atestado médico deverá ser 
de. no máximo, 30 (trinta) dias antes da data de 
publicação do Edital de abertura do concurso. 

ANEXO 11 
DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A INSCRIÇÃO 

DEFiNITIVA E RESPECTIVOS PRAZOS DE 
VALIDADE 

Junto com o requerimento solicitando a inscrição 
definitiva (Anexo 111). o candidato deverá juntar: 
a) cópia autenticada do documento oficial de 
identidade; 
b) cópia autenticada da certidão de nascimento ou 
casamento; 
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c) cópia autenticada de diploma de bacharel eni 
Direito, devidamente registrado peio MiniStério da 
Educação; · 
d) certidão ou declaração idônea que comprove 
haver completado, à data da inscrição definitiva, 
03 (três) anos de atividade jurldica. efetivo 
exerclcio da advocacia ou de cargo, emprego ou 
função, exercida após a obtenção do. grau de 
bacharel em Direito; 
e) cópia autenticada de documento que comprove 
a quitação de obrigações concernentes ao serviço 
militar, se do sexo masculino; 
f) cópia autenticada -de título de eleitor e de 
documento. que comprove estar o candidato em 
dia com as obrigações eleitorais ou certidão 
negativa da Justiça Eleitoral; 
g) certidão dos distribuidores criminais das 
Justiças Federal, Estadual ou do Distrito Federal e 
Militar dos lugares em que haja residido nos 
últimos 05 (cinco) anos- válida por 180 dias; · 
h) folha de antecedentes da Polícia Federal e da 
Polícia Civil Estadual ou do Distrito Federal. onde 
haja residido nos últimos 05 (cinco) anos - válidj! 
por 90 dias: 

i) os títulos elencados no item 8.8.4 do Edital; 
j) declaração firmada pelo candidato, com firma 
reconhecida, da qual conste nunca haver sido 
indiciado em inquérito policial ou processado 
crif!Jinalmente ou. em caso contrário, noticia 
específica da ocorrência, acompanhada dos 
esclarecimentos pertinentes; 
k) formulário (Anexo IV) em que· o candidato 
especificará as atividades jurldicas 
desempenhadas, com exata indicação dos 
perlodos e locais de sua prestação, bem como as 
principais autoridades com quem haja atuado em 
cada um dos períodos de prática profissional, 
discriminados em ordem cronológica; 
I) certidão expedida pela Ordem dos Advogados 
do Brasil com informação sobre a situação do 
candidato advogado perante a instituição - válida 
~~dias; _ 

m) certidão expedida pelo Órgão Público a que 
esteja vinculado o candidato, com informação 
sobre sua situação perante a instituição - válida 
por 90 dias: 
n) formulário especifico para sindicância da vida 
pregressa e investigação social (Anexo V); 
o) declarações subscritas por 03 (três) .pessoas, 
sendo pelo menos uma delas autoridade e as 
demais professores universitários da área jurldica; 
com a qualificação completa, número de 
documento oficial de identidade, endereço. 
telefone e e-mail (Anexo VI), fornecendo 
informações a respeito do candidato - válida por 
90 dias. -
OBS.: 

·Os documentos deverão ser entregues no original 
ou em fotocópia autenticada em Cartório. 
Além dos documentos acima elencados, o 
candidato deverá. encaminhar 01 (uma) foto 
colorida, tamanho ª·x 4Jtrês por quatro), datada 
na frente e recente (no máximo 6 meses 
anteriores à data da inscrição no concurso). 
No caso de inscrição por procurador, o candidato 
deverá encaminhar instrumento de mandato com 
poderes especiais e firma reconhecida. 

ANEXO 111 
REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO DEFINITIVA 

EXMO. SR. DESEMBARGADOR PRESIDENTE 
DA COMISSÃO DO CONCURSO PÚBLICO C-
320 PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ 
DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 8" REGIÃO 
N° de Inscrição: 
Nome: 
RG e órgão expedidor: 
OABn": 
CPF: 
Requer sua Inscrição Definitiva ao Concurso 
Público C-320 para provimento de cargos de Juiz 
do Trabalho Substituto da 8" Região, 
apresentando os seguintes documentos, nesta 
ordem: 
( ) cópia autenticada do documento oficial de 
identidade; 
( ) cópia autenticada da certidão de nascimento ou 
casamento; 
( ) cópia autenticada de diploma de bacharel em 
Direito, devidamente registrado pelo Ministério da 
Educação; 
( ) certidão ou declaração idônea que comprove 
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haver completado, à data da inscrição definitiva, 
03 (três} anos de atividade jurídica, efetivo 
exercicio da advocacia ou de ·cargo, emprego ou 
função. exercida após a obtenção do grau de 
bacharel em Direito; 
(Relacionar documentos comprobatórios) 
() cópia autenticada de documento que comprove 
a quitação de obrigações concernentes ao serviço 
militar, se do sexo masculino; 
( ) cópia autenticada de tftulo de ele'ttor 'e de 
docur:nento que comprove estar o candidato em 
dia com . as obrigações eleitorais ou certidão 
negativa da Justiça Eleitoral; 
( ) certidão dos distribuidores criminais das 
Jystiças Federal, Estadual ou do Distrito Federal e 
Militar dos lugares em que haja residido nos 
últimos 05 (cinco) anos; 

·()folha de antecedentes da Policia Federal e da 
Policia Civil Estadual ou do Distrito Federal, onde 
haja residido nós últimos 05 (cinco) anos; 
( ) os tftulos elencados no item 8.8.4 do Edital; 
(Relacionar os documentos) 
( ) declaração firmada pelo candidato, com firma 
reconhecida, da qual conste nunca haver sido 
indiciado em inquérito policial ou processado 
criminalmente ou. em caso contrário, notícia 
especifica da ocorrência: acompanhada dos 
esclarecimentos pertinentes; 
'( ) formulário (Anexo IV) em que o candidato 
especificará · as atividades 'jurfdicas 
desempenhadas, com exata indicação dos 
períodos e locais de sua prestação; bem como as 
p~incipé!is autoridades com quem haja atuado em 

cada um dos perlodos de prática profissional, 
discriminados em ordem cronológica; 
_( ) certidão expedida pela Ordem dos Advogados 
do Brasil com informação sobre a situação do 
candidato advogado perante a instituição; 
( ) certidão expedida pelo Órgão Público a que 
esteja vinculado o candidato, com informação 
sobre sua situação perante a instituição; 
( ) formulário especifico para sindicância da vidá 
pregressa e investigação social (Anexo V); 
( r declarações subscritas por 03 (três) pessoas, 
sendo pelo menos uma delas autoridade e as 
demais professores universitários da área jurídica, 
com a qualificação completa, número de · 
documento oficial de identidade, endereço, 
telefone e e-mail (Anexo VI), fornecendo 
informações a respeito do candidato. 
O requerente assume integral responsabilidade 
pelas informações aqui prestadas, afirmando que· 
são expressão da verdade. 
Nestes termos, 
Pede deferimento, 
Local e data 
Assinatura do Candidato 

ANEXO IV 
ATIVIDADES JURÍDICAS DESENVOLVIDAS 

Nome do Candidato: 
Número de Inscrição: 

·Período: 
Cargo/Profissão: 
Órgão/Empresa: 
Autoridade: 
Endereço: 
Bairro: -

/Cidade: 
Estado: 
CEP: 
Telefones: 
Obs.: 
Perlodo:. 
Cargo/Profissão: 
Órgão/Empresa: 
Autoridade: 
Endereço: 
Bairro: 
Cidade: 
Estado: 
CEP: 
Telefones: 
Obs.: 
Perlodo: 
Cargo/Profissão: 
Órgão/Empresa: 
Autoridade: 
Endereço: 

·Bairro: 
Cidade: 
Estado: 
CEP: 
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Telefones: 
Obs.: 
Perlodo: 

Cargo/Profissão: 
Órgão/Em presa: 
Autoridade: 
Endereço: 
Bairro: 
Cidade: 
Estado: 

·CEP: 
Telefones: 
Obs.: 
Perlodo: 
Cargo/Profissão: 
Órgão/Empresa: 
Autoridade: 
Endereço: 
Bairro: 
Cidade: 
Estado: 
CEP: 
Telefones: 
Obs.: 
Local e data 
Assinatura do Candidato. 

ANEXO V 
FORMULÁRIO ESPECÍFICO PARA 

SINDICÂNCIA DA VIDA PREGRESSA E 
INVESTIGAÇÃO SOCIAL (item 8.2, letra "c1" do 

Edital) 
CONCURSO PÚBLICO C-320 PARA 
PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ DO 
TRABALHO SUBSTITUTO DA sa REGIÃO 

DADOS PESSOAIS: 
Nome: 
Nome anterior: 

.Apelido: 
Data de Nascimento: 
CPF: 
Nacionalidade e Naturalidade: 
Pai: · 
Mãe: 
Estado civil: 
Cônjuge: 
Tftulo de Eleitor: . 
UF: 
Zona: 
Seção: 
Identidade: 
Qata de expedição: 
Orgâo expedidor: 
Situação Militar (Carta Patente, Reservista, 
Alistamento ou Dispensa): 
N° Expedidor: · 
Data: . 
ENDEREÇO ATUAL: 
Rua ou Avenida: 
Número: 
Complemento: 
Bairro: 

. Cidade: 
UF: 
Perlodo (mêstano): 
DDD-tel. ReSidencial: 
DDD-tel. Comercial: 
DDD-tet. Celular. 
ENDEREÇOS ANTERIORES: 
Rua ou Avenida: 
Número: 
Complemento: 
Bairro: 
Cidade: 
UF: 
Periodo "(mês/ano): 
DDD-tel. Residencial: 
DDD-tel. Comercial: 
DDD-tel. Celular: 
ENDEREÇOS ANTERIORES: 
Rua ou Avenida: 
Número: 
Complémento: 
Bairro: 
Cidade: 
UF: 
Periodo (mês/ano): 
DDD-tel. Residencial: 
DDD-tel. Comercial: · 
DDD-tel. Celular: 
DADOS DO TRABALHO: 
EMPREGO ATUAL: 
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Empregador: 
Cargo, Função, Atividade: 
Endereço: 
Bairro: 
Cidade: 
UF: 
DOD-t.elefone: 
Período (mês/ano): 
EMPREGOS ANTERIORES: 
Empregador: 
Cargo, Função, Atividade: 
Endereço: 
Bairro: 
Cidade: 
UF: 
DDD-telefone: 
Perfodo (mês/ano): 
Empregador: 
Cargo. ·Função. Atividade: 

' Endereço: 
Bairro: 
Cidade: 

.UF: 
DDD-telefone: 
Perfodo (mês/ano): 
Empregador: 
Cargo, Função. Atividade: 
Endereço: 
Bairro: 
Cidade: 
UF: 
OOD-telefone: 
Perfodo (mês/ano): 
ENSINO SUPERIOR: 
Nome do estabelecimento de ensino: 
Curso: 

Endereço: 
Cidade: 
UF: 
Perfodo (mês/ano): 
Nome do estabelecimento de ensino: 
Cúrso: 
Endereço: 
Cidade: · 
UF: 
Período (mês/ano): 
Nome do estabelecimento de ensino: 
Curso: 
Endereço: 
Cidade: 
UF: 
Perfodo (mês/ano): 
ANTECEDENTES: 
As respostas às perguntas a seguir são de 
preenchimento obrigatório: 
Já foi detido? 
Já foi preso? 

. RespOndeu ou responde a Inquérito Policial? 
Respondeu ou responde a Inquérito Policial na 
Justiça Militar Estadual? . 
Respondeu ou responde a Inquérito Policial na 
Justiça Militar da União? 
Respondeu ou responde a Processo Criminal na 
Justiça Federal? . 
Respondeu ou responde a Processo Criminal na 
Justiça Estadual ou Distrital? 
Respondeu ou responde a Processo Criminal na 
Justiça Eleitoral? · 
Foi beneficiado pela Lei n° 9.099/95 e/ou pela 
10.259/01 (que dispõem sobre infrações penais 
de menor potencial ofensivo ou suspensão do 
processo)? TCO 
Responde ou responde a Ação Clvel? 
Em caso positivo, indique o local, a data, e o 
motivo (n° do inquérito. do Processo, Vára 
Criminal, Vara Cfvel, Tribunal}: · 
Possui tftulos protestados? 
Na hipótese de ooupar ou de ter ocupado cargo 
público nas esferas municipal, estadual, distrital 
ou federal, responda às seguintes perguntas: 
Respondeu ou responde a Sindicância Discipfinar, 
a Inquérito Administrativo ou a Processo 
Administrativo? · 
Em caso positivo, indique o local .. a data, e o 
motivo (n° do inquérito, do Processo, Vara 
Criminal, Tribunal): 
DADOS BANCÁRIOS: 
Banco: 

. Agência: 
Conta-corrente: 
Banco: 
Agência: 
Conta-corrente: 
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Banco: 
Agência: 
Conta-corrente: 
Relacione os clubes recreativos que frequenta(ou) 
ou a que é associado, entidades de classe, 
~_rtido politico ou s!nqicato ao_s quais é filiado: 
Você tem vfcios? Quais? (fumo, bebidas, etc.) 
Você é usuário, mesmo que eventual, de algum 
tipo de· droga? Qual? (maconha, cocal na. 
anfetaminas. barbitúricos, etc.) 
Qual a sua opinião a respeito das drogas? , 
Por que pretende ingressar na carreira da 
Magistratura? 
Declaro, sob as penas da Lei, inseridas no art. 
299 do CPB, que todas as informações aqui 
prestadas são verdadeiras e que não omiti 
nenhum fato que impossibilite o meu ingresso no 
Tribunal Regional do Trabalho da sa Região, como 
Juiz do Trabalho Substituto. 
Outrossim, autorizo a Comissão de Concurso da 
Magistratura do TRT da s• Região a verificar as 
informações prestadas e a constatar se possuo 
conduta irrepreensfvel e idoneidade. moral· 
inatacável para exercer o cargo pretendido. 
Local e data 
Assinatura do Candidato 
OBS: Formulário a ser entregue na Inscrição 
Definitiva. 

ANEXO VI 
Nome de 03 (três) pessoas, sendo pelo menos 
uma delas autoridade e as demais professores 
universitários da área jurldica, que possam .prestar 
informações sobre o candidato, anexando as 
respectivas declarações assinadas. (Item 8.6.1 do 
Edital) 
01-
Nome: 
Estado c·1vil: 
RG: 
CPF: 
Cargo/Profissão: · 
Local de Trabalho: 
Endereço: 
Bairro: 
Cidade: 
UF: 
Tel: 
Endereço Residencial: 
Bairro: 
Cidade: 
UF: 
CEP: 
Fone: 
E-mail: 
02-
Nome: 
Estado Civil: 
RG: 
CPF: 

' Cargo/Profissão: 
Local de Trabalho: 
Endereço: 
Bairro: 
Cidade: 
UF: 
Tel: 
Endereço Residencial: 
Bairro: 

Cidade: 
UF: 
CEP:. 
Fone: 
E-mail: 
03-
Nome: 
Estado Civil: 
RG: 
CPF: 

, Cargo/Profissão: 
Local de Trabalho: 
Endereço: 
Bairro: 
Cidade: 
UF: 
Tel: 
Endereço Residencial: 
Bairro: 
Cidade: 
UF: 
CEP:. 
Fone: 
E-ma_il: 
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OBS: Formulário a ser entregue na Inscrição _ 
Definitiva. juntamente com as declarações 
subscritas pelas pessoas indicadas. 

ANEXO VIl 
Relação de exames médicos: 
1- Hemograma completo - validade 1 mês; 
2- Glicemia -validade 1 mês; 
3- Ureia - validade 1 mês: 
4- Creatinina -validade 1 mês; 
5- Transaminase Glutâmico Oxalacética 
(TGO/AST) - validade 1 mês; 
6- Transaminase Glutâmico Pirúvica (TGP/AL T) -
validade 1 mês; 
7- Gamaglutamil Transpeptidase {Gama-GT) -
validade 1 mês; 
8- Colesterol total - validade 1 mês; 
9- Colesterol frações - validade 1 mês; 
1 O- Triglicérides- validade 1 mês; 
11- Grupo sangulneo e fator RH 
12- Urina tipo 1 com sedimento -validade 1 mês: 
13- Protoparasitológico de fezes- validade 1 mês; 
14- Eletrocardiograma. com laudo - walidade 1 
mês; 
15- Radiografia de tórax em PA. com laudo -
validade 1 ano; 
16- Colpocitológico (Papanicolau) - validade 1 
ano; 
17- Mamografia - acima de 40 anos - validade 1 
ano; 
18- P.SA- acima de 40 anos - validade 1 ano 
(homens): 
- Atestado de médico cardiologista, atestando 
aptidão ca,rdiológica para o cargo de Juiz do 
Trabalho. E necessário que no atestado conste a 
especialidade do médico (Cardiologia) ou que 
conste o registro do título de especialista do 
médico no CRM. Validade 1 mês. 

- Atestado de médico psiquiatra. atestando 
aptidão mental para o cargo de Juiz do Trabalho. 
É necessário que ·no atestado conste a 
especialidade do médico (Psiquiatria) ou que 
conste o registro do título de especialista do 
médico no CRM. Validade 1 mês. 
OBS: 
Os resultados dos exames laboratoriais deverão 
ser apresentados na data da avaliação médica. O 
candidato deverá trazer o laudo, assim como as 
fotografias e traçados correspondentes no caso 
de exames de imagem ou métodos gráficos. 
A critério médico, poderão ser solicitados exames 
laboratoriais complementares e/ou avaliações 
especializadas, se eventualmente indicados para 
conclusão e emissão do laudo de aptidão. 

ANEXO VIII 
PROGRAMA PARA CONCURSO DE JUIZ DO 

TRABALHO SUBSTITUTO 
De acordo com o Anexo 11 e o Anexo VI da . 

Resolução n° 75/2009 do Conselho Nacional de 
Justiça. 

DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO 
1) Direito do Trabalho: conceito. características. 
divisão, natureza, funções, autonomia. 
2) Fundamentos e formação histórica do Direito 
do :rrabalho. Tendências atuais do Direito do 
Trabalho. Flexibilização. Desregulamentação. 
3) Fontes ·formais do Direito do Trabalho. 
Conceito, classificação e hierarquia. Conflitos e 
suas soluções. 
4) Hermenêutica: interpretação, integração e 
aplicação do Direito do Trabalho. Métodos básicos 
de exegese. O papel da equidade. Eficácia das 
normas trabalhistas no tempo e no espaço. 
Revogação. lrretroatividade. Dire!to adquirido. 
5) Princfpios do Direito do Trabalho. Princípios 
constitucionais do D'ireito do Trabalho. Distinção 
entre princfpio e norma. 
6) Renúncia e transação no Direito do Trabalho. 
Comissões de Conciliação Prévia. 
7.) Relação de trabalho e relação de emprego. 
Estrutura da relação· empregatlcia: elementos 
componentes; natureza jurídica. 
8) Relações de trabalho Jato sensu: trabalho 
autônomo, eventual. temporário, avulso. Portuário. 
Lei n° 8.630/93. Estágio. Cooperativas de mão-de­
obra. Contratos de trabalho por equipe. 
9) Empregado: conceito. caracterização. Altos 
empregados: trabalhadores intelectuais, 
exercentes de cargos de confiança. Os diretores e 
os sócios. Mãe social. Índios. Aprendiz. 
Empregado doméstico. · 
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10) Empregador: conceito, .caracterização. 
Cartório não oficializado. Empresa e 
estabelecimento. Grupo econômico. Sucessão de 
empregadores. Consórcio de empregadores. 
Situações de responsabilização empresarial. 
11) Trabalho rural: empregador, empregado e 
trabalhador rural. Normas de proteção ao 
trabalh_i!dor rural. 

12) Terceirização · no Direito do Trabalho. 
Terceirização licitá e ilícita. Trabalho temporário. 
Entes estatais e terceirização. Responsabilidade 
na terceirização. 
13) Contrato de emprego: denominação. conceito. 

, classificação, caracterização: Trabalho voluntário. 
Morfologia do contrato. Elementos iniegrantes:. 
essenciais, naturais, acidentais. · 
14) Modalidades de contratos de. emprego. Tipos 
de contratos a termo. Contrato de ·experiência e 
período de experiência. Contrato de . emprego e 
contratos afins. Diférenças entre contratos de 
trabalho ·e locação , de serviços. empreitada, 
representação comercial, mandato, sociedade e 
parceria. Pré-contratações: requisitos para 
configuração. efeitos, direitos decorrentes. 
hipótese de perdas e danos. 
15) Formas de invalidade do contrato de emprego. 
Nulidades: total e parcial. Trabalho ilfcito e 
trabalho proibido. Efeitos da declaração de 
nulidade. 
16) Efeitos do contrato de emprego: direitos, 
deveres e obrigações das partes. Efeitos conexos 
do contrato: direitos intelectuais; invenções do 
empregado; indenizações por dano moral e 
material. Os poderes do empregador no contrato 
de emprego: diretivo, regulamentar. fiscalizatório e 
disciplinar. 
17.) Duração do trabalho. Fundamentos e 
objetivos. Jornada de trabalho e· horário de 
trabalho. Trabalho extraordinário. Acordo de 
prorrogação e acordo de compensação de horas. 
Banco de horas. Horas in itinere. Empregados 
·excluídos do direito às horas extras. Art. 62 da 
CLT. Jornadas especiais de trabalho. Bancário. 
Função de confiança. Trabalho em regime de 
revezamento e em regime de tempo parcial. 
18) Repousos. Repousos intrajornada e 
interjornada. Repouso semanal e em feriados.­
Remuneração simples e dobrada. Descanso 
anual: férias. 
19) Re'muneraÇão e salário: conceito, distinçÕes. 
Go~etas. Caracteres e classificação do salário. 
Composição do salário. Modalidades de salário. 
Adicionais. Gratificação. Comissões. 1JO salário. 
Parcelas não-salariais. Salário e indenização. 
Salário in natura e utilidades não-salariais. 
20) Formas e meios de pagamento do salário. 
Proteção ao salário. 
21) Equiparação salarial. O principio da igualdade 
de salário. Desvio de !unção. 
22) Alteração do contrato de emprego. Alteração 
unilateral e bilateral. Transferência de local de 
trabalho. Remoção. Reversão. Promoção e 
rebaixamento. Alteração de horário de trabalho. 
Redução de remuneração. Jus variahcti. 
23) Interrupção e suspensão do contrato de 
trabalho: conceito, caracterização. distinções. 
Situações tipificadas e controvertidas. 
24) Cessação do contrato de emprego: causas e 
classificação. Rescisão un·ilateral: despedida do 
empregado. Natureza jurídica da despedida. 
Limites. Rescisão unilateral: demissão do 
empregado. Aposentadoria .. Força· m-aior. Fac/um 
principis Morte. Resolução por inadimplemento 
das obrigações do contrato. Despedida indireta. 
Falta grave. Justa causa. Principies. Espécies. 
25) Obrigações decorrentes da cessação do 
contrato de emprego. Indenização por tempo de 
serviço: conceito e fundamento jurídico. 
Indenização nos casos de contrato a termo. Aviso 
prévio. Multa do art. 477. da CLT. Procedimentos e 

·direitos concernentes à cessação do contrato. 
Homologação. Quitação. Eficácia liberatória. , 
26) Estabilidade e garantias provisórias de 
emprego: conceito,· caracterização e distinções. 
Formas de estabilidade. Teoria· da nulidade da 
despedida arbitrária. Ftcnúncia à estabilidade. 
Homologação. Despedida de empregado estável. 
Efeitos da dispensa arbitrária ou sem justa causa: 
readmissão e reintegração. Indenizações 
rescisórias. Despedidz cbstativa. 
2n O Fundo de Gar&;Jli:; <io Tempo de Serviço. 
28) Prescrição e decadência no Direito do 
Trabalho. 

Pág. 21 

29) S'egurança e higiene do trabalho. Labor em 
circunstâncias agressoras da saúde e segurança 
do empregado. Periculosidade e insalubridade. 
Trabalho da criança. do menor e da mulher. A 
discriminação no contrato de trabalho. Trabalho 
noturno, 
30) Súmulas e Orientações Jurisprudenciais do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO 
1) Direito Coletivo do Trabalho: definição, 
denominação, conteúdo, função. Os conflitos 
coletivos de trabalho e mecanismos para sua 
solução. Direito Coletivo: o problema das fontes 
normativas e dos princípios jurídicos. 
2) Liberdade sindical. Convenção n° 87. da .OIT. 
Organização sindical. Modelo sindical brasileiro. 
Conceito de categoria. Categoria profissional 
diferenciada. Dissociação de categorias. Membros 
da categoria e sócios do sindicato. 
3) Entidades sindicais: conceito, natureza jurídica. 
estrutura, funções, requisitos de existência e 
atuação, prerrogativas e limitações. Garantias 
sindicais. Sistemas sindicais: modalidades e 
critérios de estruturação sindical; o problema no 
Brasil. 
4) Negociação coletiva. Função. Níveis .de : 
negociação. Instrumentos normativos negociados: 
acordo coletivo e convenção coletiva de trabalho. 
Efeitos das cláusulas. Cláusulas obrigacionais e 
cláusulas normativas. Incorporação das cláusulas 

· nos contratos de emprego. 
5) Mediação e arbitragem no Direito do Trabalho. 
Poder normativo da Justiça do Trabalho. 
6) Atividades do Sindicato. Condutas 
antissindicais: espécies e consequências. 
7) A greve no direito brasileiro. 
8) Direitos · e interesses difusos. coletivos e 
individuais homogêneos nà esfera trabalhista. 

9)::>umulas, Orientações Jurisprudenciais e 
Precedentes Normativos do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
1) Direito Processual do Trabalho. Princípios. 
Fontes. Autonomia. Interpretação. Integração, 
Eficácia. 
2) Organização da Justiça do Trabalho. 
Composição, funcionamento, jurisdição e 
competência de seus órgãos. Os juizos de Direito 
investidos de jurisdição trabalhista. Corregedoria­
Geral e Regional do Trabalho. Atribuições. 
3) O Ministério Público do Trabalho. Organização. 
Competência. Atribuições. Lei Complementar n° 
7.5/93. Inquérito civil público. . 
4) Competência da JustiÇá do Trabalho: em razão 
da matéria, das pessoas. funcional e do lugar. 
Conflitos de Competência. 
5) Partes, procuradores. 
substituição processual e 
Assistência Judiciária. Justiça 
Postulandi. Mandato tácito. 

representação, 
litisconsórcio. 

Gratuita. Jus 

6) Atos, termos e prazos processuais. Despesas 
processtJais. Responsabilidade. Custas e 
emolum·entos. Comunicação · dos atos 
processuais. Notificação. 
7.) Vicies do ato processual. Espécies. Nulidades 
no processo do trabalho: extensão, princípios, 
argu·IÇão, declaração e efeitos. Preclusão. 
8) Dissídio individual e dissidio coletivo. Distinção. 
Dissídio individual: procedimentos comum e 
sumaríssimo. Petição inicial: requisitos. emenda, 
aditamento. indeferimento. Pedido. 
9) Audiência. 'Arquivamento". Conciliação. 
Resposta do reclamado. Defesa direta e indireta. 
Revelia. Exceções. Contestação. Compensação. 
Reconvenção. 
10) Provas no processo do trabalho: principies, 
peculiaridades, oportunidade e meios. 
Interrogatórios. Confissão e 'consequências. 
Documentos. Oportunidade de juntada. Incidente 
de 
falsidade. Perícia., Sistemática de ·realização das 

_ perícias. Testemunhas. Compromisso. 
impedimentos e consequências. Ônus da prova 
no processo do trabalho. 
11) ·sentença nos dissidios individuais. Honorários 
periciais e advocatício·s. Termo de conciflação e 
seus efeitos: perante as partes e terceiros. INSS. 
12) Sistema recursal trabalhista. Princfpios, 
procedimento e efeitos dos recursos. Recurso 
ordinário, agravo de petição, agravo de 
instrumento e embargos de declaração. Recurso 
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adesivo. Pressupostos extrínsecos de 
admissibilidade dos recursos. Juízos de 
admissibilidade e de mérito do recurso. 
13) Recurso de revista. Pressupostos intrínsecos 
de admissibilidade. Prequestionamento. Matéria 
de fato. Efeitos. Juizo de admissibilidade. Recurso 
nos dissídios coletivos. Efeito suspensivo. 
14) Execução Trabalhista. Execução provisória e 
execução definitiva. Carta de. sentença. Aplicação 

subsidiária da Lei de Execuções Fiscais. 
Execução de quantia certa contra devedor 
solvente. Execução de títulos extrajudiciais. 
Execução da massa falida. Liquidação· da 
Sentença. Mandado de Citação. Penhora. 
15) Embargos à Execução. Exc~ção de. pré­
executividade. Impugnação à sentença de 
liquidação. Embargos de Terceiro. Fraude à 
execução. 
16) Expropriação dos bens do devedor. 
Ar5ematação. Adjudicação. Remição. Execução 
contra a Fazenda .Pública: precatórios e dividas 
de pequeno valor. . 
17) Execução das contribuições previdenciárias: 
competência, alcance e procedimento. 
18) Inquérito para apuração de falta grave. 
Conceito e denominação. Cabimento. Prazo. 
Julgamento do inquérito. Natureza e efeitos da 
sentença. 
19) Ações civis admissíveis no processo 
trabalhista: ação de consignação em pagamento, 
ação de prestação de contas, mandado de 
segurança e ação monitória. Ação anulatória: de 
sentença e de 
cláusula de acordo ou convenção coletiva de 
trabalho. · · 
20) Ação civil pública. Ação civil coletiva. 
Legitimados, s<Jbstituição processual, condenação 
genérica e liquidação. Coisa julgada e 
litispendência. 
21) Dissídio Coletivo. Conceito. Classificação. 
Competência. Instauração: prazo, legitimação e 
procedimento. Sentença nomnativa. Efeitos e 
vigência. Extensão da·s decisões e revisão. Ação 
de Cumprimento. 
22) Ação rescisória no processo do trabalho. 
Cabimento. Competência. fundamentos de 
admissibilidade. · Juizo resclr.;iente ·e juízo 
rescisório. Prazo para proposi.ura. Inicio da 
contagem do 
prazo. Procedimento e recurso. 
23) Tutela antecipatória de mérito e tutelas 
cautelares no Direito Processual do Trabalho. 
24) Súmulas e Orientações Jurisprudenciais do 
Tribunal Superior do Trabalho. 
25) Procedimento sumaríssimo. 
26) Correição parcial. Reclamação à instância 
superior: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
1) Princípios fundamentais do processo civil. 
2) Jurisdição e competência: conceite, fomnas, 
limites e modificações da competência. 
3) Ação: conceito, classificação, espectes,. 
natureza jurídica. Ação e pretensão. Condições da 
ação. · 
4} Processo: conceito e natureza jurídica. Relação 
jurídica processual e relação jurídica material. 
Objeto do processo: mérito da causa. Processo e 
procedimento. Tipos de processo: processo de 
conhecimento, processo cautelar e processo de 
execução.Noções.Conceito. 
5) Formação, susPEinsão e extinção do processo~ 
Pressupostos processuais. Ausência. Efeitos. 
Efetividade do processo. 
6) Sujeitos da relação processual. Parte. 
Conceito. Capacidade de ser parte e capacidade 
de estar em· Juizo. Legitimação ordinária e 
e.<traordinária: substituição processual. 
Procuradores. Ministério Público. O Juiz. 
Intervenção de terceiros. Assistência. 
7) Atos processuais. Prazos. Despesas 
processuais. Honorários. 
8) Petição inicial: requisitos e vícios. Pedido: 
noções gerais, espécies, interpretação e 
alteração. Cumulação de pedidos. 
9) Tutela inibitória e antecipação de tutela. Tutela 
específica e antecipada das obrigações de fazer e 
não fazer. 
10) Resposta do réu: defesa direta e defesa 
indireta. Contestação, exceção e objeção. 
Exceções processuais: incompetência, 
impedimento e suspeição. Reconvenção. Revelia. 
A carência de ação. Litispendência. conexi\o e 
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continência de causa. 
· 11) Prov!l: conceito; objeto; prova de direito; prova 

ilícita. Onus da prova: finalidade, princípios, 
disciplina. Iniciativa probatória do juiz. Prova 
emprestada. Apreciação da prova: papel do juiz, 
sistemas. Indício e presunções. 
12) Sentença: conceito. classificação, requisitos e 
efeitos. Julgamento extra, ultra e cifra petíta. 

· Coisa julgada: limites e efeitos. Coisa julgada e 
preclusão. Espécies de preclusão. . 
13) Recursos: princípios gerais· e efeitos. Recurso 
adesivo e reexame necessário. Embargos de 
declaração. Recurso extraordinário e recurso 
especial. Natureza e fins. Hipóteses . de 
cabimento. 
_14) Ação civil de improbidade administrativa. 
15) Incidente de uniformização de jurisprudência. 
16) Processo de execução. Partes. Liquidação. 
Natureza jurídica da liquidação e modalidades. 
Titulas executivos judiciais e extrajudiciais. 
Responsabilidade patrimonial. Bens 
impenhoráveis. Execução das obrigações de fazer 
e não fazer. Execução contra a Fazenda Pública. 
17} Processo cautelar: çlisposições e princfpios 
gerais, liminares, sentença cautelar e seus efeitos. 
Medidas cautelares específicas: arresto, 
sequestro, busca e apreensão,,exibição, produção 
antecipada de provas e protesto. 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
1) Constituição. Conceito, objeto e elementos. 
Supremacia da · Constituição. Tipos de 
Constituição. Poder Constituinte.· Emenda, 
Reforma e Revisão Constitucionais. 
2) Princípios constitucionais: validade, eficácia e 
aplicação. Principio da isonomia. Principies 
constitucionais do trabalho. 
3) Normas constitucionais. Classificação. 
Aplicabilidade. Nomnas constitucionais e 
inconstitucionais. Interpretação da nomna 
constitucional. 

4) Dos direitos e garantias fundamentais. Direitos 
. e deveres individuais, difusos e coletivos. Tutelas 
constitucionais das liberdades: habeas corpus. 
habeas data. mandado de segurança individual e 
coletivo, mandado de injunção e ação popular. 
Dos direitos sociais. Da associação sindical: 
autonomia, liberdade e atuação. 
5) Constituição e Processo: direitos e garantias 
fundamentais .de natureza processual. 
6) Da Administração Pública. Estruturas Básicas. 
Servidores Públicos. Princípios constituciónais. 
7) Princípio da separação dos Poderes: 
implicação, evolução e tendência. 
8) Poder Legislativo. OrganizaÇão: Atribuições do 
Congresso Nacional. Fiscalização contábil, 
financeira e orçamentár'la. Competências do 

. Senado e da Câmara. Processo legislativo. 
9) Poder Executivo. Presidencialismo e 
Parlamentarismo. Ministros de Estado. Presidente 
da República: poder re-gulamentar. Medidas 
provisórias. União. Competência. Bens da Uni_ão. 
Estado membro. Competência. Autonomia. 
Distrito Federal. Territórios Federais. Municípios. 
Competência. Regiões metropolitanas. 
10) Poder Judiciário. Organização. Órgãos e 
Competência. Supremo Tribunal Federal, Superior 
Tribunal de Justiça. Tribunal . Superior do 
Trabalho. Justiça Federal, Justiça Estadual, 
Justiça do Trabalho. Estatuto Constitucional da 
Magistratura. Garantias da Magistratura. Estatuto. 
11) Controle da constitucionalidade das leis: 
cônceito. espécies,· ação direta de 
inconstitucionalidade, aç.ão declaratória de 
constitucionalidade e arguição ·de 
descumprimento de preceito fundamental. 
Controle difuso. Efeitos da declaração de 
constitucionalidade das leis. 
12) Das Rnanças Públicas: nomnas gerais; dos 
orçamentos. Execução contra a Fazenda Pública. 
13) Da Ordem Econômica e Financeira. Dos 
princípios gerais da atividade economtca. 
Atividade Econômica do Estado. Propriedade na 
Ordem. Econômica. Regime constitucional da 
propriedade: função socioambiental. Sistema 
Financeiro Nacional. 
14) Ordem Social·. Seguridade Social. Meio 
Ambiente. Da família, da criança, do adoleScente, 
do.idoso, dos índios. 
15) Federação brasileira: características, 
discriminação de competência na Constituição de 
1988. 
16) Advocacia Geral da União, representação 
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judicial e consultoria jurídica dos Estados e do 
Distrito Federal. 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
1) Princípios infomnativos da administração 
pública. 
2) Ato administrativo: conceito, classificação, 
requisitos e revogação. Atos administrativos 
vinculados e discricio~ários. O mérito do ato 

- ~ministrativo. 

3) Vícios do ato adr ;inistrativo. Atos 
administratives nulos e anulaveis. Teoria dos 
motivos determinantes. 
4) Administração direta e indireta. Autarquia. 
Sociedade de economil! mista. Empresa pública. 
Fundação pública. Agências reguladoras e 
executivas. 
5) Poderes da administração: hierárquico; 
disciplinar: regulamentar e de policia. Poder de 
policia: conceito. Policia judiciária e polícia 
administrativa. As liberdades públicas e o poder 
de polícia. 
6) Responsabilidade civil do Estado: fundamentos; 
responsabilidade sem culpa; responsabilidade por 
ato do servidor e por ato judicial. Ação regressiva. 
7) Controle jurisdicional ·de legalidade dos atos 
administrativos: . limites, privilégios da 
administração e meios de controle. 

· 8) Bens públicos. lmprescritibilidade e 
impenhorabilidade. · 
9) Agentes públicos. Servidor público e 
funcionário público. Direito de sindicalização e 
direito de greve do servidor público. Regime 
Jurídico dos servidores públicos civis da União: 
Lei n° 8.112, de 11/12/1990. Natureza jurídica da 
relação de emprego público. Agentes pollticos: 
10) Improbidade Administrativa. 
11} Inquérito civil público: natureza, objeto, 
instáur.ação e conclusão. Ajustamento de conduta. 
12) Serviço público: conceito; caracteres jurídicos; 
classificação e garantias. 

DIREITO PENAL 
1) Conceitos penais aplicáveis ao Direito do 
Trabalho: dolo; culpa: reincidência; circunstâncias 
i:lgravantes; circunstâncias atenuantes: 
majorantes e minorantes. 
2) Tipo e· tipicidade penal. Exclusão. Legítima 
def~sa e estado de necessidade. 
3) Crime: conceito. tentativa .. consumação, 
desistência voluntária, arrependimento eficaz, 
culpabilidade, coautoria e coparticipação. 
4) Crimes contra a liberdade pessoal. 
5) Crimes contra o patrimônio: estelionato, 
apropriação indébita, furto, roubo, receptação, 
extorsão e dano. 
6) Crimes contra a honra. 
7) Crime de abuso de autoridade . 
8) Crimes contra a administração da justiça. 
9} Direito Penal do Trabalho: crimes contra a 
organização do trabalho; condutas criminosas 
relativas à anotação da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; retenção de . salário: 
apropriação indébita e sonegação das 
contribuições previdenciárias. 
1 O} Crimes de falsidade documental: falsificação 
de docum.ento público, falsificação de documento 
particular, falsidade ideológica. falsidade de 
atestado médico. uso de documento falso e 
supressão de documento. 

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 
1} Sujeitos -d-o direito internacional público: 
Estados e Organizações Internacionais. 
2) Órgãos das relações entre os Estados: agentes 
diplomáticos; representantes consulares; 
Convenções de Viena de ·1961 e 1963; as 
Missões Especiais. 
3) A imunidade de jurisdição qos Estados: origem. 
fundamentos e limites. Imunidade de execução. 
4) Atividades do estrangeiro no Brasil: limitações· 
(constitucionais); imigração espontânea e dirigida. 
5) Tratados Internacionais: vigência e aplicação 
no Brasil. . 
6) Organização Internacional do Trabalho: 
história; órgãos; papel da Comissão Peritos e do 
Comitê de Liberdade Sindical. Convenções e 
recomendações internacionais do trabalho: 
vigência e aplicação no Brasil. Declaração da 
Organização Internacional do Trabalho sobre os 
Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho. 
7) o~c e concorrência internacional. "Dumping 
Social", "Cláusula Social" e."Selo Social". Padrões 
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trabalhistas mínimos. 
8) Aplicação de lei trabalhista estrangeira: os 
princípios da /ex toei execucionis e de /ocus regít 
actum. 
9) Direito comunitário: conceito e principias e . 
orientações sociais. Mercosul, Nafta e União 
Europeia: constituição, estrutura, prineipais 
normas em matéria social. Livre circulação de 
trabalhadores, normas processuais do Mercosul. 
1 O) Normas internacionais de proteção da criança 
e do adolescente contra a exploração econômica: 
Convenção sobre os Direitos da Criança. da 
Organização das Nações Unidas: Pacto dos· 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, da ONU; 
Convenção 138 e Recome~dação 146, de 1973. 
sobre a idade mínima para a admissão no 
emprego. . da Organização Internacional do 
Trabalho; Convenção 182 e Recomendação 190, 
sobre as piores formas de trabalho infantil. da 
Organização Internacional do Trabalho. 

DIREITO CIVIL . 
(obs.: considerando-se o novo Código Civil) 
1) Da lei. Eficácia espacial e temporal; principio da 
irretroatividade da lei. Revogação. derrogação e 
ab-rogação. Direito adquirido. 
2) Das pessoas. Naturais:· personalidade e 
capácidade; modalidades, modificações e direitos. 
Da ausência. Jurldicas. Espécies. personificação, 
direiios e obrigações. As fundações. Grupos 
jurldicos não personificados. Despersonalização e 
responsabilidades. Domicilio e res'tdência. 
3) Dos fatos jurldicos. Negócios e atos jurldicos. 
Definições, espécies, pressupostos de validade, 
prova, defeitos e invalidades. Modalidades dos 
negócios jurldicos. Teoria das nulidades. Atos 
ilícitos. Boa-fé objetiva e subjetiva. Prescrição e 
decadência. 
4) Dos bens e suas classificações. Do bem de 
famllia. 
5) Das obrigaÇoes. Conceito, modalidades, 
transmissão. adimplemento e extinçã.<?:_ 

Obrigações lfquidas e ilíquidas. Cláusula penal. 
Do inadimplemento. Responsabilidade 
extracontratual. Teoria da imprevisão. 
6) Dos contratos. Disposições gerais. Da extinção 
dos contratos: exceção do contrato não cumprido 
e ·da resolução por onerosidade excessiva. Das 
várias espécies de contrato: compra e venda; 
doação: empréstimo - comodato e mútuo: 
prestação de serviço; empreitada; depósito; 
mandato; transação. Locação de imóvel 

· residencial ao empregado e direito de retomada. 
Do enriquecimento sem causa. 
7) Empresa. Conceito. Do empresário e do 
exercício da empresa. Da sociedade: disposições 
gerais, espécies, direitos, obrigações e 
responsabilidades: da sociedade e dos sócios. 
Liquidação, transformação, incorporação, fusão e 
cisão. Do estabelecimento: institutos 
complementares, prepostos. Sociedade Limitada: 
disposições preliminares, quotas. administração, 
deliberação dos _ 
sócios, aumento e redução do capital, resolução 
da sociedade em relação a sócios minoritários. 
Dissolução: modos e efeitos. Da sociedade 
cooperativa. · 
8) Hierarquia, integração e interpretação .da lei. 
Métodos de interpretação. Analogia, Principias 

·Gerais do Direito e Equidade. 
9) Da responsabilidade civil. Das preferências e 
privilégios creditórios. 

DIREITO EMPRESARIAL 
(Obs.: considerando-se o novo Código Civil) 
1) O Émpresário. A figura do empresário individual 
e da sociedade empresária. Requisitos 
necessários, capacidade, impedimentos, direitos e 
deveres em face da legislação vigente. 
2) O Estabelecimento empresarial. Conceito, 
natureza e elementos. Do Registro das Empresas. 
Do Nome comercial: natureza e espécies. Dos 
prepostos. Da escrituração e dos livros comerciais 
obrigatórios: espécies, requisitos e valor probante. 
3) Propriedade Industrial. Bens da propriedade 
industrial. A propriedade intelectual. 
Patentiab'ilidade. Registrabilidade. Exploração da 
propriedade industrial. 
4) A atividade empresarial e a qualidade do 
fornecimento de bens e serviços.' Direitos do 
consumidor na solução dos vicies no fornecimento 
de bens e serviços. 
5) A atividade empresarial e a publicidade. A 
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publícidade e a tutela do consumidor. Publicidade 
simulada, enganosa, abusiva. Responsabilidade 
civil do anunciante, da agência de propaganda e 
do veiculo de comunicação. 
6) Títulos de crédito: conceito. natureza jurídica e 
espécies - letra· de câmbio, dupíicata, cheque, 
warrant. 
7) As Sociedades empresanats: conceito, 
classificação, caracterlsticas. distinções, registro. 
Da Sociedade não personificada: Da Sociedade 
em comum, Da Sociedade em conta de 
participação: Da Sociedade. personificada: Da 
·sociedade- simples, em nome coletivo, em 
comandita simples, lim~ada, anônima. em 
comandita por ações, cooperativa e coligadas. Da 
Sociedade dependente de autorização: da 
sociedade nacional e da sociedade estrangeira. 
8) Contratos mercantis frente ao atual código civil: 
alienação fiduciária em garantia, arrendamento 
mercantil (leasing), franquia (franchísing - Lei n° 
8.955/94). faturização (factoring), representação 

- comercial, concessão mércantil. -
9) Sociedade limitada._ Conceito e legislação. 
Direitos e obrigações dos sócios e 
administradores. Doutrina da desconsideração da 
personalidade jurldica. Da saída do sócio. Da 
dissolução e liquidação da soc'tedade. Do capital 
social. Da exclusão do sócio .. 
10) Sociedade anônima: conce~o. caracterlsticas 
e espécies. Capital social. Ações. Modificação do 
capital. Acionistas: direitos e obrigações. 
Assembfeias. Conselho de Administração. 
Diretoria. Administradores: deveres e 
responsabilidades. Dissolução, liquidação e 
extinção da Companhia. Condição Jurídica dos 
empregados eleitos diretores da sociedade. 
11) Da liquidação da Sociedade. Da 
transformação, Da incorporação, Da fusã e da 
cisão das sociedades. 
12) Recuperação Judicial. a extrajudiCial e a 
falência d.o empresário e da sociedade 
empresária. (Lei n° 11.101/2005) 
13) O Código de Defesa do Consumidor: 
principies de regência. interpretação e ônus da 
prova. Desconsideração da personalidade 
jurídica. Interesses ou direitos difusos. coletivos e 
individuais homogêneos. 
14) Conceito de tripulante de aeronave segundo o 
Código Civil Brasileiro de Aeronáutica (lei n° 
7565, de 19.12.1986). Compos'tção da tripulação 
de aeronave. Comandante de aeronave e sua 
responsabilidade no que diz respeito à tripulação. 
Regulamentação das profissões do aeroviário 
(Decreto n" 1232, de 22.06.1962) e do Aeronauta 
(Lei n° 7183/84). 

DIREITO PREVIDENCIÁRIÓ 
1) Constituição Brasileira/88: Da Seguridade 
Social: Disposições Gerais; Da Saúde; Da 
Previdência Social; Da Assistência Social. 
2) Plano de Custeio da Previdência: conceituação 
e principies constitucionais. Da Organização da 
Seguridade Social. Do Financiamento da 
Seguridade Social: dos contribuintes; do salário­
de-contribuição: da arrecadação e do 
recolhimento das contribuições: da prova de 
inexistência de débito. Das disposições Gerais. 
3) Plano de Beneficios da Previdência Social: Da 
finalidade e dos Principias Básicos da Previdência 
Social. Do Regime Geral de Previdência Social. 
Dos Beneficiários. Das Inscrições. Das 
Prestações em Geral: beneficios/serviços. 
Acidente do Trabalho. Períodos de 
carência. Salário-de-beneficio. Da Renda mensal 
do benefício. Seguro Desemprego. 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
1) Trabalho infantil: conceito e normas legais 
aplicáveis. Proibições ao trabalho do menor. 
Penalidades. Efeitos da contratação. Doutrina da 
proteção integral da criança e do adolescente. 
Tratamento legal e constitucional. 
2) Os Conselhos Tutelares e de Direitos da 
criança e do adolescente: composição, 
atribuições. 
.3) Normas d'< proteção ao trabalhador 
adolescente. Limites à contratação. Estágio e 
aprendizagem: conceitos, distinção e 
características. Direitos do estagiário e ·do 
aprendiz. Requ:sitos para a adoção válida dos 
regimes de •·st<\ç!'j ~ d~ aprendizagem. Extinção 
do contrato de a~~rendizagem. Proteção ao 
trabalhador adolescente portador de deficiência. • 
4) Trabalho Educativo. -
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NOÇÕES GERAIS DE DIREITO E FORMAÇÃO 
HUMANÍSTICA 
A) SOCIOLOGIA DO DIREITO 
1) Introdução à sociologia da actninistração 
judiciária. Aspectos gerenciais da atividade judiciária 
(administração e economia). Gestão. Gestão de 
pessoas. · 
2) Relações sociais e relações jurldicas. Controle 
social e o Direito. Transformações sociais e Direito. 
3) Direito, Comunicação Social e opinião pública. 
4) Confinas sociais e mecanismos de resolução. 
Sistemas não-judiciais de composição de litfgios. 

B) PSICOLOGIA JUDICIÁRIA 
1) Psicologia e Comunicação: relacionamentc 
interpessoal .. relacionamento do magisirado com a 
sociedade e a mídia. 
2) Problemas atuais da psicologia com reflexos no 
direito: assédio moral e assédio sexu;;~l. 
3) Teoria do conflito e os mecanismos 
autocompositivos. Técnicas de negociação e 
mediação. Procedimentos, posturas, condutas e 
mecanismos aptos a obter a solução conciliada dos 
conflitos. 
4) O processo psicológico e a obtenção da verdade 
judicial. O comportamento de partes e 
testemunhas. 

C) ÉTICA E ESTATUTO JURÍDICO DA. 
MAGISTRATURA NACIONAL 
1) Regime jurídico· da. magistratura nacional:: 

· carreiras, 'tngresso, promoções, remoções. 
2) Direitos e d~veres funcionais da magistratura. 
3) Código de Etica da Magistratura Nacional. 
4) Sistemas de controle interno do Poder ~diciéirio: 
Corregedorias, Ouvidorias, Conselhos Superiores e 
Conselho Nacional de Justiça. 
5) Responsabilidade administrativa, civil e crininal 
dos magistrados. 
6) Administração judicial. Planejamento estratégico. 
Modernização da gestão. 

O) FILOSOFIA DO DIREITC?_ __ 

1) O conceito de Justiça ::;enttdo lato de Justiça, 
como valor universal. Sentido estrito de Justiça, 
como valor jurídico-politico. Divergências sobre o 

. conteúdo do conceito. 
2) O conceito de Direito. Equidade. Direito e Moral. 
3) A interpretação do Direito. A superação dos 
métodos de interpretação mediante purc• racioclnio 
lógico-dedutivo. O método de interpretação pela 
lógica do razoável. · 

E) TEORIA GERAL DO DIREITO E DA POLÍTICA 
1) Direito objetivo e direito subjetivo. 
2} Fontes do Direito objetivo. Princípios gerais de 
Direito. Jurisprudência. Súmula vinculante. 
3) Eficácia da lei no tempo. Conflito de normas 
jurídicas no tempo e o Dire'rto brasileiro: Direito 
Penal, Direito Civil, Direito Constitucional e Direito 
do Trabalho. · 
4) O conceito de Política. Política e Direito. 
5) Ideologias. 
6) A Declaração Universal dos Direitos do Homem 
(ONU). 

ANEXO IX 
CALENDÁRIO DE PROVAS E PUBLICAÇÕES 

13/01 a 11/02/2011 · INSCRIÇÕES 
PRELIMINARES 
23/02/2011 -Publicação inscrições preliminares 
deferidas- DOU, DEJT, DÓEPA, DOEAP e 
internet 
24 e 25/02/2011 - Prazo indeferimento inscrição 
preliminar 
24/02 a 02/03/2011 - Prazo comunicação 
suspeição ou impedimento 
24/02 a 02/03/2011 - Prazo impugnação . 
Comissões 
04/03/2011 -Julgamento ·recursos de 
_indeferimento de inscrição preliminar, suspeição 
ou impedimento e impugnação Comissões 
11/03/2011 -Publicação nova relação de­
inscrições deferidas e nova composição de 
Comissões..:. DOU, DEJT, DOEPA, DOEAP e 
'tntemet 
18/03/2011 - 9h -Avaliação de candidatos 
deficientes pela Comissão Multiprofissional 
10/04/2011 (domingo) e 11/04/2011 (2"-feira)- 8h 
- 18 ETAPA- PROVA OBJETIVA SELETNA 
12/04/2011 -GABARITO- DOU e internet 
13 e 14/04/2011 -Prazo vista Folha de Respostas 



Macapá,25.01.2011 

15 e 18/04/2011 - Prazo recurso questões prova 
objetiva seletiva 
02/05/2011 - 9h- Sessão pública julgamento 
recursos 
03/05/2011 - 9h- Sessão pública identificação 
provas e resultado , 
05/05/2011 • Publicação resultado- DOU e 
internet 
22/05/2011 (domingo) - 8h - 2" ETAPA - 1 a 

PROVA ESCRITA- DISCURSIVA 
13/06/2011 - 9h- Sessão pública identificação 
provas e resultado ' 

· 14/06/2011 - Publicação resultado - DOU e 
internet 
1S e 16/06/2011 - Prazo vista da prova 
17 e 20/06/2011 - Prazo recurso questões prova 
discursiva 
01/07/2011 - 9h -Sessão pública julgamento 
recursos 
05/07/2011 - Publicação novo resultado -DOU e 
internet 
07/08/2011 (domingo) - 8h - 2" ETAPA- 2" 
PROVA ESCRITA- SENTENÇA 
19/08/2011 - 9h- Sessão pública identificação 
provas e resultado 
22/08/2011 - Publicação resultado - DOU e 
internet 
23 e 24/08/2011 - Prazo vista da prova 
25 e 26/08/2011 - Prazo recurso questões prova 
sentença 
05/09/2011 - 9h- Sessão pública jul!)amento 
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recursos 
08/09/2011 - Publicação novo resultado- DOU e 
internet 
09 a 23/09/2011 - 3" ETAPA -INSCRIÇÃO 
DEFINITIVA-15 dias 
09 a 30/09/2011 - Investigação e sindicância ( + 1 
semana) 
09 a 23/09/2011 - Apresentação de exames a 
rné<fiCO '1nd'1cado pelo TRT 
0~/1 0/2011 - Publicação deferimento inscrições 
definitivas- DOU e internet 
03/10/2011 - Notificação pessoal de eliminação de 
candidato 
04 e 05/10/2011 - Prazo recurso indeferimento 
inscrição definitiva 
11/10/2011 - Julgamento recursos de 
indeferimento de inscrição definitiva 
14/10/2011 - Publicação nova relação de 
inscrições deferidas - DOU e internet 
14/10/2011 -Publicação do programa especifico 
agrupado da Prova Oral_ 
24. 25 e 26/10/2011 - 4a ETAPA- PROVA ORAL 
24/10/2011 (2"-feira)- 8h/14h- Manhã - Sorteio 
da ordem de arguição de todos os candidatos. 
Após. sorteio de pontos dos primeiros candidatos 
a serem argüidos. Tarde - sorteio de pontos dos 
próximos candidatos a serem arguidos 
25/10/2011 (38 -feira)- Bh/14h- Manha - Sorteio 
de pontos e Prova (candidatos remanescentes). 
Tarde - Sorteio de pontos e Prova (candidatos 
remanescentes) 
26/10/2011 (4•-teira)- 8h/14h- Manhã - Prova 
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(candidatos remanescentes). Tarde - Prova 
(candidatos remanescentes) 
26/10/2011 -Sessão pública divulgação resultado 
- após todas as provas 
28/10/2011 ·Publicação resultado- DOU e 

'internet 
07/11/2011 - 9h- 5a ETAF'A- PROVA DE 
TÍTULOS 
09/11/2011 -Publicação resultado da avaliação 
dos titules - DOU e internet 
10 e 11/11/2011 -Prazo p/ vista 
14e 16/11/2011-Prazop/recuréO 

21/11/2011 - 9h- Sessão pública julgamento 
recursos 
22111/2011 -Publicação novo resultado- DOU e 
internet 
24/11/2011 -HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO 
E RESULTADO FINAL 
28/11/2011 - Publicaçá •da homologação e do 
resultado final- DOU e/ ternet 
OBS.: Calendário sujei!· a alterações. 
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